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RESUMO 

 
Esta dissertação investiga as competências digitais dos professores do ensino médio 
do Colégio Pio XII, em Itabuna, Bahia, com trajetória iniciada em 9 de março de 1969, 
de forma artesanal e com poucos recursos, buscando desde o princípio oferecer um 
trabalho educacional diferenciado e inovador. A escolha dessa instituição deve-se ao 
fato de ser um local onde se espera alta performance cibernética dos educadores, 
uma vez que o colégio, além das aulas físicas, utiliza plataformas on-line como 
solução de interface com alunos em situação de necessidades especiais, assim como 
no objetivo de aumentar o desempenho dos alunos e professores. Portanto, este 
estudo teve como objetivo mapear a percepção dos professores em relação às suas 
competências digitais, identificando áreas fortes e frágeis e propondo caminhos para 
o desenvolvimento profissional. Como metodologia foi utilizada apesquisa quantitativa 
e descritiva, pois a pesquisa descritiva tem como objetivo a descrição de determinado 
grupo – neste estudo professores do ensino médio do Colégio particular Pio XII, com 
aplicação de questionários e análise dos resultados à luz de referenciais teóricos 
contemporâneos. Os resultados revelaram que, embora os professores demonstrem 
domínio básico em tecnologias digitais, ainda enfrentam desafios na integração 
desses artefatos para práticas pedagógicas avançadas, como a promoção de 
aprendizagem autorregulada e colaborativa. A pesquisa conclui que há uma 
necessidade urgente de formação continuada, alinhada às demandas específicas da 
prática educacional contemporânea, uma vez que o desenvolvimento de 
competências digitais é essencial para responder aos atuais desafios educacionais, 
ampliando e aprimorando a prática pedagógica nesse cenário em constante evolução. 
O framework DigCompEdu foi validado como um instrumento eficaz para orientar o 
planejamento de ações formativas, com foco no fortalecimento das competências 
digitais e na preparação dos educadores para os desafios da era digital. 

 

Palavras-chave: Competências Digitais. Educação. Professores. DigCompEdu. 
Formação Continuada. 



ABSTRACT 

 
This dissertation investigates the digital competencies of high school teachers at 
Colégio Pio XII, in Itabuna, Bahia, an institution that began its trajectory on March 9, 
1969, in a modest and handcrafted manner, with limited resources, yet striving from 
the outset to provide a differentiated and innovative educational experience. The 
choice of this institution is justified by the expectation of high cyber-performance 
among educators, since, in addition to traditional in-person classes, the school 
employs online platforms as an interface solution for students with special needs, as 
well as to enhance the performance of both students and teachers. Therefore, this 
study aimed to map teachers’ perceptions regarding their digital competencies, 
identifying strengths and weaknesses, and proposing pathways for professional 
development. A quantitative and descriptive research methodology was adopted, as 
descriptive research seeks to portray the characteristics of a particular group – in this 
case, high school teachers at the private institution Colégio Pio XII – through the 
application of questionnaires and analysis of results considering contemporary 
theoretical frameworks. The findings revealed that, although teachers demonstrate 
basic proficiency in digital technologies, they still face challenges in integrating these 
tools into advanced pedagogical practices, such as fostering self-regulated and 
collaborative learning. The study concludes that there is an urgent need for continuous 
professional development aligned with the specific demands of contemporary 
educational practice, since the development of digital competencies is essential to 
respond to current educational challenges, broadening and improving pedagogical 
practice in this constantly evolving scenario. The DigCompEdu framework was 
validated as an effective tool to guide the planning of formative actions, with a focus 
on strengthening digital competencies and preparing educators for the challenges of 
the digital era. 
 

Keywords: Digital Competencies. Education. Teachers. DigCompEdu. Continuous 
Training. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A reflexão que tem por objeto o modo ou os modos corretos de exercer a 

atividade do ensino não é nova na tradição ocidental. Os sofistas, por exemplo, 

tiveram essa temática como uma de suas preocupações. Em fase posterior, Sócrates 

(470-399 a.C.), que teve seu ensinamento registrado por Platão (já que ele mesmo 

não deixou obra escrita), trouxe uma filosofia disruptiva que ocasionou uma mudança 

de paradigma na tradição intelectual ocidental, o que fica evidenciado em seus 

aforismos como: “só sei que nada sei”, “conhece-te a ti mesmo”, dentre outros (Russel, 

1997). 

Após, veio Platão, passível de ser considerado o primeiro filósofo pedagogo, 

principalmente por sua obra última, “As Leis”, publicada em 437 a.C., onde defendeu 

toda uma pedagogia voltada para promoção da educação, política e ética como os 

três valores principais que um cidadão deve aprender para uma vida plena em um 

estado justo (Russel, 1977).  

Adiante veio Aristóteles com sua “Ética a Nicômaco”, escrita entre 335 a.C. a 

323 a.C.. A referida obra – que simboliza um manual de vida para seu filho – acabou 

por se tornar um manual pedagógico por séculos, considerado até a atualidade.  

Muitos outros manuais pedagógicos de vida prática e de princípios para 

educação se sucederam, como os dos estoicos. Aqui, pode-se citar Sêneca com a 

obra “Aprendendo a viver”, escritos entre 63 d.C. e 65 d.C., e Marco Aurélio, com suas 

“Meditações” escritas entre os anos de 170 d.C. a 180 d.C. (Hellern, 2021). 

Na tradição oriental, bem como na tradição judaica e na tradição canônica 

cristã, algumas obras também refletem uma preocupação de cunho pedagógico 

educacional. No primeiro caso, é possível citar tanto “Os Analectos” de Confúcio (e 

seus seguidores), obra escrita supostamente de 475 a.C. a 220 d.C., bem como o “I 

Ching”, obra possivelmente escrita em 1000 a.C. e atribuída a Fu Hsi (Kim, 2016). No 

segundo caso, é possível citar o Talmude, que foi concluído por volta do século VI 

a.C. Já no que diz respeito a tradição canônica cristã, é possível mencionar a Didaquê, 

uma espécie de manual de vida e prática da ética cristã, escrito no século I d.C. 

(Hellern, 2021). 

Muito desta educação foi utilizada não só para a iluminação pessoal e cultural 

de inúmeros povos, mas também para sua dominação, servindo como instrumento de 
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massificação, de totalitarismos, de segregação, entre outras mazelas da humanidade 

(Gramsci, 2006). Então, para que ela serviria, essencialmente? Esta discussão surge 

em resposta a antiga questão sobre a virtude e o vício como faculdades inatas ou 

adquiridas no ser humano. 

As teorias, tanto patrísticas com santo Agostinho de Hipona, quanto iluministas 

como as de Rousseau, defendiam, cada uma a seu modo, que o homem seria 

essencialmente bom, mas que este viria a ser corrompido. Segundo a Patrística 

Agostiniana o homem seria corrompido pelo pecado original, já segundo Rousseau a 

danação do homem não viria pelo pecado, mas pela sociedade. Esta mesma 

sociedade poderia, em ambas as teorias, reinserir o homem no seu estado mais 

sublime, no primeiro por meio da educação teológica, no segundo pela secular (Kim, 

2016). 

Já as teorias iluministas divergiram em alguns pontos importantes, como se o 

estado deveria ser soberano e regido por um déspota como defendia Hobbes, ou se 

este poder seria tripartido com igual autoridade entre as partes, como defendido por 

Montesquieu (Kim, 2016), ou ainda se o povo poderia levantar-se contra este Estado 

e o derrubar como defendia Locke (Locke, 1998).  

Assim como, também, divergiam sobre questões aparentemente menores, mas 

também fundamentais como sobre a suposta bondade intrínseca do homem defendida 

por Rousseau e combatida pelas ideias de Hobbes, além destas outras inúmeras 

divergências surgiram, todavia, a solução para todas defendida pelos expoentes deste 

movimento era a iluminação mediante a educação. 

De acordo com Gramsci (2006), a escola seria capaz de capacitar as pessoas 

para serem aptas a pensar,e até tornar os governados em governantes. Também 

afirmou que: “a escola poderia não somente formar o cidadão, no sentido do 

Iluminismo, mas também o cidadão com condições políticas de governar” (Gramsci, 

2006, p. 56). 

Para Nietzsche (2004), esta educação seria a única estratégia eficiente para 

libertar o homem moderno, que em prol do modelo de racionalidade técnica teria 

abdicado da cultura na sua forma mais ampla pois se implodiu quando modelou-se à 

forma de um homem dócil e obediente, concomitantemente, abolindo a sua 

personalidade. Este suicídio simbólico também é relatado por Foucault (1999) quando 

critica a educação, quando esta é pasteurizada e opressiva, fornecida como estratégia 
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de massificação e criação de um público consumidor, repetidor e idiotizado, uma vez 

que o sujeito, segundo ele, quando disciplinado, é reduzido a uma descaracterização 

baseada nos roteiros institucionais adestradores dos corpos e das mentes. 

Embora a educação possa ser esta 'faca de dois gumes', ela é defendida até 

pelos que mais alertaram sobre seu poder ambíguo, como a única possibilidade de 

encontro com a verdade. Diante disso, será feito aqui um recorte que não excetuará 

os teóricos mais voltados para o materialismo histórico, ainda que eles não sejam o 

foco principal, visto que seria impossível desconsiderar aqueles que trouxeram a 

importância da politização e senso crítico. 

A partir desta nova era da educação, que depois de ressurgir com o iluminismo, 

precisou receber a antítese do materialismo histórico para enfim desbocar numa 

síntese que amalgama a politização do sujeito sem aliená-lo do que ele poderia e até 

deveria fazer por si mesmo, chegamos, enfim, a uma educação que consegue certa 

harmonia, uma vez que, tanto contempla o coletivo quanto o indivíduo (Martins, 2013). 

Ou seja, cada camada da história, traz consigo ganhos peculiares às lutas travadas 

em seus momentos históricos, no entanto, sem atar o processo a nem uma delas. 

Este fluxo que a educação transcorreu, perpassando e absorvendo estratégias, 

assim como substituindo o que não seria mais adequado para um novo tempo, criou 

uma espécie de entidade histórica, que ao lado do mercado, da igreja, da política, 

entre outros atores da história, foi se consolidando, permeando e sendo permeada por 

cada um destes enquanto levava o aprendizado, do que passou e a disposição 

dinâmica de se ressignificar a cada nova demanda que a sociedade lhe trazia (Saviani, 

2021). 

O surgimento da psicologia moderna e a aplicação do método científico nos 

processos educacionais, por exemplo, só foram possíveis por meio dos ganhos 

históricos que possibilitaram este advento (Ausubel, 1980). Hoje os argumentos sobre 

as ênfases ao discente, técnicas de docência, métodos didáticos, recursos 

pedagógicos, entre outros, têm sido cada vez mais oriundos das ciências, como as 

biológicas, de informática, de estudos longitudinais, tanto nas áreas humanas quanto 

biológicas e estatísticas, como sugere Rosa e outros autores (2021). 

O contexto atual requer que o processo educativo seja o espaço de uma análise 

profunda das questões contemporâneas, articulando os conhecimentos produzidos 
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pela ciência por meio de um processo de aprendizagem baseado na pesquisa e 

investigação (Rosa et al., 2021). 

Cada vez mais os cientistas vêm ganhando espaço no meio pedagógico, indo 

além da teorização ao buscar estratégias replicáveis, embora sendo evoluídas a cada 

nova descoberta ou necessidade, uma vez que os sujeitos agora são mais bem 

conhecidos, assim como os processos que podem ter mais eficácia no ensino e 

aprendizado (Santos; Praia, 1992). 

Isto culminou numa educação que é cada vez mais cientifica, sem deixar de ser 

filosófica e política, posto que carrega os êxitos e experiências que consolida a cada 

geração, sendo ela, portanto, o maior meio de evolução intelectual e dignificação do 

homem, sendo capaz, se bem conduzida de promover até a ascensão por meio das 

estruturas sociais (Saviani, 2021) 

Logo, toma-se aqui o conceito de paradigma de Thomas Kunh, que o definiu 

como “[...] as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum 

tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de 

praticantes de uma ciência” (Kuhn, 1997, p. 13). Uma evolução cientifica só acontece 

por meio de “revoluções” que transacionam paradigmas por meio de novas 

perspectivas epistemológicas, que embora rígidas não são intransponíveis.  

Veremos, trazendo esta perspectiva à educação que no decorrer dos séculos 

houve algumas destas revoluções que culminaram em evoluções que, embora 

possam durar séculos, sempre acabam acontecendo e gerando possibilidades como 

a que vivemos hoje com o advento das tecnologias digitais (Cidral et al., 2017). 

Tais transformações disruptivas como a atual, no cenário da informação e 

consequentemente na forma de se fazer educação, é marcada por rápidas 

transformações tecnológicas e sociais, o que exige dos educadores a proficiência em 

competências digitais que emerge como um pilar crucial para a docência eficaz 

(Cachapuz et al., 2000). 

Tais revoluções educacionais, impulsionadas por transformações tecnológicas, 

não apenas alteraram os métodos de ensino e aprendizagem, mas também 

redefiniram as interações humanas no espaço educacional (Libâneo; Oliveira; Toschi, 

2012). Esta integração de tecnologias digitais na educação contemporânea marca 

uma nova etapa, onde a capacidade de adaptação dos educadores torna-se 

essencial. Nesse contexto, compreender o impacto dessas mudanças na formação de 
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sujeitos críticos e autônomos é vital para alinhar os avanços tecnológicos às 

demandas pedagógicas, assegurando que as Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação (TDIC) sejam utilizadas de forma estratégica e ética (Leite et al., 2009). 

De acordo com as discussões apresentadas por Carvalho, Freire e Linhares 

(2019), as TDIC provocaram uma transformação significativa na maneira como os 

indivíduos interagem socialmente entre si. Essas tecnologias possibilitaram a criação 

de um ambiente cada vez mais conectado, onde a troca de informações ocorre de 

forma contínua e ágil.  

Com isso, não apenas se ampliaram as possibilidades de comunicação, mas 

também surgiram novas formas de interagir que antes não eram viáveis. Além disso, 

essa nova dinâmica permite que os indivíduos se qualifiquem de maneira constante, 

aprimorando suas habilidades e conhecimentos em um processo que se 

retroalimenta, podendo contribuir para seu desenvolvimento como um sujeito. 

Todavia, como argumenta Cantini (2006), é fundamental que haja um mediador 

devidamente capacitado para que a experiência com esses conteúdos seja, de fato, 

educativa, uma vez que, embora sejam fáceis de acessar, sem essa mediação, pode 

ser difícil distinguir o que é verdadeiro do que é falso, útil ou inútil, enviesado por 

ideologias opressoras ou realmente libertador. Este zelo se torna cada vez mais 

urgente, tendo em vista a disponibilidade de artefatos cibernéticos que, pelo custo 

relativamente baixo, possibilitam acesso à informação de forma quase que 

instantânea, trazendo literalmente à mão dos usuários uma gama de possibilidades 

vastíssimas, no entanto, igualmente perigosas. 

Esta ubiquidade que ocorre “quando a continuidade temporal do vínculo 

comunicacional é assimilada a uma plurilocalização instantânea” (Santaella, 2010, p. 

19), trouxe para alguns o medo da obsolescência pedagógica, e até o pavor da 

automação em espaços acadêmicos, uma vez que atualmente o acesso ao conteúdo 

acadêmico se desvinculou dos antigos tutores formais. Ou seja, aquilo que deveria 

ser visto como mais um passo na evolução da humanidade, no que diz respeito a 

cultura e a ciência de forma geral, pode ser, por alguns, algo a ser negado e resistido. 

Para Castells (2015, p. 48): 

 

a aprendizagem na maior parte das escolas e universidades é [...] obsoleta, 
porque insistem em produzir uma pedagogia baseada na transmissão [...] não 
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precisamos de transmissão de informações, porque a informação está na 
internet.  

 

Esta intransigente insistência nas tecnologias obsoletas de transmissão de 

conhecimento, somada a diversos outros fatores sistêmicos podem levar os 

educandos a evasão, absenteísmo, desinteresse e até abandono dos meios formais 

de educação (Costa, 2023). 

No entanto, esta dinamicidade do acesso, assim como da sua construção e 

publicação, não dispensa a experiencia dos professores, mas ao contrário, pode fazer 

destes os que ensinam a aprender, pois o lecionar vai muito além da exposição do 

conteúdo, como defende Paulo Freire (2006), sendo um dos principais papeis dos 

professores apresentar a seus alunos as possibilidades, visando a construção e a 

produção de seu próprio saber. Para Paulo Freire (2006 p. 134), “[...] o educador frente 

ao educando deve se posicionar como um facilitador na busca do conhecimento e que 

ensinar não é transferir a inteligência do objeto ao educando, mas instigá-lo.” 

Cabe destacar, neste estudo, que, embora para alguns as novas tecnologias 

da informação aterrorizem, para outros, o que vem acontecendo é o encontro com o 

tão desejado e esperado acesso, quase que integral à informação. Afinal, hoje com 

relativo baixo custo, educadores podem, a qualquer momento, por meio dos seus 

smartfones e outros aparelhos à mão, acessar as informações que precisam em 

poucos toques na tela (Silva; Silva, 2023). Eles podem, não somente ir virtualmente a 

um sítio, como podem construir o seu próprio (Santos, 2018). 

Para os primeiros, que reproduzem uma posição reacionária e refratária ao 

novo, os meios digitais abalam as estruturas do conhecimento (Boto, 2024), já para 

os que puderam se abrir e usufruir das novas tecnologias o medo deu lugar às 

possibilidades de transformar informações em conhecimento. Uma das 

extraordinárias novidades tecnológicas foi a relativização das fronteiras geográficas e 

a automática ampliação das possibilidades culturais (Silveira, 2007). 

Afinal, as novas tecnologias digitais são ferramentas importantes para a 

Educação, pois tornam mais dinâmico o processo de ensino-aprendizagem, uma vez 

que e ao serem utilizadas de modo criativo, as tecnologias podem trazer muitos 

benefícios para os alunos e para a escola em geral, porque com a popularização das 

inovações digitais, as novas gerações inserem os equipamentos em seu cotidiano, 

portanto, a escola não deve estar alheia a essas influências, já que, ao contrário do 
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que se pensa, a tecnologia não substitui o papel dos professores na Educação, 

cabendo aos educadores saberem conduzir a utilização desses novos meios e 

softwares. Cabe lembrar que, ao aprendizado do estudante, um aparelho de última 

geração não o garante, sendo essencial a presença do professor (a) no processo. 

Assim, segundo Neves (2010), o mundo palpável vem se amalgamando cada 

vez mais rapidamente ao virtual, borrando a barreira entre um e outro. Hoje o dinheiro 

já é ganho e gasto sem que seja tocado, músicas são ouvidas sem que, para isso, 

seja necessária a aquisição de um meio físico, agora as músicas assim como filmes 

e praticamente qualquer tipo de expressão artística, são disponibilizadas como dados 

que só carecem de um aparelho, como um smartfone, para serem usufruídas. Além 

disso, na verdade, elas podem até ser “compostas” por inteligência artificial, assim 

como “pinturas”, entre outras expressões de arte e cultura, embora a qualidade do 

resultado possa ainda ser questionável (Venâncio, 2019). 

Este fenômeno de digitalização é evidenciado, por exemplo, por dados do PwC 

(2022), que demonstram o crescimento cada vez mais acelerado do faturamento com 

os livros eletrônicos. Segundo as previsões estatísticas do estudo, haverá um 

crescimento de até 3,0%, entre a data da pesquisa e 2026. Considerando que os e-

books detinham em 2022, 7,2% do mercado editorial brasileiro, este percentual poderá 

chegar em 2026 a até 7,416% das vendas de livros. O que embora pareça pouco, isto 

é maior do que o crescimento projetado paro os livros impressos que devem crescer 

somente 2,4% até 2026. Estas situações demonstram que estamos vivendo uma 

transição no formato das mídias. 

Nesse contexto, inúmeras outras transições vêm acontecendo na cultura e nas 

interações, por meio dos meios digitais (Castells, 2000). Neles pessoas se conhecem, 

contribuem, estudam, entram e saem de relacionamentos, tudo ao mesmo tempo e o 

tempo todo (Turkle, 2011). Mas, além de pessoas ligando-se a pessoas, muitas vezes 

o outro nem é um humano, como por exemplo com o que acontece com uma recente 

atualização do software de inteligência artificial da OpenAI, integrado ao modelo de 

linguagem GPT-4 do ChatGPT, que além de já possuir uma função onde é possível 

ter um diálogo verbal com a IA, agora ela também pode identificar imagens e 

descrever objetos OpenAI (2024). 

Todavia, as informações mediadas por equipamentos cibernéticos, correm 

paralelamente com a desinformação, que consegue ser até mais veloz que a verdade, 
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dado ao seu típico sensacionalismo (Paixao; Cuevas-Cerveró; Linhares, 2012). Tal 

engajamento não só promove a ignorância, mas algo ainda pior que ela, a 

pseudociência. Muitos hoje vêm na ignorância um filão do mercado virtual 

promovendo não só a polarização política, mas além dela o cancelamento do 

contraditório, "nichando" cada vez mais o senso comum como sendo a única 

fundamentação necessária para a divulgação ou replicação irresponsável de 

conteúdo. 

Esta realidade atual traz uma demanda que pode ser aproveitada pelos 

educadores, que, juntamente com outros atores da sociedade civil precisam, mais do 

que nunca se adentrarem às linguagens contemporâneas, para que possam se 

afirmar, atualizar, trocar e divulgar a ciência de forma contundente e relevante. “Nesse 

contexto, o professor é incentivado a tornar-se um animador da inteligência coletiva 

de seus grupos em vez de um fornecedor direto de conhecimentos” (Lévy, 1999, 

p.158). 

Para tanto deve-se considerar a necessidade do aprofundamento dos 

professores na cibercultura, não como somente um saber genérico, mas o 

aprofundamento em como acessar, criticar, assimilar e inclusive reproduzir 

conhecimento por meio do ciberespaço. Segundo Chagas, Porto e Linhares (2022) 

uma perspectiva promissora é pensar que a educação pode ser reconfigurada por 

meio da cibercultura e do ciberespaço. A fim de alcançar esse objetivo, as escolas 

devem permanecer dispostas as inovações promovendo este ambiente de trocas 

visando abarcar todas as facetas da sociedade, da cultura, da economia e da política. 

Ainda segundo os autores, é fundamental entender o arcabouço teórico e os 

recursos do meio cibercultural evitando assim reduzir o processo educacional a limites 

de espaço e estrutura física. Além disso, os meios digitais ajudam os educadores a 

transcenderem as antigas limitações como um recurso maior e ilimitado, por se tratar 

de um meio virtual. Deve ser considerado que o uso destes ciberdispositivos necessita 

da orientação do educador, visando uma otimização mais eficaz dos momentos de 

aprendizagem (Porto; Santos, 2020). 

Para tanto, se faz necessário que o educador tenha atributos pedagógicos 

adequados e bastante empenho pedagógico pois (Porto; Oliveira; Chagas, 2017, p. 

11): 
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[...] embora os mais jovens sejam nativos digitais e configurem suas práticas 
cotidianas com artefatos culturais da cibercultura, eles não têm fluência digital 
para sua autoaprendizagem, necessitando assim da figura do mediador. 
Deste modo, o papel do professor ou de algum mediador que articule a 
práticas culturais da cibercultura para a promoção da aprendizagem sempre 
será eficaz e relevante. 

 

Esta perspectiva possibilitada pela recolocação dos educadores como 

mediadores, promove a ampliação dos conhecimentos abarcando uma nova 

compreensão das interrelações presentes na cibercultura, por meio da promoção de 

ambientes mistos e inventivos, que possibilitam a promoção de uma maior equidade 

social. Sendo assim deve-se considerar que os aportes de tecnologia no ambiente 

escolar só são viáveis se o educador puder visualizar a escola como um ciberespaço 

marcado por distintas atuações pedagógicas (Buckingham, 2010). 

Todavia, embora as escolas pareçam ser o lugar mais propicio para que as 

interações e as mediações do saber se deem, ela, assim como a família, não detém 

mais, segundo Orózco (2005, p. 22), tal exclusividade, sendo as novas tecnologias 

uma distinta configuração de socialização, na comunicação de saberes. Ou seja, a 

escola precisa se reinventar, para continuar relevante. 

Este educador contemporâneo, muito mais um moderador do que um 

catedrático, precisa encarar seu fazer docente de forma mais próxima deste 

educando, visando a assimilação de um novo saber que contemple mais do que 

simplesmente o acesso aos conteúdos, mas, além disso, um lastro cultural que 

contemple criticidade, e engajamento social na formação deste aluno. 

Segundo Chagas, Porto e Linhares (2022, p. 62), considerando-se: 

 

[...] que, na atualidade, os professores ainda não estão seguros para lidar 
com alunos que possuem muito conhecimento tecnológico, pois estes 
apresentam, em seu cotidiano, uma vida tecnologicamente ativa, o que 
naturalmente exige algumas habilidades específicas por parte dos docentes. 

 

Nesse contexto, a educação tem o desafio de incorporar métodos e práticas 

que integrem as tecnologias de comunicação e informação, desde que considerem a 

dimensão cultural e subjetiva. Isso é fundamental para que as implicações culturais 

sejam cuidadosamente pensadas e aplicadas na construção de uma sociedade que 

valoriza a aprendizagem contínua, repensa seus processos e conflitos e busca 

soluções aperfeiçoadas e contextualizadas. 
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Esta escola enfrenta o desafio de coexistir em um ecossistema educacional 

onde as múltiplas formas de aprender, ensinar e educar se desenvolvem em diversos 

contextos, formais e informais de ensino, como esclarece Martín-Barbero (2000). 

Embora a palavra, não só mais escrita e falada, mas digitalizada é a principal ponte 

para a troca simbólica, mas não a única, hoje a difusão de meios de comunicação de 

massa pode estar homogeneizando o ambiente cognitivo neuronal coletivo, o que 

Berardi chama de "aculturação pós-alfabética" (Bifo, 2007, p. 18). 

Diante dessas demandas, é urgente que o conhecimento, tanto para a prática 

informacional das novas tecnologias quanto o de base propedêutica, evolua do 

desenvolvimento curioso e espontâneo de cada cidadão para métodos eficientes e 

mensuráveis, assim como ocorre com a alfabetização. 

Logo, é essencial reconhecer em que estágio está o educador no que diz 

respeito ao seu saber informático, para, a partir daí, receber uma eventual 

capacitação, para assim, considerar uma formação com base nas demandas 

concretas promovendo, com isso, um conteúdo menos generalista, mais eficaz e, 

consequentemente, mais eficiente. Ou seja, para que haja um levantamento 

adequado da situação e, com isso, das demandas de cada docente, estes devem ser 

primeiramente distribuídos em níveis, por meio da aplicação de instrumentos que 

mensurem o tipo de qualificação que necessitam (Lucas; Moreira, 2018). 

Assim suas competências devem ser levantadas independentemente de o 

docente ter uma qualificação formal ou não, posto que, esta mensuração deve 

respeitar uma avaliação de competências e não de currículo, uma vez que o 

conhecimento e a aprendizagem atualmente não se constituem exclusivamente num 

processo formal, antes, transpõem os limites da academia (Lucas; Moreira, 2017). 

Assim, é defendido aqui, neste construto, que, a partir desse levantamento, o 

educador ficará mais cônscio de sua real necessidade para receber conteúdos 

específicos, com o objetivo de estar mais apto para exercer suas funções, podendo 

inclusive, ir além, não apenas com base em conteúdos genéricos, mas também em 

conhecimento específico e replicável. 

Tal necessidade de material humano qualificado é, cada vez mais, essencial 

para que estes se tornem realmente capacitados a mediar sobre, e com, os conteúdos 

digitais em ambientes educacionais, uma vez que o desenvolvimento de 
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competências digitais docentes é fundamental para uma integração eficaz da 

tecnologia no processo de ensino-aprendizagem (Ferrari, 2012). 

Dadas essas necessidades, entre outros desafios e grandes possibilidades que 

os novos formatos de mídia e seus equipamentos vêm trazendo à sociedade 

contemporânea, a Comissão Europeia apresentou propostas para abordar os 

obstáculos que os sistemas de ensino europeus estão enfrentando. Uma delas visa 

incentivar a fundação de um Espaço Europeu da Educação, aprovada em 2017, em 

Gotemburgo, na Suécia. Tal iniciativa busca fortalecer a cooperação entre os Estados-

Membros e demais interessados em elaborar sistemas de ensino nacionais mais 

resilientes e inclusivos (European Commission, 2018). 

A partir dessa proposta maior, foi desenvolvido o novo Plano de Ação para a 

Educação Digital 2021-2027, que prevê, entre outras ações, o fortalecimento das 

competências digitais dos docentes para a adaptação à mudança tecnológica. 

Aprimorar a habilidade digital dos docentes tornou-se uma meta política e comunitária 

no território europeu (European Commission, 2020). 

Dentro do Plano de Ação para a Educação Digital, existem duas principais 

prioridades estratégicas. A primeira é permitir o desenvolvimento de um ecossistema 

de educação digital de elevada qualidade, reforçando as competências digitais e a 

transformação digital para todos, considerando tanto a infraestrutura técnica quanto a 

disponibilidade de equipamentos e a melhor conectividade. A segunda prioridade está 

mais ligada às pessoas – professores, educadores e pessoal de formação – e suas 

competências (Plano de Ação para a Educação Digital, 2020). 

Dentro desses esforços, a União Europeia, por meio de seus órgãos 

responsáveis pela educação, desenvolveu a escala DigComp para avaliar a 

competência digital em vários setores da sociedade. Essa escala permite oferecer aos 

cidadãos orientações sobre seu nível de conhecimento digital e conteúdos 

específicos, a partir das demandas identificadas, para que possam se desenvolver 

digitalmente. No contexto dos professores, a aplicação específica da DigComp é a 

DigCompEdu (Lucas; Moreira, 2018). 

Essa mentalidade do velho continente visa não apenas zelar pela coisa pública, 

mas também apoiar as pessoas na aprendizagem dessas novas formas de 

desenvolver e difundir informação. Assim, elas poderão utilizar as tecnologias da 

informação no trabalho, lazer e comunicação. Portanto, a Competência Digital 
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Docente refere-se não só ao uso de recursos digitais no ensino e aprendizado, mas 

também à tomada de decisões, resolução de problemas e criação de ambientes 

educacionais que tornem o aluno mais autônomo e, consequentemente, mais 

preparado para as constantes mudanças na sociedade. 

A partir dessa demanda, o objeto central desta dissertação é pesquisar as 

competências digitais dos professores do ensino médio do Colégio Pio XII, utilizando 

o framework DigCompEdu. A escolha dessa instituição deve-se ao fato de ser um local 

onde se espera alta performance cibernética dos educadores, uma vez que o colégio 

além das aulas físicas utiliza plataformas on-line como solução de interface com 

alunos em situação de necessidades especiais assim como no objetivo de aumentar 

o desempenho dos alunos e professores. 

A Escola Pio XII iniciou sua trajetória em 9 de março de 1969, de forma 

artesanal e com poucos recursos, buscando desde o princípio oferecer um trabalho 

educacional diferenciado e inovador. A equipe, inicialmente composta por duas irmãs 

demonstrava grande entusiasmo, boa vontade e criatividade na condução das 

atividades diárias, desde o ensino e a confecção manual de materiais didáticos até a 

ornamentação e recreação (Morais, 2019). 

Com o crescimento da escola, houve a necessidade de inovar em termos de 

espaço e recursos. A aquisição de um mimeógrafo a álcool foi um avanço tecnológico 

significativo para a época, facilitando a reprodução de atividades e trazendo um novo 

visual ao material didático. No campo pedagógico, a Escola Pio XII se destacou pela 

visão de vanguarda. A instituição, que mais tarde em 2009 completou 40 anos, 

fundamenta sua visão pedagógica nos teóricos Henri Wallon, Jean Piaget, Lev 

Vygotsky e Paulo Freire. O projeto político pedagógico da escola visava a contribuir 

para a construção contínua da pessoa humana, dos seus saberes e aptidões, da sua 

capacidade de discernir e agir (Morais, 2019). 

 Esse alicerce educacional possibilitou a ampliação de ideias, objetivos e a 

criação de novas possibilidades, reorganizando propostas pedagógicas para o 

desenvolvimento físico, psicológico, intelectual, social e cognitivo das crianças. A 

escola vem buscando manter um trabalho individualizado e artesanal, característico 

de seu diferencial no acolhimento e na convivência com os alunos, criando um 

ambiente prazeroso e favorável à aprendizagem (Morais, 2019). 
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A inclusão de crianças com deficiências e síndromes diversas tem sido uma 

marca da Escola Pio XII desde o seu primeiro ano de funcionamento. A escola tem 

um histórico de acolhimento e tratamento individualizado de alunos com paralisia 

cerebral, deficiência auditiva, paralisia cerebral, autismo e outras condições, 

garantindo sua participação em todas as atividades e seu desenvolvimento, inclusive 

utilizando a tecnologia como interface entre as crianças com necessidades especiais 

e o corpo pedagógico (Morais, 2019). 

Sobre a inovação, a escola foi uma das primeiras na região cacaueira da Bahia 

que implementou uma sala de informática, projeto pioneiro na região, que se expandiu 

e possibilitou toda a informatização da escola, inclusive estando, relativamente pronta 

para enfrentar os desafios que a pandemia de COVID-19 trouce para o meio 

educacional. Com a informatização maciça, intensificada depois da pandemia, surgiu 

a demanda de como investigar se a escola vem investindo de forma adequada na 

informatização dos seus processos pedagógicos (Morais, 2019).  

Tal questão criou uma demanda que tornou oportuno o levantamento das 

competências digitais dos docentes. Para atender a essa necessidade, o framework 

DigCompEdu foi aplicado, com o objetivo de fornecer à escola o feedback necessário 

sobre a eficiência de seus programas de elaboração, implementação e atualização 

dos meios cibernéticos. 

Ele oferece um arcabouço metodológico prático para investigar e interpretar, a 

partir da percepção dos participantes, a capacidade digital docente, além de como os 

professores dessa instituição estão se apropriando das competências digitais e, 

consequentemente, influenciar suas práticas pedagógicas e engajamento nos 

processos de formação continuada. 

A problemática investigada questiona qual é o nível de competência digital dos 

professores do Colégio Pio XII e, com isso, visa oferecer uma devolutiva de onde estes 

professores se encontram, no que diz respeito às suas competências digitais, para 

que, quando a instituição propuser intervenções de formação continuada, estas sejam 

mais contextualizadas. Assim, esta pesquisa se desenvolve em torno de duas 

questões norteadoras: Como os docentes percebem suas competências digitais e em 

qual nível do DigCompEdu os professores se identificam em relação a essas 

competências? Para responder essas questões, são objetivos desta pesquisa: 
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Geral: Mapear a percepção das competências digitais dos professores com 

base no DigCompEdu.  

Específicos: 

- Caracterizar a estrutura das competências digitais dos professores;  

- Compreender o nível das competências digitais atual entre os professores.  

Para melhor elucidação, alcance desses objetivos, será preciso explanar sobre 

a docência, as competências digitais e o DigCompEdu e, a abordagem quantitativa e 

descritiva será a metodologia utilizada nesta pesquisa, conforme será tratada adiante, 

com aplicação do instrumento DigCompEdu, uma vez que a pesquisa descritiva tem 

como objetivo a descrição de determinado grupo – neste estudo professores do ensino 

médio do Colégio particular Pio XII, com o estabelecimento de relações entre 

variáveis, a utilização de técnicas como a coleta de dados, questionário e observação 

sistemática (Gil, 2002), tendo como foco identificar, registrar e analisar as 

características do objeto de estudo (Flick, 2009). 

Assim, este texto tem a seguinte composição: inicia com esta introdução, em 

seguida, no capítulo 2 tratar-se-á da metodologia aplicada; o capítulo 3 tratará sobre 

transformações sociotécnicas, interação entre tecnologia e sociedade; o capítulo 4 

abordará docência, ou seja, o papel do docente da antiguidade aos dias atuais, o 

capítulo 5, reflete sobre teorias de aprendizagem e tecnologia, por meio do 

construtivismo e da aprendizagem. 

No capítulo 6, discorre-se sobre tecnologias digitais na educação, refletindo 

sobre conectivismo; no capítulo 7 reflete-se sobre competências digitais, com revisão 

e contextualização histórica; o capítulo 8 tem como proposta um aprofundamento 

teórico sobre DigCompEdu, e discorre, entre outras questões sobre origens e 

objetivos, sua importância, desafios; no capítulo 10 são apresentados resultados e 

discussões a respeito da pesquisa e, em seguida, são apresentadas as conclusões 

deste estudo.  

 



29 

 

 

2 METODOLOGIA 

 

Para se alcançar os objetivos desta pesquisa, será adotada uma abordagem 

quantitativa e descritiva, com aplicação do instrumento DigCompEdu. Conforme 

ensina Antônio Carlos Gil (2002, p. 42), a pesquisa descritiva tem como objetivo a 

descrição de determinado fenômeno. Além disso, o autor salienta que o 

estabelecimento de relações entre variáveis, a utilização de técnicas como a coleta 

de dados, questionário e observação sistemática dão ocasião à classificação da 

pesquisa como descritiva. Essa abordagem não busca manipular variáveis, mas sim 

retratar a realidade de forma minuciosa e detalhada, oferecendo um panorama claro 

do que está sendo estudado (Creswell, 2014). Para tanto, o foco está em identificar, 

registrar e analisar as características do objeto de estudo (Flick, 2009). 

A realização do estudo foi viabilizada, tendo como participantes 16 professores, 

portanto, os dados desta pesquisa, teve como amostra esses professores, os quais 

lecionam no ensino médio do Colégio da rede particular Pio XII. Os dados foram 

coletados por meio do questionário DigCompEdu Check-In1, utilizando o questionário 

Google Forms, abastecido com as questões traduzidas e adaptadas do DigCompEdu 

Check-In (conforme anexo).  

Estavam presentes na amostra 3 entrevistados do sexo masculino, 11 do sexo 

feminino e 2 entrevistados preferiram não responder. Observou-se que não houve 

participantes com faixa etária inferior a 20 anos, ao passo que 2 professores tinham 

entre 20 e 30 anos, 6 apresentavam entre 30 e 40 anos, 4 tinham de 40 a 50 anos e 

4 estavam acima de 50 anos. 

O questionário é composto por 22 questões, correspondentes às 22 

competências digitais relacionadas à literacia digital, definidas pelo DigCompEdu, 

sendo 5 cinco opções de resposta para cada uma delas. As opções de resposta estão 

organizadas progressivamente, refletindo a lógica geral de progressão. As perguntas 

são agrupadas em seis áreas principais, com foco nas 22 habilidades especificadas 

 
1 A Check-In é um questionário de autorreflexão baseado no DigCompEdu, desenvolvido pelo 

CCI - JRC B.4, que apresenta 22 afirmações com respostas graduadas em cinco níveis (0 a 4), 
permitindo até 88 pontos no total. A pontuação classifica o docente em seis níveis de proficiência (de 
A1 – Recém-chegado a C2 – Pioneiro) e fornece feedback detalhado para orientar o desenvolvimento 
das competências digitais (LUCAS; MOREIRA, 2018; GHOMI; REDECKER, 2019; CABERO-
ALMENARA et al., 2020; LUCAS et al., 2021; PEDRO; SANTOS; MATTAR, 2023). 
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pelo framework DigCompEdu. As áreas incluídas foram: Área 1 - Envolvimento 

profissional, Área 2 - Recursos digitais, Área 3 - Ensino e aprendizagem, Área 4 - 

Avaliação, Área 5 - Capacitação dos aprendentes e Área 6 - Promoção da 

Competência Digital dos Aprendentes. 

Esta pesquisa se sustenta em conceitos fundamentais como Competências 

Digitais (Dias-Trindade; Moreira; Nunes, 2019; Lucas; Moreira, 2018), Docência e 

Profissionalidade (Tardif, 2002; Gorzoni; Davis, 2017) e Transformações 

sociotécnicas (BIFO, 2003, 2019), entre outros. Considerando que a boa docência 

digital depende proporcionalmente das competências destes educadores, o exame 

dos dados colhidos pelo DigCompEdu fornece informações essenciais sobre essa 

relação. 

O locus desta pesquisa é a Escola Pio XII, situada à Rua Getúlio Vargas, nº 

149, no bairro Nossa Sra. da Conceição, em Itabuna, Bahia. A trajetória dessa Escola 

iniciou ia em 9 de março de 1969, de forma artesanal, com poucos recursos, buscando 

sempre oferecer um trabalho educacional diferenciado e inovador, tendo na sua 

composição inicial duas irmãs, entusiastas, com boa vontade e criatividade para 

conduzir as atividades diárias, tanto no ensino, quanto na ornamentação, recreação e 

na confecção manual de materiais didáticos (Morais, 2019). Também, buscou-se 

avançar em tecnologia e, no campo pedagógico fundamentou-se nos teóricos Henri 

Wallon, Jean Piaget, Lev Vygotsky e Paulo Freire, com vistas a contribuir para a 

construção contínua da pessoa humana, dos seus saberes e aptidões, da sua 

capacidade de discernir e agir (Morais, 2019). 

O instrumento DigCompEdu foi escolhido para levantar os dados desta 

pesquisa, sendo aplicado e, a partir das respostas de cada professor ao questionário, 

o DigCompEdu fornece em que nível cada educador se encontra e possíveis 

estratégias para que ele desenvolva suas competências de forma linear e progressiva, 

até alcançar o objetivo desejado. Ou seja, já existe uma descrição do que pode ser 

realizado pelo professor, preestabelecida pelo DigCompEdu, a partir do seu nível de 

proficiência. 

O questionário foi aplicado por meio do Google Forms, devido à sua praticidade 

e acessibilidade. As sessões foram divididas por áreas, e os resultados mensurados 

manualmente, uma vez que o Google Forms atualmente retirou a possibilidade de 

atribuir valor diferente para cada proposição. 
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3 TRANSFORMAÇÕES SÓCIO-TÉCNICAS 

 

A sociedade contemporânea se encontra imersa em um processo de 

transformação sociotécnica sem precedentes, impulsionado pela crescente 

integração entre tecnologia e cultura. As novas tecnologias digitais de informação e 

comunicação, com sua capacidade de conectar pessoas e ideias em escala global, 

reconfiguram as relações sociais, os modos de produção e os próprios limites da 

experiência humana (Lévy, 1996, p. 33). No entanto, essa revolução tecnológica 

também traz consigo desafios e dilemas que exigem uma profunda reflexão sobre o 

futuro da humanidade. 

A crescente influência do capitalismo cognitivo, caracterizado pela exploração 

da mente, da linguagem e das emoções para gerar valor, coloca em questão a própria 

noção de humanidade (Bifo, 2003, p. 185). A intensificação do trabalho mental, a 

precarização das relações de trabalho e a constante pressão por atualização e 

conectividade geram um ambiente mental (infosfera) potencialmente psicopatogênico 

(Bifo, 2003, p. 16-17). Os indivíduos, imersos em um fluxo incessante de informações 

e estímulos, correm o risco de se tornarem alienados e indiferentes a si mesmos e 

aos outros, aprisionados em um ciclo de consumo e produção de desejos artificiais 

(Bifo, 2007, p. 161). 

Diante desse cenário, torna-se crucial questionar as narrativas dominantes e 

buscar novas formas de pensar e se relacionar que promovam a emancipação 

humana (Bifo, 2003, p. 187). A compaixão, entendida como um compartilhamento 

perceptivo do sofrimento e reconhecimento da interconexão entre todos os seres, 

emerge como um princípio ético fundamental para guiar as ações individuais e 

coletivas (Bifo, 2003, p. 186). A construção de uma sociedade mais justa e sustentável 

exige a democratização do acesso às tecnologias e a promoção de um letramento 

digital crítico que permita aos indivíduos compreenderem e transformarem a realidade  

Cervera e Cantabrana (2015), em relação ao termo Literacia Digital (LD), ou do 

inglês Digital Literacy (DL), analisam que o termo está associado a conhecimentos 

básicos sobre o acesso, avaliação e gestão da informação, relacionados aos 

processos de aprendizagem. Esses autores, ainda, balizam o termo associado à 

identificação de necessidades de formação, ao acesso a informações em ambientes 

digitais, ao uso de ferramentas de tecnologias educacionais e de comunicação (TIC), 
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com o intuito de gerir, interpretar, representar, avaliar e transmitir informação, pois, 

para eles, a LD vai além da capacidade técnica para utilizar dispositivos digitais, ou 

seja, compreende uma combinação de um conjunto de técnicas e de procedimentos 

cognitivos e habilidades úteis à vida socioemocional, para que aprenda e trabalhe em 

uma sociedade digital.   

O conceito construtivista de competência, segundo Perrenoud (2000) é como 

um conjunto de conhecimentos, habilidades, valores e atitudes ou um domínio global 

de uma situação, com aptidão de uma operação específica ou de esquemas que 

orientam as operações mentais e as operações concretas, sendo, assim, recursos a 

serviço de várias competências, pois, para ensinar, um professor não somente 

depende de recursos cognitivos globais combinados e articulados em sinergia, mas 

de mobilização de competências específicas, que independam umas das outras, 

podendo, dessa forma, resolver aspectos de um problema.  

Ainda, as habilidades são saberes processuais, são recursos a serviço das 

competências globais (Perrenoud, 2000; Boterf, 2016). Ou seja, nesse conceito, a 

competência digital envolve habilidades pertinentes ao acesso à informação, ao 

processamento e uso da comunicação, à criação de conteúdo, a atividades 

pedagógicas com o uso das TDIC, a valores relacionados à segurança e à resolução 

de problemas, tanto em contextos formais quanto em informais (Perrenoud, 2000; 

Perrenoud et al., 2002; Intef-España, 2017).   

Ferrari (2013), Instefjord (2015) e Tourón et al. (2018) seguem este raciocínio, 

ao entenderem que a competência digital, assim como o conjunto de conhecimentos, 

habilidades e atitudes, inclui, habilidades, estratégias, valores e consciência 

necessários ao usar meios de TIC na execução de tarefas, resolução de problemas, 

na comunicação, gerenciando informações, colaborando, criando e compartilhando 

conteúdo, conhecimentos de construção eficaz e eficiente, adequadamente, de forma 

crítica, criativa, autônoma, de forma flexível e ética, reflexivamente para o trabalho, 

lazer, participação, aprendizagem, socialização, consumo e capacitação. Ser 

digitalmente competente, não é só ter habilidades técnicas e saber usar ferramentas 

específicas, pois essas constituem apenas dois aspectos da competência digital, ela 

considera o uso das TD e inclui perspectivas técnicas, cognitivas e socioemocionais 

de aprendizagem. 
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Dessa forma, é preciso ir além da mera adaptação às mudanças tecnológicas 

e buscar uma compreensão crítica e holística das complexas interações entre 

tecnologia, sociedade e indivíduo (Santaella, 2003, p. 14). A educação desempenha 

um papel fundamental nesse processo, desafiando os educadores a desmistificar a 

tecnologia, promover o senso crítico e a moderação no uso dos meios digitais, e a 

formar cidadãos conscientes e capazes de utilizar as tecnologias de forma ética e 

responsável (Han, 2019). 

Somente por meio do desenvolvimento de competências digitais e da 

construção de uma consciência crítica sobre o papel da tecnologia na sociedade, 

poderemos garantir que as transformações sociotécnicas em curso contribuam para 

a emancipação humana e para a construção de um futuro mais justo e sustentável 

(Lemos; Lévy, 2010, p. 23). Afinal, como afirma Andrew Lewis (2010), é preciso 

"discernir o que é o produto de quem é o produto", para que a tecnologia não se torne 

um instrumento de alienação e controle, mas sim um meio para a construção de um 

futuro mais humano e democrático. 

 

3.1 INTERAÇÃO ENTRE TECNOLOGIA E SOCIEDADE 

 

A história do século XX nos ensinou que o capitalismo não é uma fase histórica 

superável, mas uma forma definitiva de semiotização inscrito permanentemente na 

bagagem cognitiva da humanidade, tornando-se uma forma permanente de 

construção de significados que molda a percepção e a compreensão da humanidade, 

influenciando como as pessoas interpretam suas experiências e interações no mundo, 

especialmente à luz das transformações trazidas pela sociedade digital. Isso acaba 

constrangendo a sociedade, tradicionalmente ligada ao humanismo moderno, a ser 

radicalmente redefinida. Os avanços técnicos e comportamentais na sociedade digital 

estão transformando tanto os organismos conscientes, que muitas características 

humanas desaparecem (Bifo, 2003, p. 185). 

A mediatização do sofrimento e a proliferação de violência na percepção diária 

causam pânico e habituação, mesmo que a dor e a morte sempre existiram, eram 

experienciadas diretamente e dramaticamente. Há hoje uma banalização do 

sofrimento alheio. A mente contemporânea, imersa na infosfera eletrônica, vive em 

um universo fantasmagórico, feito de ilusões reais no imaginário econômico, no 
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inconsciente e nas guerras. Liberar-se desse universo fantasmagórico e entender o 

vazio é crucial para alcançar a libertação do ciclo de existência, por meio de uma 

mente leve e disponível, sem medo ou agressividade (Bifo, 2003, p. 186). 

Assim, a única maneira de encontrar uma ética para o futuro é suceder o 

histórico pelo singular. Neste aspecto os meios digitais devem promover a união, dos 

distantes e não o distanciamento dos que estão próximos fisicamente. Isso se dará 

por meio destas trocas e respeito, frutos da compaixão, promovendo um modo de vida 

que reconhece a continuidade entre todos os seres. Este equilíbrio nos permitirá 

enfrentar os desafios da modernidade com uma abordagem que valoriza a 

sensibilidade e a interconexão humana (Bifo, 2003, p. 187). 

Sobre esta nova dimensão virtual e suas possibilidades, coloca Levy (1996, p. 

33): 

 

No espaço do saber, as tecnologias digitais de informação e comunicação 
nos permitiriam criar e percorrer mundos virtuais, colocando sobre novas 
bases os problemas do laço social e abrindo possibilidade não somente para 
pensarmos coletivamente a aventura humana, mas, principalmente, para 
influenciá-la mediante invenção de formas de pensar e se relacionar que 
contribuam para fazer emergir inteligências coletivas na humanidade. 

 

Para tanto, um dos principais desafios é garantir que as novas tecnologias 

sejam inclusivas e acessíveis, pois elas, muitas vezes, refletem os interesses e valores 

de grupos específicos, o que pode levar à exclusão de outros grupos, todavia, quando 

bem direcionadas, também podem criar novas formas de organização social e 

econômica que são mais sustentáveis e justas, “por isso, é que a informação 

representa o principal ingrediente de nossa organização social, e os fluxos de 

mensagens e imagens entre as redes constituem o encadeamento básico de nossa 

estrutura social” (Castells, 1999, p. 573). 

Segundo Chagas & Linhares (2020), a expansão dos novos meios 

informacionais e com isso toda a diversidade de desenho, influenciaram as trocas das 

pessoas com a realidade, gerando novas narrativas, representação do outro e de si 

e, portanto, um mundo mediado por tecnologias. Este mundo, tão acessível também 

traz consigo um grande dilema, sobre o quanto se deve saber, ou se tem que saber, 

ou ainda o quanto alguém precisa, ou deve estar atualizado, ou ainda qual o papel 

dos professores em meio a tudo isto. 
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Tal ambiguidade traz novos desafios para os educadores, visto que são 

desafiados, não só a desmistificar a tecnologia, como a também, promover um senso 

crítico, assim como a moderação ao se utilizarem dos meios digitais, visando, com 

isso, evitar como alerta Byung Chul Han (2019), que os aprendizes sejam vítimas do 

outro gume da transformação sociotécnica que vivemos, que seria a alienação por 

meio do engodo que a comunicação digital pode trazer, alienando uns dos outros e 

isolando as pessoas enquanto estas acreditam estar mais próximas. 

Todavia, a tecnologia não é um inimigo, é um agente neutro, um mediador que 

reflete e amplifica as dinâmicas sociais existentes, a tecnologia deve ser entendida 

como uma extensão das capacidades humanas, mas também como uma estrutura 

que pode restringir ou expandir a ação humana. Criando a partir desta conexão entre 

mente e máquina o ciberespaço e cibertempo, que podem expandir a experiencia 

humana, embora não infinitamente, uma vez que o cérebro faz parte de um corpo e 

este tem limites orgânicos (Bifo, 2003, p. 41-42). 

Esta integração da mente ao processo de ganho de capital, tem levado, a uma 

transformação significativa, onde o organismo consciente é submetido a pressões 

competitivas, acelerando estímulos e causando estresse constante. Este novo estado 

de alienação vê os trabalhadores voluntariamente fazendo horas extras, a população 

presa a dispositivos móveis, e antidepressivos usados para enfrentar a pressão 

incessante da produção, enquanto eles seguem indiferentes a si mesmos, entretidos 

e anestesiados. As condições para a comunidade deterioraram-se, necessitando de 

novas categorias filosóficas para entender essa realidade (Bifo, 2009). 

Consequentemente, o ambiente mental, ou infosfera, torna-se psicopatogênico. 

Este Semiocapitalismo só pode ser enfrentado mediante uma visão crítica da 

economia política da inteligência conectiva, da semiologia dos fluxos linguístico-

econômicos e da psicodinâmica do ambiente infosférico, compreendendo assim os 

efeitos psicopatogênico da exploração econômica da mente humana (Bifo, 2003, p. 

16-17). 

Contudo, a complexidade vai além do desafio semântico destas condições. Ela 

envolve também o desafio, para os que têm a consciência deste enigma social, de 

esclarecer aos demais que, muitas vezes, partem para um enfrentamento inútil do 

problema. Esse confronto rudimentar se assemelha à atitude de quem ataca robôs em 
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fábricas na tentativa de deter a automação, ou de quem teme a tecnologia digital e, 

por isso, resiste à digitalização dos meios econômicos e culturais. 

Segundo Bifo (2003, p. 16) esta nova forma de processar os dados, cada vez 

mais abundantes e pretensiosamente urgentes, tem sequestrado o tempo livre dos 

indivíduos e principalmente de grupos específicos como profissionais liberais e 

professores, dificultando qualquer possibilidade de ócio criativo ou aperfeiçoamento 

filosófico, político e artístico. Após o triunfalismo capitalista e a hegemonia neoliberal, 

retornar ao marxismo e estratégias do movimento operário do século XX parece ser 

inútil. O capitalismo de rede da década de noventa do século passado criou formas 

sociais que escapam à análise marxista das classes. As categorias da crítica da 

economia política são insuficientes para os complexos processos de subjetivação 

atuais. Um novo campo disciplinar está emergindo, unindo economia, semiologia e 

psicoquímica (Bifo, 2003, p. 16). 

Esta metamorfose da sociedade atual, não a exime dos traços civilizatórios que 

possibilitaram o advento das ciências e com isso do aperfeiçoamento da tecnologia, 

sendo assim é um contrassenso haver uma evolução tecnológica ao custo da 

evolução ética, pois nosso corpo é uma extensão da humanidade, e não podemos 

evitar sofrer pelo sofrimento alheio sem perder nossa sensibilidade. A compaixão não 

é um dever ético, mas um compartilhamento perceptivo do sofrimento, pois os outros 

são uma continuação de nós mesmos. A falta de compaixão na modernidade não é 

uma falha moral, mas uma doença psíquica, causada pela incapacidade de 

reconhecer o outro como nós (Bifo, 2003, p. 186). 

Quanto mais investimos nossas energias mentais na obtenção de poder de 

compra, menos podemos aplicá-los em gozar a vida (Bifo, 2003, p. 67). Como num 

jogo infinito de espelhos, o que se vive na realidade é a produção de escassez, de 

necessidade, que é compensado pelo consumo rápido, culpado e neurótico, como se 

o respeito por si mesmo e seus limites, fosse uma perda de tempo, que tem se 

convertido em uma urgência generalizada de trabalhar mais, como se fosse este o 

único modo de dignificação da existência (Bifo, 2003, p. 68). 

Assim, no trabalho braçal, os sindicatos e as associações de trabalhadores se 

empenhavam em lutar pelos seus direitos, tentando trazer a conscientização da 

importância que estes tinham para possibilitar o lucro do senhorio, pois sem os 

trabalhadores e sua força de trabalho, vendida ao patronato, não haveria a 
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possibilidade de acúmulo de capital, por parte dos empresários. Esta consciência 

trazia alguma rédea nas mãos dos trabalhadores. 

Todavia, hoje, com o trabalho cognitivo, uma ideia de que por não ser braçal os 

direitos e respeito que foi duramente conquistado pelas classes trabalhadoras, não 

seriam aplicadas, uma vez que no neoliberalismo cada um foi, de alguma forma, se 

tornando, ou se convencendo, de que é seu próprio patrão. Esta falácia traz a 

eminente necessidade do esclarecimento para esses trabalhadores que o prazer (de 

ser seu próprio chefe), que eles foram aceitando, não passa de uma substituição 

bizarra da forma de se usufruir da vida, onde agora o trabalho deixa de ser o meio e 

se torna, na prática, o fim em si mesmo (Han; Byung-Chul, 2018). 

Pois, a função de comando não tem mais caráter de imposição estruturada 

hierarquicamente, como era localizável na fábrica, mas a de uma função transversal 

desterritorializada, que permeia cada fragmento do tempo de trabalho, mesmo que 

não seja identificado com um determinado lugar, com uma pessoa, com uma 

hierarquia. Tendendo assim o trabalho autônomo a espalhar-se e proliferar-se no 

circuito produtivo global (Bifo, 2003, p. 73). 

Assim, enquanto estes trabalhadores não tiverem a consciência de que a 

transversalidade do trabalho cognitivo em rede e dos seus novos meios de produção 

o despersonifica, o sujeito será fagocitado pelo sistema, que pode, graças a 

massificação substitui-lo ou pior, sobrecarregá-lo mais ainda, vendendo-lhe a ilusão 

de que trabalhando mais estará trabalhando melhor. Assim, quanto mais passivo e 

dissolvido num ambiente, ele se torna o próprio meio de opressão (Han, 2017) 

Como então acessar esta pessoa, que vem se confundindo com o coletivo e 

abandonado suas liberdades e anseios, se não pelas mesmas engrenagens que a 

paralisaram? Só que desta vez como se uma engenharia reversa fosse aplicada, 

usando os mesmos dispositivos e o meio digital, mas não como uma isca, e sim como 

uma ponte, para que este sujeito venha a exercer a sua autonomia democraticamente, 

pois segundo Serres (2015, p.12) “Antes de ensinar o que quer que seja a alguém, é 

preciso, no mínimo, conhecer esse alguém [...]”. 

Mesmo que no contexto da tecnologia digital e cibercultura a exploração 

envolve a mente, prioritariamente, assim como linguagem e emoções para gerar valor. 

Segundo Bifo (2003, p. 40), embora esta mente esteja num corpo limitado, vende-se 

a ideia de que com os artefatos digitais ela ganharia uma dimensão infinita, o que 
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justificaria a opressão daqueles que querem que o sujeito esteja em todos os lugares 

e a todo tempo disponivel. Enquanto a produção industrial utilizava corpos e músculos, 

a era digital mobiliza a "alma" – linguagem, criatividade e afetos – para o benefício do 

capital, pois esta seria mais expansível e por tanto mais explorável. 

Segundo Han (2018), ao contrário da ideia hegeliana da dialética onde teríamos 

os conflitos: senhor x servo, explorador x explorado, como também a ideia marxista 

com a luta de classes, no neoliberalismo temos apenas a ideia de que a pessoa é 

sujeita a si mesma. Sem um senhorio o servo estaria livre, todavia o que tem ocorrido 

é o contrário, o próprio servo agora é responsável pela sua opressão. Depois desta 

mutação vivida pelo capitalismo a luta de classes se dissolveu tornando a ideologia 

comunista inexequível, sendo ela trocada pelo fomento ao empreendedorismo, pois 

cada um agora é responsável pela sua própria produção e com isso tem o conflito 

entre si e si mesmo e não mais com o patrão, transformando o conflito de classes em 

um conflito existencial e psicológico. 

Este capitalismo cognitivo é caracterizado por um regime econômico que se 

nutre do trabalho mental de agentes precários e fragmentados, em constante 

interação. Este trabalho está sempre imbuído de atos comunicativos, mas também 

envolve a apropriação do imaginário e da atenção. O que gera uma tenção que põe a 

prova a cada momento o quanto este educador está atualizado e conectado. 

Segundo Lins & Souza (2020) este estresse constante aliado a uma série de 

outros fatores como as relações hierárquicas conflituosas, carga horária de trabalho e 

impasses na prática como a indisciplina dos alunos, podem ocasionar até o 

surgimento de transtornos mentais como a síndrome de Burnout no professor, assim, 

tudo acaba sendo coisificado e o meio digital acaba por ser desperdiçado, resumido a 

um mecanismo de cronificação, quando não de declínio das liberdades 

comunicacionais. 

Esta comunicação, atrelada ao capital cognitivo, nem sempre pode ser 

traduzida economicamente, pois nem todo signo possui liquidez semiológica. Já que 

a integração da atividade intelectual ao processo produtivo tem conectado o modelo 

capitalista ao sistema nervoso humano (Bifo, 2007). Ainda segundo o autor, enquanto 

a produção industrial utilizava corpos e músculos, a era digital mobiliza a alma – 

linguagem, criatividade e afetos – para o benefício do capital, pois esta seria mais 

expansível e por tanto mais explorável (Bifo, 2003). 
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No contexto da tecnologia digital e cibercultura a exploração envolve a mente, 

prioritariamente, assim como linguagem e emoções para gerar valor por meio da 

difusão de meios de comunicação de massa. Com isso o ambiente cognitivo neuronal 

coletivo é homogeneizado, o que Berardi chama de "aculturação pós-alfabética" (Bifo, 

2007, p. 18). 

Neste momento transicional da história, os antigos eixos, pelos quais a 

humanidade orbitava com seus dogmas e seus tabus, vêm sendo substituídos. Esta 

sociedade midiática se arvora como sendo muito mais livre e dinâmica do que quando 

as normas eram escritas em pedras. Agora cada um tem o seu próprio ‘tablete de 

barro’ para seus registros, como alguns tinham na mesopotâmia. A diferença é que a 

mensagem pode ir muito mais longe e mais rápido do que naquela época, numa 

sociedade que “se constrói e se estende por meio da interconexão das mensagens 

entre si, por meio de sua vinculação permanente com as comunidades virtuais em 

criação que lhes dão sentidos variados em uma renovação permanente” (Levy, 1999, 

p. 15). 

No entanto, embora os recursos e possibilidades tenham crescido 

exponencialmente, estes mesmos recursos, mal utilizados, entorpecem aqueles que 

os ostentam, já que mesmo com a proliferação de mais instrumentos físicos de 

conexão e toda a ubiquidade que vivemos, isso não representou proporcionalmente, 

um crescimento cultural, mas ao contrário, vem demonstrando menos diversidade e 

mais massificação, assim como um recrudescimento cultural e uma preguiça 

intelectual (Serres, 2015). 

Assim, com esta mente homogênea, coletiva e empobrecida de peculiaridades 

individuais, embora esteja num corpo limitado, este individuo acaba comprando a ideia 

de que consumindo e fornecendo dados, por meio destes artefatos digitais, ele 

ganharia uma dimensão infinita, sendo importante lembrar que estes dados não são 

pagos somente com dinheiro, mas principalmente com o tempo que se investe no 

consumo e publicação de conteúdo. Estes já cederam a opressão daqueles que 

querem que o sujeito esteja em todos os lugares e a todo tempo disponível. Ou seja, 

a sociedade tem comprado um alívio, mas tem levado um aumento no seu fardo. 

Segundo Berardi, esta subjetivação é uma construção dinâmica, um processo 

contínuo de desejos (Bifo, 2007, p. 161), ou seja, o imaginário social torna-se um 

laboratório dinâmico de produção e consumo de conteúdo informacional. 
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Assim, em meio aos novos desejos e novos consumos que são produzidos em 

massa, toda via sem um sujeito consciente, comunicante, as palavras e o 

conhecimento não existem naturalmente (Bifo, 2007, p. 51, 161). Sendo tanto as 

demandas quanto as soluções criadas artificialmente, num looping infinito. Esta 

produção de capital associada à subjetividade em sociedade tornou a comunicação 

essencial no processo produtivo, desde a produção até a distribuição e venda das 

mercadorias (Bifo, 2003, p. 54; Bifo, 2007, p. 107).  Contudo ter um smartfone na mão 

não quer dizer que ele será instrumento de comunicação, ou de acesso, ou de 

construção de conhecimento, visto que para tanto deve haver atores conscientes e 

uma linguagem comum. 

Quando a comunicação das massas só era possível quando esta estava unida 

fisicamente, e a comunicação precisava ser feita de forma física, por meio de cartas, 

ou unilateralmente por mídias modernas como rádio e tv, imaginou-se que com a 

possibilidade de se ir além do telefone, onde uma pessoa falava por vez, num futuro 

aparentemente longínquo, as pessoas estariam mais perto umas das outras, todavia, 

não é isso que vem acontecendo exatamente como os autores Cooper, Green, 

Murtagh e Harper (2002, p. 295) esclarecem quando dizem que “[...] uma 

reconfiguração do espaço e tempo está aparecendo, uma reconfiguração que implica 

que a forma e o propósito da comunicação definem o ‘público’ e ‘privado’, e não o 

espaço no qual a comunicação acontece.” 

Todavia, embora essa conexão ampla seja possível e frequente, a companhia 

presencial tem sido, paradoxalmente, cada vez mais substituída por interações 

mediadas digitalmente. A "máquina", que outrora transportava pessoas fisicamente – 

como uma locomotiva –, agora está ao alcance da mão ou, de forma mais profunda, 

internalizada em nossos hábitos e pensamentos (Han, 2019).  

Contudo, essa evolução tecnológica, apesar de todo o deslumbre e das 

promessas de aproximação que cada avanço traz, não nos tem levado 

proporcionalmente muito mais longe no quesito da verdadeira conexão humana do 

que foram nossos antepassados (Turkle, 2011). Essa paradoxal solidão na era da 

hiperconectividade reflete a fluidez das relações na modernidade (Bauman, 2001). 

Estas possibilidades, muitas vezes, evocam um futuro pretérito, ainda 

imaginário, como nos contos distópicos, onde a máquina ocupava o centro das 

atenções. Contudo, hoje, não se trata da máquina externa, mas sim da máquina 
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psicologicamente internalizada e reprogramável da era bioinformática em que 

vivemos. Esta nova era, iniciada após o século XX, e a transformação progressiva do 

sistema produtivo global por meio da rede que conecta humanos e automatismos 

mecânicos, geram uma demanda de tomada de consciência informacional que leva a 

uma sentença inevitável: Quem vai orientar a humanidade sobre como utilizar estes 

novos meios?  

Edvaldo Souza Couto (2022, p. 15) tenta responder a esta questão quando diz: 

“A escola passou a ser o ciberespaço onde humanos e não-humanos conectados 

atuam, pesquisam, remixam, produzem e compartilham conhecimentos, ensinam e 

aprendem”. 

 Assim, organismos como as Nações Unidas (Unesco, 2019), União Europeia 

(European Commission, 2022), entre outros órgãos, vêm tentando utilizar a escola 

como meio para este fim, a saber, o da promoção da civilidade por meio dos meios 

digitais, na tentativa de não haver um recrudescimento de valores tão caros para a 

humanidade, como liberdade e democracia. 

Logo, o que era uma possibilidade de amalgama entre o humano e digital 

aludido na literatura com ciborgues, de certa forma, já aconteceu, embora estes 

artefatos ainda não estejam biologicamente anexados ao corpo humano, eles já estão 

tão anexados ao nosso dia a dia que a fronteira entre os recursos digitais e os 

humanos têm cada vez mais a sua fronteira borrada e difícil de discernir, gerando 

efeitos sobre a evolução cultural da humanidade que ainda são incertos (Bifo, 2019, 

p. 15).  

Sem a consciência do que ocorre, por meio de literacia digital contextualizada, 

o que parecia disruptivo, se restringe a mudanças e não as transformações desejadas 

pela humanidade, uma vez que estamos numa “Sociedade da Informação” (Lemos; 

Lévy, 2010, p. 23). 

Logo as transformações sociotécnicas positivas, são processos dinâmicos e 

heterogêneos que exigem uma compreensão aprofundada das interações entre 

tecnologias, contextos sociais e indivíduos, “afinal, a cultura comporta-se sempre 

como um organismo vivo e, sobretudo, inteligente, com poderes de adaptação 

imprescindíveis e surpreendentes” (Santaella, 2003, p. 14). 

Tais transformações envolvem mudanças interdependentes entre sociedades 

e tecnologias, impactando práticas sociais, estruturas organizacionais e modos de 



42 

 

 

vida de cada um e do coletivo. Por exemplo, a transição para energias renováveis 

envolve não apenas a adoção de tecnologias como painéis solares e turbinas eólicas, 

mas também mudanças nas políticas governamentais, nos comportamentos dos 

indivíduos consumidores e nas infraestruturas de energia. Franco Berardi, enfatiza a 

importância de compreender essas interações complexas para não ser dominado por 

elas (Bifo, 2003). 

Fica assim evidenciada a importância de se adotar uma perspectiva crítica, 

holística e filosófica para abordar os desafios e oportunidades que surgem dessas 

transformações. Ao explorar esses processos, podemos desenvolver estratégias mais 

eficazes e competências que promovam a inovação tecnológica de maneira 

responsável e inclusiva, garantindo que a tecnologia sirva, de fato, ao 

desenvolvimento humano (Postman, 1992; Santaella, 2003). Este imperativo se reflete 

diretamente na esfera educacional, onde a complexidade da era digital exige uma 

reavaliação contínua das práticas pedagógicas e dos ambientes de aprendizagem 

(Moran, 2015; Kenski, 2012). 

Nesse cenário de reconfiguração e desafios, o papel do docente emerge como 

central e insubstituível. O professor, mais do que um transmissor de conteúdo, torna-

se o mediador essencial para auxiliar os alunos a navegar na vasta e por vezes caótica 

rede de informações, transformando dados em conhecimento significativo e 

preparando-os para atuar de forma ética e cidadã (Perrenoud, 2000; Valente, 1999).  

Para tanto, o fazer docente precisa ser perpassado e lastreado por novos meios 

e estratégias evoluídas e adaptadas a todo um contexto de novas demandas e novas 

estruturas. Em outras palavras, para novos tempos urgem novas estratégias: mesmo 

que o humano continue sendo o mesmo em sua essência, hoje, como nunca, a 

informação encontra-se disponível quase que universalmente, e é o professor quem 

orientará o caminho para transformá-la em conhecimento e ação verdadeiramente 

significativa (Coll; Monereo, 2010). 
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4 DOCÊNCIA 

 

A compreensão do papel do docente passou por significativas transformações 

ao longo da história. Desde a antiguidade, educadores como Sócrates já reconheciam 

a importância do professor como mentor, desafiando os alunos a questionar e 

construir o próprio conhecimento (Aranha, 2006). Séculos depois, pensadores como 

Comenius, no século XVII, defenderam a educação universal e o papel do professor 

como facilitador do acesso ao conhecimento (Comenius, 2016). Essas visões iniciais 

lançaram as bases para a construção do conceito de docente como um agente 

fundamental no desenvolvimento intelectual e social dos indivíduos. 

No século XX, teorias como a de John Dewey e Paulo Freire revolucionaram a 

forma de conceber o papel do professor. Dewey, com sua ênfase na aprendizagem 

experiencial, defendia um ensino centrado na atividade do aluno e na resolução de 

problemas, com o professor atuando como facilitador e guia nesse processo (Dewey, 

1959). Freire, por sua vez, concebia o docente como um mediador no diálogo e na 

construção do conhecimento, desafiando os alunos a questionar a realidade e a agir 

como agentes de transformação social (Freire, 2005). Essas perspectivas, que 

valorizam a autonomia, o pensamento crítico e a participação ativa do aluno, 

influenciaram profundamente a educação e continuam a inspirar práticas pedagógicas 

inovadoras. 

O cenário educacional contemporâneo é marcado pela crescente presença das 

tecnologias digitais. Essa evolução tecnológica, que transforma a maneira como nos 

comunicamos, trabalhamos e interagimos com o mundo, impacta diretamente a 

educação e o papel do docente (Kenski, 2003). Nesse contexto, o professor precisa ir 

além da mera transmissão de informações e desenvolver novas habilidades e 

competências para integrar as tecnologias digitais de forma crítica e significativa ao 

processo de ensino-aprendizagem. Como coloca Lucia Santaella (2003, p. 14): "Afinal, 

a cultura comporta-se sempre como um organismo vivo e, sobretudo, inteligente, com 

poderes de adaptação imprescindíveis e surpreendentes".  

 A capacidade de adaptação é crucial para o professor navegar pelas 

mudanças trazidas pelas tecnologias digitais e incorporá-las à sua prática pedagógica. 

Segundo Moran (2015), a integração das tecnologias digitais na educação exige que 

o professor atue como curador de informações, selecionando e organizando recursos 
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digitais relevantes para a aprendizagem, e como mediador, orientando os alunos na 

utilização destes artefatos e na construção do conhecimento. 

A profissionalidade docente, nesse contexto, assume uma nova dimensão. É 

preciso que o professor domine não apenas o conteúdo de sua disciplina, mas 

também as estratégias pedagógicas para utilizar as tecnologias digitais de forma 

eficiente e ética (Almeida, 2010). Além disso, a profissionalidade docente implica em 

compreender as implicações sociais e culturais das tecnologias digitais, promovendo 

o uso crítico e reflexivo destas estratégias por parte dos alunos (Silva, 2019). A 

formação docente, portanto, deve contemplar o desenvolvimento de competências 

digitais que possibilitem ao professor atuar como mediador e orientador nesse novo 

cenário educacional. 

Diante dessa realidade complexa e em constante transformação, autores como 

Tardif (2014) e Gorozoni e Davis (2017) oferecem importantes contribuições para a 

compreensão da profissionalidade docente na era digital. Suas obras analisam os 

desafios e as oportunidades que se apresentam aos professores, explorando temas 

como a identidade docente, a prática pedagógica, a gestão da sala de aula e o uso 

das tecnologias digitais no contexto educacional. A partir dessas reflexões, podemos 

construir uma visão mais abrangente e crítica do papel do docente na era digital, 

reconhecendo a importância da sua atuação na formação de cidadãos críticos, 

autônomos e capazes de utilizar as tecnologias digitais de forma responsável e ética. 

Segundo Tardif (2002) o saber dos professores em sua profissão está dividido 

em duas partes: “o saber dos professores em seu trabalho” (Tardif, 2002, p. 29) e “o 

saber dos professores em sua formação” (Tardif, 2002, p. 225). Existindo dois 

extremos da natureza social do saber docente: o mentalismo, que reduz os saberes 

docentes aos processos mentais e o sociologismo, que elimina a contribuição dos 

atores na construção do saber, defendendo apenas a natureza social do saber 

docente. 

Qual, então, seria o campo de conhecimento dos professores? Há uma grande 

diferença entre o saber da formação e os saberes da experiência (Tardif, 2014). Os 

saberes da formação são carregados de discurso acadêmico e produzem 

conhecimentos sem discriminar os atores (docentes) envolvidos no processo. Os 

saberes da experiência são fundamentados na prática cotidiana e no conhecimento 

da realidade vivida (Zeichner, 1993). 
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De acordo com Gimeno Sacristán (1998), o fator fundamental ao se lecionar 

para educadores sobre o fazer pedagógico são as trocas entre o saber e o fazer. O 

eixo onde tudo mais deve orbitar é o domínio do conteúdo a ser lecionado, a atuação 

contextualizada e coerente e pautar firmemente na prática, numa díade entre ação e 

cognição, moderando sempre que possível, a teoria, o fazer pedagógico, com as 

experiencias vividas. O ideal seria a amálgama desses dois saberes, promovendo a 

socialização dos saberes da experiência com áreas produtoras de conhecimento, para 

legitimar sua produção. Segundo Tardif, o ideal seria uma “parceria entre professores, 

corpus universitários de formadores e responsáveis pelo sistema educacional” (Tardif, 

2002, p. 55). 

O ensino compartilhado pelos professores é fruto das suas histórias de vida, 

desenvolvidas durante toda a carreira e experiências, moldadas ao longo da história 

pessoal, escolar e profissional deles. Durante essa trajetória, o professor constrói suas 

atitudes e maneiras de saber ser e saber fazer. Tanto os saberes quanto o saber-fazer 

dos professores não são exclusivamente intrínsecos de cada professor, e nem do seu 

trabalho ordinário, ao contrário, eles vêm de uma origem social, ou seja, “[...] o saber 

profissional se dá na confluência de vários saberes oriundos da sociedade, da 

instituição escolar, dos outros atores educacionais, das universidades, etc.” (Tardif. 

2002, p. 19). 

Ao investigar a melhor práxis por meio das teorias contemporâneas da ação e 

da história das concepções da atividade educacional, percebe-se que a prática 

educacional é uma das categorias mais fundamentais da atividade humana, com 

significativa relevância histórica. Originalmente considerada uma arte e, 

posteriormente, uma técnica, a prática educacional é atualmente vista como uma 

interação, especialmente a partir das interações no ciberespaço. Como argumenta 

Moran (2000) a prática docente evolui para além das abordagens técnicas, 

configurando-se como uma interação complexa que envolve não apenas o 

conhecimento técnico, mas também um diálogo contínuo com as transformações 

tecnológicas, que hoje incluem o ciberespaço como um componente central das 

relações pedagógicas. 

Esse entendimento contemporâneo alinha-se com a perspectiva de Schön 

(1993), que propõe uma visão da prática como um processo de reflexão na ação, no 

qual os profissionais ajustam continuamente suas práticas de acordo com o contexto. 
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No ciberespaço, essa reflexão e adaptação são essenciais, já que a dinâmica das 

interações digitais requer um reposicionamento constante, tanto técnico quanto ético, 

por parte dos educadores, para manter a relevância docente neste, “não lugar, uma 

utopia onde devemos repensar a significação sensorial de nossa civilização baseada 

em informações digitais, coletivas e imediatas” como disse André Lemos, sobre o 

ciberespaço (Lemos, 2008, p. 128). 

Essa ideia, de certa forma, subverte o modo tradicional de perceber o tempo e 

o espaço e de como o saber era apresentado estaticamente, num passado recente. 

Ainda segundo Lemos, o ciberespaço “é um espaço imaginário, um enorme hipertexto 

planetário” (Lemos, 2008, p. 128). Logo, o processo de ensino-aprendizagem é 

desafiado por essas novas tecnologias desafiadoras, cabendo assim aos educadores, 

uma revisão por meio dessa nova perspectiva do saber. 

Para uma melhor compreensão por meio desse novo prisma do saber, torna-

se necessário então aos professores, conhecer esse processo sócio-histórico. Como 

defende Flavell (1979), ele deve refletir sobre o seu próprio processo cognitivo e sobre 

quais influências essas cognições se constroem. Sendo o professor um ator racional, 

ele deve, intrinsecamente, investigar como ocorre o seu próprio processo de 

conhecimento e o que se deve entender por saber. Ou seja, o que seria o saber? Um 

saber sobre o saber? O que se sabe sobre o saber? Seria ele uma percepção intuitiva 

sobre algo, um conhecimento pela experimentação, uma conclusão por 

argumentação, ou seria, a partir de tudo isso, um construto que percorre cada uma 

dessas fases? Essa epistemologia do conhecimento precisa ser contemplada. 

Além do mais, como defende Pérez Gómez (2001), toda essa percepção de 

como se constrói o saber passa pela autocrítica e autorreflexão de cada educador e 

pela compreensão de como e por que ele se insere em um contexto educacional. Sem 

essa consciência, o professor acabaria se tornando apenas uma peça na engrenagem 

de uma massificação educacional, que, pior do que em tempos anteriores às TDICs, 

dada a facilidade de proliferação de informações e desinformações, traz muito mais 

risco para o saber científico e para a construção do senso crítico nos estudantes. 

Para Maurice Tardif (2002) a definição de saber é entendida de três formas e 

está apoiada em três aspectos: subjetividade, juízo e argumento. Na primeira 

concepção, o saber equivale à certeza subjetiva produzida pelo pensamento racional. 

É uma intuição ou uma representação subjetiva, resultante da indução ou de uma 
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cadeia de raciocínios. Na segunda concepção, o saber é considerado o juízo 

verdadeiro sobre algum assunto. É o ato de julgar os discursos sobre os fatos 

(realidade objetiva), excluindo-se os juízos de valor (subjetivos) e a vivência. 

Na terceira concepção, o saber é visto como uma atividade discursiva 

desenvolvida de forma intersubjetiva. Mais do que uma representação subjetiva ou 

correspondência entre asserções e fatos, é a capacidade de debater com outras 

pessoas, utilizando palavras e ações para alcançar consensos racionais. Para Tardif, 

embora essas concepções sejam distintas, elas compartilham uma visão global e 

sistemática da ideia de experiência de racionalidade, fundamentada no pensamento 

do sujeito racional. No entanto, entre as três concepções citadas, a última é a que 

mais se alinha ao saber docente. 

Os professores, como sujeitos do conhecimento, devem considerar as 

consequências das concepções atuais relativas à subjetividade e ao seu papel no 

ensino. É necessário refletir sobre o saber fazer, as competências e habilidades que 

fundamentam a prática dos professores no ambiente escolar. Nos saberes 

profissionais dos professores e seus conhecimentos universitários existem elementos 

fundamentais para uma epistemologia da prática profissional, assim como a expertise 

do dia a dia da docência complementará este saber formal (Tardif, 2002). 

Há uma ambiguidade no saber docente que leva o educador a várias reservas, 

fruto do pensamento crítico, sobre as diversas reformas empreendidas durante a 

década de 1990 na formação de professores. Tardif (2002) discute a necessidade de 

uma formação de alto nível com destaque para a pesquisa em educação, 

proporcionando aos professores conhecimentos para aperfeiçoar sua prática, 

havendo assim, um paradoxo na conjuntura contemporânea relativa à formação do 

professor. Por um lado, há um movimento de profissionalização do trabalho docente 

mas por outro, a formação passa por um período de crise. Nesse contexto duplamente 

coercitivo, o autor tenta estabelecer as bases de uma verdadeira epistemologia da 

prática dos professores, mostrando também as consequências dessa epistemologia 

para as concepções e práticas atuais. 

Quando se fala em profissão docente, muitas questões surgem, visto que há 

muita divergência sobre o termo profissão. O que as autoras Paula Gorzoni e Claudia 

Davis (2017) advogam em seu livro que trata desse tema, vai numa linha menos 

profissional na perspectiva limitada à institucionalização dada a necessidade da 
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formação para o exercício da profissão, chegando a conclusões sobre a formação e a 

prática docente como algo muito mais abrangente do que formatado e restritivo. 

Tais fazeres para o professor e por meio do professor envolvem um 

protagonismo a partir de valores que promovem a ética, política, desenvolvimento 

profissional, constituição da identidade, responsabilidades individuais, corporativas e 

sociais, onde o professor não termina a sua formação, mas se reforma 

constantemente, para atender as demandas da sua atuação. Sendo assim vale 

distinguir melhor este problema, e acompanhar o raciocínio das autoras sobre o 

assunto que não é só semântico, mas principalmente semiológico (Brzezinski, 2014). 

Essas questões levam ao conceito de profissionalidade docente. Ambrosetti e 

Almeida (2009) explicam que esse termo surge nas pesquisas sobre professores a 

partir dos anos 1990. Anteriormente, as pesquisas sobre profissionalização e 

profissão docente buscavam compreender a atividade docente, mas com resultados 

insatisfatórios. Assim o conceito de profissionalidade docente visa ampliar essa 

compreensão, articulando-o ao termo profissionalização. 

Segundo Roldão (2005), o termo profissionalidade docente vem ganhando 

visibilidade nas pesquisas e nas estratégias governamentais educacionais 

internacionais. Isso leva a uma necessidade de saber sobre o que cada educador 

sabe do seu fazer profissional, que vai além de uma profissão formatada, sendo mais 

adequado, muitas vezes, ser usado o termo profissionalidade, diferenciando-o de 

outros termos que somente distinguem uma profissão de outras atividades. 

Considerando que este termo é mais abrangente, vem sendo preferido no meio 

acadêmico, mais do que outras expressões como profissão, profissionalização e 

identidade profissional (Gorzoni; Davis, 2017). 

Ainda para Gorzoni e Davis (2017) o conceito de profissionalidade docente 

aparece relacionado à qualidade da prática profissional, desenvolvimento profissional, 

constituição da identidade docente, saber docente, responsabilidade individual e 

comunitária, e compromisso ético e político. A profissionalidade do docente está 

relacionada à expressão de valores e interessa no exercício do ensino. 

Já a profissionalização docente, para Contreras (2012) envolve não apenas o 

verdadeiro domínio técnico, mas também a compreensão da prática educativa como 

um compromisso social. Contreras destaca a importância dos saberes da prática, da 

experiência e da vivência educativa concreta, juntamente com os saberes 
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acadêmicos, para orientar a práxis e definir os hábitos da profissão do professor. A 

autonomia para utilizar esses saberes da prática é fundamental para o 

desenvolvimento da compreensão do trabalho e a criação de novos saberes 

transformadores. 

Para Morgado (2011) o termo profissionalismo docente pretende destacar um 

conceito intimamente ligado à ideia de desenvolvimento profissional. Em outras 

palavras, refere-se a uma construção profissional que se dá de forma progressiva e 

contínua para o desenvolvimento de competências e identidade profissional que 

começa com a profissionalização e continua ao longo da carreira. 

Ainda para Gorzoni e Davis (2017) os termos profissionalidade, 

profissionalização e identidade profissional estariam sendo usados de forma pouco 

clara, o que preocuparia alguns docentes que temeriam o uso inadequado do termo 

que se referre a seu trabalho, que não sendo adequado poderia afrouxar muito os 

limites da formação do professor, mas é exatamente o contrário que as autoras 

defendem, pois consideram uma evolução da terminologia de forma que “se a 

profissionalidade é desenvolvida, a profissionalização é conquistada” (Gorzoni; Davis, 

2017, p. 1404). 

Ou seja, considerando uma perspectiva ampliada de saber, fazer e refazer a 

profissão, tal discursão conseguiria contemplar inclusive a profissionalidade, termo 

para elas mais adequado e evoluído. A partir desta expansão as autoras exploram a 

autonomia profissional, abarcando também à necessidade educativa e com isso o 

direito trabalhista. Pois a profissão docente está ligada às condições sociopolíticas, 

valorizando a educação escolar por sua importância cultural e social. Logo a 

profissionalidade docente, envolve desempenho, valores e objetivos, com três 

dimensões: obrigação moral, compromisso com a comunidade e competência 

profissional. 

A obrigação moral está ligada à ética profissional e ao valor do aluno, o 

compromisso com a comunidade envolve mediar conflitos e lidar com questões 

sociopolíticas e a competência profissional refere-se às habilidades e técnicas 

necessárias para a prática docente (Gorzoni; Davis, 2017, p. 1440). Ao contrário do 

que possa parecer, o educador não dissolve a sua identidade profissional, mas a 

expande e com isso, inclusive, descobre e desenvolve novas habilidades, mais 

condizentes com seus desejos, crenças e valores, posto que como mediador ele 
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expande o seu saber enquanto promove a aprimoração dos saberes por meio dos 

meios digitais. Nessa expansão, a atuação do docente transcende a mera transmissão 

de conteúdo, imergindo em um papel que se assemelha cada vez mais ao de um 

mediador cultural, especialmente em ambientes reconfigurados pelas tecnologias 

digitais. 

Segundo Jesús Martín Barbero (1997), as mediações são os locais onde a 

cultura se materializa. Elas desempenham um papel fundamental na maneira como o 

receptor percebe e assimila as mensagens dos meios de comunicação. Isso ocorre 

porque o receptor desempenha um papel direto na produção cultural, contribuindo 

para a criação de novos significados e interpretando o conteúdo de acordo com seus 

próprios valores e crenças, tal conceito traz uma perspectiva disruptiva, posto que 

passa a considerar o espectador como um cocriador do conteúdo que consome e, 

portanto, corresponsável por sua disseminação. 

Assim o educador / mediador não seria um generalista dispensável na escola, 

pois está sobre ele a responsabilidade pela condução dos processos educacionais, 

ou pelo menos deveria ser assim. A prática docente deve envolver decisões 

individuais, embora condicionadas por normas coletivas e regulações organizacionais, 

evitando com isso que a profissão docente seja considerada uma semi-profissão 

devido à elaboração prévia dos currículos, dependência das coordenadas político-

administrativas e influências externas (Gorzoni; Davis, 2017, p. 1401) 

Assim, o professor deve ser visto como um artista que utiliza conhecimento e 

experiência para se desenvolver em contextos pedagógicos práticos, com demandas 

imediatas e exponencialmente diversas. Amalgamando o fazer com o saber-fazer do 

professor, refletindo-se na ação de ensinar, orientar alunos e seus estudos, ensinar, 

individualmente e/ou em grupo, regular as relações em sala de aula, preparar 

materiais, avaliar, organizar espaços e atividades etc. (Gorzoni; Davis, 2017, p. 1401). 

Esta acumulação de tarefas, inicialmente parece obstaculizar o agir do 

professor, o entulhando com mais e mais coisas a serem feitas, que têm que se 

multiplicar para poderem dar conta do que lhes é atribuído de forma arbitraria e 

descontextualizada. No entanto ao se profissionalizar, tanto na formação inicial quanto 

nas formações processuais, no decorrer da carreira, este educador alcança uma 

profissionalização, que envolve aspectos não só formais, mas psicológicos e culturais, 
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sendo, portanto, essencial que esses fatores sejam levados em conta nos programas 

de formação inicial e continuada. 

Assim, a formação continuada deve ir além da técnica e dos conteúdos, 

promovendo mudanças pedagógicas e aperfeiçoando os professores tanto pessoal 

quanto profissionalmente. Considerando que este desenvolvimento profissional dos 

docentes, implica em mudanças nas condições de aprendizagem, nas relações em 

sala de aula, na participação no desenvolvimento do currículo e na interferência nas 

condições escolares e extraescolares, a formação inicial e continuada deve também 

estimular o pensamento estratégico, incluindo métodos para a tomada de decisões e 

resolução de problemas (Sacristán, 1995). 

Inspirados em ideias como estas e em suas consequências naturais, sendo a 

profissionalidade um processo contínuo de construção profissional ao longo da vida 

ativa do professor, a partir do século XIX, os professores se estruturaram como uma 

corporação com visibilidade social, iniciando a institucionalização da formação para o 

exercício da profissão (Roldão, 2008). 

O saber específico que vem sendo promovido a partir do século XX envolve o 

domínio de conhecimentos próprios e profissionais, além das singularidades da 

função. Mas ele não é suficiente sem a autonomia e responsabilidade social na 

atividade docente (Freire, 1996). Com isso brota um senso de pertencimento e por 

tanto um dever de defender o status e a especificidade do saber que produzem. Há 

valor nisso, todavia esta é só uma parte da competência pedagógica que não vem 

sendo suficiente. 

Hoje no século XXI, com o advento da internet, com seus motores de busca e 

inteligência artificial, o professor que só têm o conhecimento acumulado como meio 

de trabalho tem se sentido ameaçado. Pois este não é mais visto como detentor 

exclusivo do conhecimento, mas como aquele que promove a mediação e a 

construção do mesmo como sua função precípua, o que não pode ser resumido a uma 

mera exposição e uma mensuração escrita das memorias que o aluno ainda teria 

daquela explanação anterior (Demo, 2008). 

Assim, este novo educador, tem na nova semiologia midiática um caminho 

viável para, a partir do que o educando traz, alcançá-lo e assim conduzir, juntamente 

com ele, os saberes a seu lugar de importância devido. A palavra assim é a ponte 

para a troca simbólica, mas a difusão de meios de comunicação de massa pode estar 
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homogeneizando o ambiente cognitivo neuronal coletivo, o que Berardi chama de 

aculturação pós-alfabética (Bifo, 2007, p. 18). O que torna o saber digital 

imprescindível para o acesso a este aluno multimidia. 

Segundo Linhares (2007) o conceito de comunicação e de educação como o 

fundamento midiático de interação empregado por meio de imagens, áudio e dados 

afetam consideravelmente o contexto da comunidade. Nesse enfoque, no domínio da 

interação social o domínio das linguagens audiovisuais torna-se essencial para o 

ensino, visto que os fenômenos culturais, construídos por meio da ação comunicativa 

e de assimilação de conhecimento potencializam a prática pedagógica. 

Nesse sentido a exploração da cibercultura como um viés de comunicação 

promove que o docente exerça uma função ativa e mediadora entre o conhecimento 

e o aluno, orientando seu esforço para a apreensão do saber, como uma construção 

cultural participativa e ativa dos indivíduos na produção e consumo de conteúdo digital 

(Jenkins, 2006). Esta perspectiva acaba conduzindo colateralmente o professor a se 

atualizar constantemente, para ser capaz de acompanhar os seus alunos nos 

processos educacionais e suas dinâmicas. 

A profissionalidade então não defende a criação de professores biônicos que 

são formados e mantidos conformados por meio de reciclagens. Pois considera o 

professor um agente que pode protagonizar o processo do seu saber e sua prática. 

Antes o professor tentava lecionar empiricamente, hoje tem acesso a diversas 

estratégias para melhorar tanto sua formação quanto sua contínua formação nesta 

era das informações interligadas em redes. 

Redes constituem a nova morfologia de nossas sociedades e a difusão da 

lógica de redes modifica de forma substancial a operação e os resultados dos 

processos produtivos e de experiência, poder e cultura. “[....] O novo paradigma da 

tecnologia da informação fornece a base material para sua expansão penetrante em 

toda a estrutura social” (Castells, 1999, p. 147). 

Com isso, também, não se deve concluir que a acumulação de conhecimento 

e formalidades são descartáveis. A profissionalidade também pode comtemplar a 

busca constante por conhecimentos necessários e interligados ao desempenho de 

suas atividades, construindo initerruptamente competências para atuar como 

profissional. Para que ela seja viável, por exemplo, a formação de professores deve 

privilegiar conteúdos reais e considerar fatores como a complexidade da competência 
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no desenvolvimento profissional e a interação com os outros (Gorzoni; Davis, 2017, p. 

1403) 

Assim a velha ideia de se criar o professor a partir de uma formação e não a 

partir do seu amplo saber dinâmico não seria adequada, como o contrário também 

não. A necessidade de antagonizar essas duas estratégias é infrutífera e pior, 

limitante. Elas devem ser somadas e dinamizadas, como Paulo Freire (1983) defende, 

se fundamentando na conscientização, na participação ativa com os alunos e na 

transformação social, e não só na acumulação de saberes que seria estéreo e 

setorizada (Gorzoni; Davis, 2017). 

Logo, a profissionalidade também, por outro lado, destaca as práticas 

educativas, a dimensão pessoal e subjetiva no trabalho docente e o significado dos 

processos biográficos e relacionais na construção da docência. Ela envolve 

conhecimentos, comportamentos, habilidades, atitudes e valores que definem o 

educador. Isso pressupõe a construção de uma identidade profissional que influencia 

e é influenciada pelos contextos de trabalho. 

A partir desta perspectiva a atuação do professor pode ser analisada em quatro 

dimensões inter-relacionadas: subjetiva, institucional, pedagógica e sociocultural. A 

dimensão subjetiva abrange a história pessoal do educador, seus valores e atitudes. 

A dimensão institucional está ligada aos processos formativos e práticas escolares. A 

dimensão pedagógica relaciona-se às situações de ensino e à relação com os alunos. 

A dimensão sociocultural inclui o contexto sociopolítico e cultural (Gorzoni; Davis, 

2017). 

É importante também salientar que esta dinamicidade não pode ser simplificada 

e reduzida às reformas educacionais, visando apenas ao reconhecimento da 

autonomia e especificidade da profissão docente. Ela implica em condições locais, 

legislação e cultura escolar para o desenvolvimento profissional e a qualidade da 

profissionalidade docente (Nóvoa, 1999).  

As formações gerais, muitas vezes impulsionadas por programas de governo e 

não por políticas de Estado, podem até atrapalhar a jornada pedagógica a longo prazo, 

dada a descontextualização e, por consequência, a generalização que desconsidera 

as necessidades específicas de cada contexto educacional (Sacristán, 2000). 

Como testemunhamos desde o Brasil colônia, onde inúmeras estratégias 

experimentais de se fazer educação vêm sendo implementadas, tais métodos 
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geralmente buscam atender prioritariamente grupos dominantes em detrimento do 

desenvolvimento dos sujeitos e sua tomada de consciência política. Tais estratégias 

vêm sendo implementadas mais em vistas de atender demandas pretéritas do que 

visando construir uma nação autônoma e preparada para o futuro (Mendes Júnior, 

2011). 

Embora nesta trajetória tenhamos obtido evoluções, a educação brasileira 

ainda se apresenta mais como política de governo do que de Estado. Esta oscilação 

pendular entre orientações políticas distintas, como as antigas celeumas entre ensino 

de subsídio técnico ou ensino propedêutico, ênfase no conteúdo cientificista ou moral, 

educação para todos ou para as elites incrivelmente foram foco de discussões 

infindas. Somadas a estas questões tivemos as arbitrariedades e rompimentos na 

sucessão de estratégias pedagógicas (Teixeira, 1969). 

Como já dizia Dewey (2010), um dos inspiradores do movimento dos Pioneiros 

da Educação da década de 1930 sobre a importância da reflexão que extrapola a 

atitude unicamente sujeita à demanda, pois segundo ele o pensamento nos faz 

capazes de governar nossa laboração “[...] de acordo com fins em vista ou propósitos 

de que somos conscientes; de agir deliberada e intencionalmente a fim de atingir 

futuros objetos ou obter domínio sobre o que está, no momento, distante e ausente” 

(Dewey, 2010). 

Assim sendo, parece ser mais adequado que exista certa liberdade para que 

cada escola possa enfrentar as suas realidades, mas além disso, cada professor, 

respeitando sua responsabilidade, possa, quando necessário, desenvolver 

estratégias, que respeitam as especificidades locais, para alcançar o seu fim com seus 

alunos. Ou seja, embora a educação deva ter um componente pragmático e capacitar 

o sujeito a uma intencionalidade, a mesma, nunca deve focar somente no cumprir 

desta intenção, mas, além disso na problematização dela, ou seja, uma espécie de 

educação da educação, uma meta educação ou ainda uma epistemologia pedagógica. 

Para estas especificidades serem contempladas é fundamental um 

conhecimento profissional específico e identidade profissional construída nas relações 

do professor, considerando demandas sociais internas e externas à escola. A 

construção de competências e habilidades próprias ao ensino, acontece também, pela 

troca das estratégias desenvolvidas localmente. É muito importante que a academia 

vá para as escolas e vice-versa, para com isso criar modelos de prática e promover a 
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interação entre colegas e o desenvolvimento profissional (Teixeira, 1969) o que 

denominam Gorzone e Davis (2017) como profissionalidade. 
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5 TEORIAS DE APRENDIZAGEM E TECNOLOGIA 

 

As teorias de aprendizagem fornecem o arcabouço teórico para entender como 

os indivíduos adquirem conhecimento, habilidades e competências. No contexto 

educacional, essas teorias são fundamentais para orientar a prática pedagógica, 

auxiliando os professores a planejarem atividades, a selecionarem estratégias de 

ensino e a avaliarem o progresso dos alunos (Libâneo, 2013; Pozo, 1998).  

Nos últimos anos, a integração das tecnologias digitais na educação tem 

demandado uma revisão dessas teorias, buscando compreender como as novas 

tecnologias podem potencializar o processo de aprendizagem e como os professores 

podem utilizar estas novas estratégias de forma eficaz (Moran, 2015; Kenski, 2012). 

Essa revisão é crucial para alinhar as abordagens pedagógicas às transformações da 

era digital, garantindo que o ensino permaneça relevante e engajador. 

As teorias construtivistas, por exemplo, enfatizam a importância do aluno como 

protagonista do processo educacional. Elas defendem a ideia de que os educadores 

devem ser facilitadores da aprendizagem ativa, onde é essencial que os estudantes 

tenham oportunidades de interagir, questionar e descobrir (Coll; Monereo, 2010). 

Piaget (1987), um dos pilares do construtivismo, valorizava as interações sociais na 

aprendizagem, enfatizando que o diálogo e a colaboração entre os alunos são cruciais 

para uma compreensão mais profunda dos conteúdos. Essa perspectiva contrasta 

com modelos mais tradicionais, que veem o aluno como um receptor passivo de 

informações. 

Nesta perspectiva construtivista, o conhecimento não é transmitido 

passivamente pelo professor, mas construído ativamente pelo aluno, a partir de suas 

experiências, interações e reflexões. Quando aliado às tecnologias digitais, esse 

processo amplifica exponencialmente o leque de possibilidades para a difusão do 

conhecimento, possibilitando a criação de ambientes de aprendizagem interativos, 

colaborativos e personalizados. Isso potencializa a autonomia dos alunos de escolher 

e explorar atividades de seu interesse, podendo investigar, experimentar e construir 

seu próprio conhecimento (Valente, 1999). As tecnologias digitais, ao fornecerem 

instrumentos para a criação e compartilhamento, tornam-se extensões naturais dessa 

abordagem pedagógica. 
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As tecnologias digitais podem ser utilizadas para otimizar esses processos, 

oferecendo recursos que facilitam a organização, o armazenamento e a recuperação 

de informações, que promovem o desenvolvimento do pensamento crítico e criativo e 

que estimulam a resolução de problemas complexos. O fato de as teorias cognitivistas 

focarem nos processos mentais que ocorrem durante a aprendizagem, como a 

atenção, a memória, o raciocínio e a resolução de problemas, gera uma espécie de 

parceria ideal com os instrumentos digitais, promovendo um protagonismo recíproco 

entre o aprendiz e a tecnologia (Pozo, 1998).  

Essa sinergia permite que os alunos não apenas acessem informações, mas 

as processem e utilizem de maneiras inovadoras. Se expandirmos as teorias 

piagetianas para as teorias socioculturais, inspiradas no trabalho de Vygotsky (1984), 

que destacam a importância da interação social e do contexto cultural na 

aprendizagem, veremos, mais ainda, o potencial do reforço recíproco da tecnologia 

com o aprendizado.  

Isso se dá, nessa perspectiva, posto que por meio deste prisma o conhecimento 

é construído em conjunto, por meio da colaboração, da troca de ideias e da mediação 

de outros sujeitos. Um educador que segue essa abordagem poderia oferecer suporte 

específico a um aluno em matemática, por exemplo, dentro de sua Zona de 

Desenvolvimento Proximal, até que ele seja capaz de resolver problemas 

autonomamente, servindo os meios digitais, neste contexto, como poderosos 

mediadores para essa colaboração e para a ampliação das zonas de 

desenvolvimento, conectando alunos a recursos e a outros aprendizes. 

O que na teoria piagetiana já era promissor, no socioconstrutivismo de 

Vygotsky ganha ainda mais funcionalidade. Pois as tecnologias digitais podem facilitar 

essas interações, promovendo a comunicação, a colaboração e a troca de 

experiências entre alunos e professores, tanto dentro quanto fora da sala de aula. Tais 

novas tecnologias, uma vez que trazem consigo a ênfase em suas novas mídias, 

promovem assim a troca de conteúdos e de conhecimentos, que se bem utilizados, 

catalisam as possibilidades socioconstrutivistas nesta amalgama que só vem se 

consolidando mais e mais, como defende Jesús Martín Barbero (1997). 

Nesse sentido, as teorias de aprendizagem e a tecnologia se complementam, 

oferecendo aos educadores um conjunto de recursos teóricos e práticas para tornar o 

processo de ensino e aprendizado, mais científico, sem deixar de ser filosófico e 
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político. Portanto, a educação também se evolui, enquanto evolui aqueles que a 

aplicam, numa dinâmica continua e progressiva que se retroalimenta enquanto 

carrega os êxitos e experiencias que a consolidaram a cada geração, sendo ela 

portanto, o maior meio de evolução intelectual e dignificação do homem, sendo capaz, 

se bem conduzida, de promover até a ascensão por meio das estruturas sociais 

(Saviani, 2021). 

Tal ascensão se dá, não somente pelo conteúdo compreendido pelos alunos, 

durante as aulas, mas também, pelas estratégias de adaptação e ressignificação que 

os seus professores vêm utilizando em sua docência, os quais podem inspirar por seu 

exemplo pessoal (Dewey, 1959). Ou seja, todas as abordagens pedagógicas podem 

ser promovidas e promotoras das competências digitais, daí ser tão fundamental uma 

real percepção do estado do docente diante dos desafios que a sociedade leva para 

sua sala de aula, por seus alunos. 

Pois, embora a concepção e o papel do docente possam variar 

consideravelmente, dependendo da filosofia educacional adotada, suas rotinas 

pedagógicas tendem a ser mais bem-sucedidas quando ele utiliza os artefatos das 

novas tecnologias na sua estratégia pedagógica (Valente, 1999; Moran, 2015), posto 

que pode se valer de uma linguagem que já vem cativando esta geração de alunos 

(Prensky, 2001). Portanto, insistir em métodos e estratégias que ignoram as novas 

tecnologias é não só ser obsoleto, mas, além disso, se afastar das abordagens mais 

efetivas da atualidade (Moran, 2015). 

Aquele professor que navega nas novas linguagens com profundidade e 

constante aperfeiçoamento teórico, reforçam a complexidade e a riqueza da profissão 

docente no cenário educacional contemporâneo, que tem possibilitado, pelo menos a 

aqueles que têm minimamente os recursos para tanto, um crescimento exponencial 

na promoção da cultura de forma individual e coletiva. Apesar dos diversos 

fundamentos teóricos e suas diferentes abordagens pedagógicas adotadas, que 

sustentam as distintas visões sobre o papel do professor, há uma convergência 

urgente: a necessidade de conectar a sala de aula e o mundo exterior. Nesse sentido, 

torna-se crucial que o docente compreenda o contexto social e os desafios que 

adentram o espaço escolar por meio de seus aprendentes (Silva, 2019). 

É evidente que a concepção do papel docente é dinâmica e complexa, moldada 

pelas diversas filosofias educacionais (Garcia, 2005). Essa diversidade de 
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perspectivas, em vez de fragilizar a identidade docente, enriquece e aprofunda o ofício 

de ensinar (Gatti, 2013). A visão tradicional dos professores como únicos 

dispensadores de conhecimento foi desafiada pela evolução das teorias pedagógicas 

e avanços tecnológicos. Agora as fontes de conhecimento vêm se multiplicando 

exponencialmente o que tem exigido dos educadores um movimento contínuo para 

evitar a obsolescência (Chiossi, 2018). 

Essa conexão não é meramente sobre relevância, é sobre promover o 

pensamento crítico, a resolução de problemas e um senso de agência entre os alunos, 

capacitando-os a navegar pelas complexidades do século XXI (Van, 2021). Isso exige 

a integração da tecnologia, não como um mero apetrecho tecnológico, mas como uma 

força transformadora que molda tanto o papel do professor quanto a experiência de 

aprendizagem em si. Isso exige uma reavaliação do papel do professor, indo além da 

simples transmissão de informações para abranger facilitação, mentoria e 

colaboração em ambientes de aprendizagem dinâmicos. 

Esta modelagem contínua e recíproca, visa a fluidez da comunicação e não 

necessariamente uma vulgarização do papel docente. Neste contexto as 

competências digitais estão emergindo como estratégias essenciais em todas as 

abordagens pedagógicas, pois estas viabilizam a dinamização das trocas e o 

fortalecimento de uma linguagem em comum entre os educadores e seus alunos 

(Perin, 2019).  

Esta nova linguagem em comum, serve como ponte entre o conhecimento e as 

realidades vividas pelos alunos. Independentemente da abordagem pedagógica, 

essas habilidades digitais são cruciais para um ensino eficaz. A capacidade de utilizar 

a tecnologia de forma crítica e reflexiva é fundamental para que os professores 

conectem o aprendizado em sala de aula a aplicações e desafios do mundo real 

(European Commission, 2018). 

Portanto, os professores devem entender o contexto social e os desafios que 

seus alunos enfrentam (Koslinski, 2012), utilizando tecnologias digitais de forma crítica 

e reflexiva em suas práticas pedagógicas. Isso envolve selecionar e integrar 

cuidadosamente tecnologias apropriadas, garantindo acesso equitativo e 

consideração consciente de potenciais vieses e limitações. O uso eficaz da tecnologia 

requer uma compreensão diferenciada tanto dos princípios pedagógicos quanto das 
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capacidades tecnológicas, garantindo que a tecnologia apoie, em vez de prejudicar, a 

experiência de aprendizagem (Santos, 2021). 

Logo, os educadores, agentes de transformação da sociedade, precisam de 

uma formação continuada, que também comtemple os saberes cibernéticos. No 

entanto, estes podem nem ter a dimensão de sua qualificação, já que, por falta de 

orientação adequada, muitos destes, desbravaram intuitivamente o universo virtual, 

numa jornada solitária e curiosa. Como sugere Bawden (2008), embora o aprendizado 

autodidata proporcione algum nível de alfabetização digital, ele frequentemente é 

insuficiente para garantir uma literacia digital mais profunda. Sendo assim, tais 

recursos descobertos de forma autodidata, parcamente lhes servem para o básico, 

limitando a capacidade de usufruir plenamente dos equipamentos midiáticos, entre 

outros artefatos tecnológicos. 

Este educador carece de ir além da alfabetização digital, que se resumiria as 

habilidades técnicas básicas do uso de artefatos e dispositivos digitais, chegando à 

literacia digital, que envolve a capacidade crítica e reflexiva de interpretar, criar e atuar 

de forma consciente no ambiente digital, contemplando questões de privacidade e 

segurança, como defende Buckingham (2010). 

Já a alfabetização midiática, segundo Jenkins (2006), implica aprender a 

explorar e criar conteúdo de maneira crítica em um cenário de mídia digital que é 

sofisticado, constantemente atualizado e progressivamente interativo. Embora esta 

demanda já seja percebida pelos que provém formação, muitos educadores ainda não 

sabem se situar em qual nível de conhecimento eles se encontram, surgindo assim a 

necessidade da aplicação de equipamentos avaliativos para a orientação destes 

educadores. 

Segundo Lima (2001), quando não há uma percepção das necessidades 

distintas, o que acaba acontecendo é uma promoção de conteúdos 

descontextualizados e embora muitas vezes uteis, se mostram ineficazes, dada a 

generalidade do material e a diversidade de níveis de capacidade dos que se 

submetem a estas formações. Na ausência de dados que demonstrem a real 

necessidade e a melhor forma de engajamento de cada professor, muitos cursos de 

formação continuada sofrem com uma baixa aderência e absenteísmo, o que 

falsamente parecem demonstrar um descaso do educador (Mendes Junior, 2011). 
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De acordo com Ludke e Boing (2004) tal conclusão não seria tão arbitraria e 

preconceituosa se fosse considerado o quão desestimulante é para um professor se 

submeter a conteúdos tão sofisticados que se assemelham a uma outra língua. Assim 

como parece ser tão desanimador quanto, receber conteúdos estáticos e primários, 

características próprias da educação bancária (Freire, 2003). 

Além disso, a metodologia de formação continuada precisa, para que a 

aprendizagem seja estimulante, ir além do básico, trazendo desafios novos e 

promovendo o senso crítico deste educador, não se limitando a oferta de palestras, 

cursos e similares. Desta forma a competência que se espera promover transforma-

se em um assujeitamento ao modus operandi, em detrimento da formação crítica e 

transformadora, que só é possível com o engajamento de cada sujeito político inserido 

no processo social e cultural (Benkler, 2007, p. 20). 

Este deve ser o esforço dos educadores para evitar, como alerta Niccio Ordine 

(2016), que a funcionalidade lucrativa se torne o único critério para esta mentalidade 

utilitarista da atualidade tecnocrática que pretende subjugar as formas criativas da 

vida humana à funcionalidade conveniente e a mais-valia econômica. Segundo o autor 

o argumento moral vem dando lugar ao argumento prático nesta realidade rival da 

subjetividade, flexibilidade e possibilidade de transposição para além do status quo. 

Sendo qualquer saber alheio aos modos operandi inútil em si (Ordine, 2016). 

Tem-se então uma opressão análoga ao fascismo, pois o pensar, ou fazer 

diferentes se torna subversão e são criminalizados. Só tendo o direito de existir e se 

expandir aquilo que não ameaça a dominação totalitarista. Isso torna tudo 

bidimensional e plano e o que se levanta é taxado de inútil e disfuncional e está 

prestes a ser decepado pela foice do lucro (Ordine, 2016). Este novo paradigma ganha 

ênfase com a revolução industrial que, segundo Bifo (2003), uma vez catalisada pelo 

fordismo promove a difusão massificada de novas tecnologias e meios de produção, 

que não isentaram a educação da sua influência. 

Logo mais, o pós-fordismo, trouxe consigo uma consequente necessidade de 

mão de obra que reproduza e difunda, mais ainda, as novas tecnologias de 

comunicação e informação, este período foi um marco para a transformação e a 

necessidade de formação para se continuar transformando. Com o acúmulo do 

conhecimento, que sendo imaterial, não se esgota com seu uso e sua distribuição não 

o fragmenta, temos assim um sem-fim de informações, cada vez mais abundantes e 
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disponíveis. Esses dados permitem transformações sociotécnicas contínuas, trazendo 

oportunidades, contudo também desafios (Bifo, 2003, p. 29). 

Tal acúmulo manifesta-se, atualmente na proliferação de doenças mentais, 

como uma epidemia social ou, mais precisamente, sociocomunicativa. Segundo o 

autor (Bifo, 2003, p. 24) para se sobreviver hoje, o sujeito deve ser competitivo, e se 

é, para tanto, tem que ser conectado, tendo que receber e criar continuamente uma 

imensa e crescente massa de dados. Isso causa estresse, atenção constante e 

redução do tempo disponível para a afetividade, sendo segundo Byung Chul-Han 

(2018), um dos grandes riscos da nossa era. 

Sendo assim, a proliferação, massificação e condicionamento da sociedade a 

um modelo tecnológico disruptivo, centrado na competitividade e na coisificação das 

relações, traz consigo muitos riscos, sendo a conscientização destas engrenagens, 

por parte da sociedade, fundamental para a diminuição do seu recrudescimento 

emocional e social. 

Uma vez que são inevitáveis as transformações sociais e tecnológicas e não 

se é mais capaz de driblá-las o que resta ao sujeito é aprender como o mecanismo 

funciona, para ser menos refém dele, enquanto o desafia por meio de uma subversão 

altruísta e conciliativa. Tal tomada de consciência alerta o sujeito para o fato de que 

quanto mais tempo dedicamos à aquisição de meios para poder consumir, menos 

tempo nos resta para aproveitar o mundo disponível (Byung Chul-Han, 2019). 

 

5.1 O CONSTRUTIVISMO E COMO CONTRIBUI NO FAZER DOCENTE   

 

O construtivismo é uma teoria de aprendizagem que desafia a visão tradicional 

do ensino, na qual o conhecimento é passivamente transmitido do professor para o 

aluno, ele argumenta que os alunos são participantes ativos na construção de seu 

próprio conhecimento. Eles constroem ativamente seu entendimento por meio de 

experiências, interação social e reflexão, integrando novas informações aos seus 

conhecimentos prévios e experiências únicas. Essa mudança de paradigma coloca o 

aluno no centro do processo de aprendizagem, reconhecendo sua capacidade de 

interpretar e construir significado a partir de suas interações com o mundo (Massabni; 

Ravagnani, 2008). 
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Os pioneiros do construtivismo questionaram as teorias de aprendizagem 

predominantes na sua época, como o behaviorismo e o humanismo, argumentando 

que elas não representavam adequadamente a complexidade do processo de 

aprendizagem Jean Piaget (1987), Lev Vygotsky (1978). A partir destes e de outros 

autores as ideias construtivistas foram se desenvolvendo e se consolidando por meio 

de outros educadores como Montessori (1965, 2021) e Dewey (1959, 1971). 

Piaget (1987), argumentava que as crianças não são meros recipientes 

passivos de informação, mas sim agentes ativos que constroem seu próprio 

conhecimento por meio da interação com o ambiente. Ele propôs que o 

desenvolvimento cognitivo ocorre em estágios distintos, e que as crianças progridem 

por esses estágios à medida que interagem com o mundo e constroem esquemas 

mentais para organizar suas experiências.   

Dois processos principais impulsionam a construção do conhecimento, 

segundo Piaget: assimilação e acomodação. A assimilação ocorre quando uma 

criança incorpora uma nova experiência a um esquema existente sem modificá-lo. Por 

exemplo, uma criança que tem um esquema para ‘pássaro’ pode assimilar um pardal 

a esse esquema, reconhecendo-o como um tipo de pássaro Piaget (1987). 

A acomodação, por outro lado, envolve a modificação de um esquema existente 

para acomodar uma nova experiência. Se a mesma criança encontra um pinguim, ela 

pode precisar acomodar seu esquema de ‘pássaro’ para incluir aves que não voam. 

Esses processos interagem continuamente à medida que a criança se desenvolve e 

constrói uma compreensão cada vez mais complexa do mundo Piaget (1987).   

O construtivismo de Piaget é frequentemente chamado de ‘construtivismo 

radical’ porque enfatiza o papel do indivíduo na construção do conhecimento. Para 

Piaget, o conhecimento não é uma entidade objetiva que existe independentemente 

do sujeito, mas sim uma construção individual baseada nas experiências e 

interpretações do sujeito. Essa ênfase no indivíduo como construtor ativo do 

conhecimento marca uma ruptura com as visões tradicionais de aprendizagem, que 

consideravam o aluno como um receptor passivo de informações (Massabni; 

Ravagnani, 2008).  

Lev Vygotsky contemporâneo de Piaget, também fez contribuições 

significativas para o construtivismo. Enquanto Piaget se concentrava no 

desenvolvimento cognitivo individual, Vygotsky enfatizava o papel da interação social 
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na aprendizagem Lev Vygotsky (1978). Ele argumentava que a aprendizagem ocorre 

primeiramente no nível interpessoal, por meio da interação com outros, e depois é 

internalizada no nível intrapessoal. Essa internalização ocorre por meio da mediação, 

um processo no qual substratos culturais, como a linguagem, auxiliam na construção 

do conhecimento (Massabni; Ravagnani, 2008). 

Um conceito central na teoria de Vygotsky é a Zona de Desenvolvimento 

Proximal (ZDP). A ZDP refere-se à distância entre o que uma criança pode fazer 

sozinha e o que ela pode fazer com a ajuda de um adulto ou de um colega mais 

competente. Vygotsky acreditava que a aprendizagem ocorre de forma mais eficaz 

quando a criança está na ZDP, ou seja, quando ela está sendo desafiada a ir além do 

que já sabe, mas com o apoio necessário para ter sucesso Lev Vygotsky (1978). 

Vygotsky também destacou a importância da cultura e da linguagem no 

desenvolvimento cognitivo. Ele argumentava que a linguagem não é apenas um meio 

de comunicação, mas também uma ponte para o pensamento e a aprendizagem. A 

internalização da linguagem, segundo Vygotsky, é fundamental para o 

desenvolvimento de funções psicológicas superiores, como o raciocínio e a resolução 

de problemas Lev Vygotsky (1978), sendo a linguagem e a cultura os fatores que 

moldam a forma como os indivíduos percebem e interpretam o mundo, influenciando 

diretamente seus processos de aprendizagem. Essa perspectiva destaca a 

importância de considerar as diferentes origens culturais e linguísticas dos alunos em 

contextos educacionais.   

Geralmente, o teórico recebe a alcunha de construtivista social, pois enfatizava 

a natureza colaborativa da aprendizagem. Para esta linha o conhecimento se 

desenvolve a partir de como as pessoas interagem umas com as outras, com sua 

cultura e com a sociedade em geral. Os alunos contam com os outros para ajudar a 

criar seus blocos de construção, e aprender com os outros os ajuda a construir seu 

próprio conhecimento e realidade. O construtivismo social está intimamente 

conectado ao construtivismo cognitivo com o elemento adicional de influência social e 

de pares (Massabni; Ravagnani, 2008). 

Já para Jonh Dewey, em particular, com sua Aprendizagem Experiencial, 

apresentou ideias que se aproximam tanto do construtivismo radical quanto do social, 

buscando integrar as dimensões individual e social da aprendizagem. Ele defendia a 

ideia de que a educação deveria ser um processo de ‘aprender fazendo’ (Dewey, 



65 

 

 

1959), no qual os alunos se engajam ativamente em experiências do mundo real para 

construir seu conhecimento. Dewey (1971). também acreditava que a educação 

deveria ter um propósito social, preparando os alunos para serem cidadãos ativos e 

contribuir para a sociedade. 

Ele argumentava que a aprendizagem é um processo ativo e experiencial, no 

qual os alunos constroem conhecimento por meio da interação com o ambiente e da 

resolução de problemas.  Para Dewey, a educação deveria estar conectada à vida 

real e às experiências dos alunos, promovendo o desenvolvimento de habilidades de 

pensamento crítico e resolução de problemas.  Em sua visão, a sala de aula deveria 

ser um ambiente democrático, onde os alunos têm a oportunidade de compartilhar 

ideias, debater e construir conhecimento em conjunto Dewey (1959). Ele é mais 

fortemente associado ao cognitivismo social, mas com uma integração significativa de 

elementos do cognitivismo radical. 

Seu conceito de educação progressiva, em que a escola deve ser um 

microcosmo da sociedade, reflete a ideia de que a aprendizagem é social e contextual. 

A ênfase em experiências práticas e no aprendizado por meio de experimentação 

conecta-o ao construtivismo e ao cognitivismo radical. Assim, Dewey é uma figura que 

transcende categorias rígidas, mas sua visão de aprendizado como algo 

profundamente enraizado na interação entre o indivíduo e a sociedade (e suas 

experiências práticas) o posiciona como um precursor de muitas ideias 

contemporâneas da psicologia educacional 

Já Maria Montessori desenvolveu seu próprio método de ensino, embora tenha 

se alinhado os princípios do construtivismo radical. Ela acreditava que as crianças têm 

uma capacidade inata para aprender e que o papel do educador é criar um ambiente 

preparado que estimule a exploração, a descoberta e a aprendizagem 

autodirigida Montessori (2021). 

O método Montessoriano enfatiza a importância da atividade sensorial, da 

liberdade de escolha e da aprendizagem por meio da experiência. As crianças são 

incentivadas a explorar materiais concretos, a fazer suas próprias escolhas e a 

aprender em seu próprio ritmo Montessori, (1965). O professor atua como um 

facilitador, guiando a criança em sua jornada de descoberta e aprendizagem. As lições 

são estruturadas em torno de perguntas que despertam o interesse da criança, 
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levando-a a formular hipóteses e buscar respostas por meio da exploração e da 

experimentação.   

Montessori, também, reconheceu a importância dos períodos sensíveis, janelas 

de oportunidade durante as quais as crianças são particularmente receptivas a certos 

tipos de aprendizagem. Ela acreditava que, ao fornecer o ambiente e os materiais 

adequados durante esses períodos, os educadores podem maximizar o potencial de 

aprendizagem da criança, no entanto não as enfatizava como Piaget e suas fazes. 

Jean Piaget (1987). 

Assim, Maria Montessori estaria mais alinhada com o cognitivismo radical, pois 

sua abordagem enfatizava: O papel ativo da criança no processo de construção do 

conhecimento. A importância do ambiente preparado, onde a criança explora 

livremente. E a visão de que o aprendizado é construído com base na interação da 

criança com seu mundo físico e sensorial (Massabni; Ravagnani, 2008). 

Contudo, seu método também incorpora elementos do cognitivismo social, 

especialmente no que diz respeito ao aprendizado em grupo e às interações mediadas 

no ambiente educacional. Ela não se limita a uma única teoria, mas sua filosofia tem 

raízes claras no construtivismo e em abordagens que valorizam a autonomia do 

aprendiz (Massabni; Ravagnani, 2008). 

Piaget, resumindo, destacava a importância da experiência individual e dos 

processos de assimilação e acomodação na construção do conhecimento. Vygotsky, 

por sua vez, ressalta o papel da interação social, da cultura e da linguagem na 

aprendizagem. Dewey enfatiza a aprendizagem experiencial, a conexão com o mundo 

real e o propósito social da educação. Montessori, com foco na educação infantil, 

defende a criação de um ambiente preparado que promova a exploração, a 

descoberta e a aprendizagem autodirigida. 

Em uma sala de aula construtivista, o professor não é visto como o detentor do 

conhecimento, mas sim como um facilitador da aprendizagem, um guia que 

acompanha o aluno em sua jornada de descoberta, estimulando a curiosidade, a 

autonomia e o pensamento crítico. O foco está na atividade do aluno, na exploração, 

na descoberta e na construção do conhecimento. 

Esta postura promove o desenvolvimento de alunos autônomos, críticos e 

engajados. As teorias de Piaget, Vygotsky, Dewey e Montessori, entre outros, 

fornecem um conjunto abrangente de insights sobre como os alunos aprendem e 
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como os educadores podem criar ambientes de aprendizagem eficazes, valorizando 

a experimentação, a exploração, a resolução de problemas e o diálogo como 

estratégias essenciais para a aprendizagem. 

No contexto do uso das tecnologias digitais, o construtivismo oferece um 

arcabouço teórico relevante para a compreensão de como estes artefatos podem 

potencializar o processo de aprendizagem. As tecnologias digitais, com sua 

capacidade de oferecer recursos interativos, colaborativos e personalizados, podem 

criar ambientes de aprendizagem onde o aluno é o protagonista, engajando-o na 

construção ativa do seu conhecimento (Jonassen; Howland, 2008) 

O professor construtivista, ao integrar as tecnologias digitais em sua prática 

pedagógica, busca utilizar estes meios de forma intencional, promovendo situações 

de aprendizagem que estimulem a exploração, a investigação, a resolução de 

problemas e a colaboração entre os alunos. As tecnologias digitais são utilizadas 

como meios para potencializar o engajamento, a criatividade e a autonomia dos 

alunos, contemplando questões de privacidade e segurança (Buckingham, 2010), 

permitindo que estes construam seu próprio conhecimento de forma significativa. 

O uso de simuladores, jogos educativos, plataformas de aprendizagem 

colaborativas e meios digitais de criação de conteúdo são exemplos de como as 

tecnologias podem ser utilizadas para potencializar o construtivismo na sala de aula. 

O professor, nesse contexto, torna-se um designer de experiências de aprendizagem, 

planejando atividades que estimulem a interação, a colaboração, a experimentação e 

a reflexão dos alunos (Jonassen, 2000). 

As tecnologias digitais, por sua vez, podem oferecer um feedback 

individualizado e em tempo real aos alunos, auxiliando-os a monitorar seu próprio 

progresso, a identificar suas dificuldades e a direcionar seus estudos. Os frameworks  

de autoavaliação, os portfólios digitais e os sistemas de tutoria inteligente são 

exemplos de como a tecnologia pode ser utilizada para potencializar a metacognição 

e a autorregulação da aprendizagem. No contexto do construtivismo, a avaliação da 

aprendizagem também assume um novo significado (Jonassen; Howland, 2008). 

A avaliação não se limita a uma simples aferição de conteúdos, mas sim um 

processo contínuo de acompanhamento do progresso dos alunos, que busca 

compreender suas dificuldades, suas estratégias de aprendizagem e suas habilidades 

de resolução de problemas. A avaliação formativa, que ocorre ao longo do processo 
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de aprendizagem, torna-se mais importante do que a avaliação somativa, que ocorre 

ao final do processo (Luckesi, 2011) 

Em resumo, o construtivismo oferece uma visão da aprendizagem como um 

processo ativo, dinâmico e contextualizado, onde o aluno é o protagonista e o 

professor é um mediador. As tecnologias digitais, quando utilizadas de forma 

intencional e reflexiva, podem potencializar essa abordagem, oferecendo um sem 

limites de recursos para a criação de ambientes de aprendizagem inovadores, 

estimulantes e significativos para os alunos (Jonassen; Howland, 2008). 

 

5.2 A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E SUA CONTRIBUIÇÃO NO FAZER 

DOCENTE   

 

A teoria da aprendizagem significativa, proposta pelo psicólogo David Ausubel, 

oferece uma perspectiva disruptiva na compreensão de como o conhecimento é 

adquirido e incorporado na estrutura cognitiva dos indivíduos. De acordo com Ausubel 

(1980), a aprendizagem significativa ocorre quando novas informações se conectam 

de forma não arbitrária e substantiva com o conhecimento prévio do aluno, resultando 

em uma compreensão mais profunda e duradoura dos conceitos. 

Nessa perspectiva, a aprendizagem não é vista como um processo de 

acumulação de informações isoladas, mas como um processo de construção de novas 

relações entre conceitos já existentes na estrutura cognitiva do aprendiz. A nova 

informação, quando significativa, não é simplesmente absorvida, mas transformada e 

integrada à estrutura cognitiva, alterando-a e enriquecendo-a (Stoika, 2023; Caena; 

Redecker, 2019).  

Para que a aprendizagem significativa ocorra, é fundamental que o novo 

conteúdo seja relevante e faça sentido para o aluno, ou seja, que tenha conexão com 

seus interesses, experiências e conhecimentos prévios. O professor, nesse contexto, 

assume o papel de facilitador, buscando estabelecer pontes entre o novo conteúdo e 

o mundo do aluno, criando situações de aprendizagem que estimulem a curiosidade, 

a reflexão e a conexão de ideias (Cabero‐Almenara et al., 2020; Santos et al., 2023).  

A aprendizagem significativa se diferencia da aprendizagem mecânica ou 

memorística, que ocorre quando as informações são decoradas sem que haja uma 

assimilação adequada dos conhecimentos. Na aprendizagem mecânica, o 
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conhecimento é armazenado de forma isolada, fragmentada e sem relação com outras 

informações já existentes na estrutura cognitiva, resultando em uma compreensão 

superficial e efêmera (Cejudo et al., 2022; Cabero‐Almenara et al., 2020). 

Aqui o professor age como um designer de experiências de aprendizagem, 

selecionando recursos e artefatos digitais que possam auxiliar os alunos a construir 

seu próprio conhecimento de forma mais significativa. Desta forma cada camada de 

conhecimento fornece lastro para outras novas, assim como pode também não só 

dialogar mas também contrapor e gerar sínteses, mais contextualizadas e úteis para 

a vida real, não que isso reduza o sentido da educação ao pragmatismo, mas ao 

contrário, a torna promotora do senso crítico e da liberdade do aluno.  

Para isso ser possível e viável é fundamental que o professor seja capaz de 

utilizar as tecnologias digitais de forma crítica e reflexiva, promovendo situações de 

aprendizagem que estimulem o contraditório, a análise e a conexão de ideias, em vez 

de apenas a memorização de informações (Falloon, 2020; Cattáneo, 2022). 

Para se construir uma aprendizagem significativa é imprescindível a promoção 

da interação social e da colaboração na aprendizagem. A troca de ideias, a discussão 

em grupo e a resolução de problemas em conjunto podem ajudar os alunos a construir 

uma compreensão ampliada dos conteúdos, a identificar suas dificuldades e a 

compartilhar diferentes perspectivas sobre o mesmo tema. As tecnologias digitais, 

com suas estratégias de comunicação e colaboração, podem facilitar essas 

interações, promovendo a construção coletiva do conhecimento (Carvalho, 2023).  

 Assim, a tecnologia pode ser uma grande aliada para uma aprendizagem 

significativa. O uso de recursos multimídia, simulações, vídeos, jogos educativos e 

plataformas de aprendizagem online podem facilitar a apresentação de informações 

de forma mais clara, atraente e contextualizada, favorecendo a criação de conexões 

significativas entre o novo conteúdo e o conhecimento prévio dos alunos (Andrade et 

al., 2020).  

Além disso, as tecnologias digitais podem oferecer oportunidades para a 

aprendizagem personalizada, onde os alunos podem aprender no seu próprio ritmo, 

explorando conteúdos que sejam relevantes para seus interesses e necessidades. Os 

sistemas de recomendação, os ambientes virtuais de aprendizagem e os qustionários 

de autoavaliação são exemplos de como as tecnologias digitais podem ser utilizadas 
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para promover uma aprendizagem significativa, individualizada e contextualizada 

(Cabero-Almenara et al., 2020).  

Portanto, mais uma vez, é crucial não só promover as potencialidades dos 

artefatos midiáticos, mas principalmente capacitar aqueles que irão utilizar este 

arcabouço de possibilidades: o professor. Ele é quem mais precisa aprender a 

aprender sobre o quanto está apto e como pode se aperfeiçoar por meio dos 

equipamentos que manuseia. Ou seja, muitas vezes o professor, por ignorância ou 

falta de autoconhecimento digital, pode estar subutilizando os recursos que poderiam 

não só lhe trazer melhor qualidade como educador, mas também melhor qualidade de 

vida (Perrenoud, 2000; Kenski, 2012).  

Posto que a competência digital do docente transcende o mero domínio técnico; 

ela envolve a capacidade de reflexão crítica sobre o uso das tecnologias e seu impacto 

na prática pedagógica e no bem-estar profissional (Coll; Monereo, 2010). Muito mais 

que uma alcunha para escorar momentaneamente um gap de sala de aula, o 

autoconhecimento informático pode salvar a carreira deste educador, permitindo-lhe 

explorar plenamente os artefatos disponíveis para inovação pedagógica e otimização 

de seu tempo e esforço. Esse autoconhecimento e a capacidade de aprender 

continuamente sobre as tecnologias são vitais para a profissionalidade docente na era 

digital (Nóvoa, 1999). 

Nesta perspectiva da tecnologia da informação e das suas possibilidades é 

salutar considerar um novo conhece-te a te mesmo, de Sócrates, para um conhece-

te a te mesmo. 
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6 TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO 

 

A integração das tecnologias digitais na educação tem se tornado cada vez 

mais presente e relevante no cenário contemporâneo. A rápida proliferação de 

dispositivos móveis, softwares educativos e plataformas online tem transformado 

profundamente a forma como o ensino e a aprendizagem são concebidos e praticados 

em todo o mundo. Desde computadores e smartphones até softwares sofisticados, 

aplicativos interativos e plataformas de aprendizagem online, as tecnologias digitais 

oferecem um vasto leque de possibilidades para inovar o processo de ensino e 

aprendizagem, transpondo as fronteiras da sala de aula tradicional e fomentando 

novas formas de interação entre professores e alunos (Modelski, 2018; Linhares, 

2021). 

A presença das tecnologias digitais na educação não se limita ao uso de 

recursos tecnológicos em sala de aula (Chiossi, 2018). Sua influência se estende a 

diversas esferas do processo educativo, impactando a gestão escolar, o planejamento 

de aulas, a avaliação da aprendizagem e a comunicação com a comunidade escolar 

(Porto; Oliveira; Chagas, 2017). Os sistemas de gestão escolar, por exemplo, 

automatizam tarefas administrativas, otimizando o tempo dos gestores e permitindo o 

direcionamento de recursos para atividades pedagógicas. Plataformas de 

aprendizagem on-line (LMS) criam ambientes virtuais de aprendizagem, permitindo o 

acesso a materiais didáticos, atividades interativas e recursos de comunicação 

(Nunes, 2019). 

As tecnologias digitais ampliam grandemente os recursos para a prática 

pedagógica (Silva, 2020; Savi, 2008). A utilização de recursos multimídia, como 

vídeos, animações e simulações, enriquece a experiência de aprendizagem, 

tornando-a mais atraente e contextualizada (Freires, 2024). Estratégias de 

comunicação, como fóruns, chats e plataformas de videoconferência, facilitam a 

interação e a colaboração entre alunos e professores, mesmo à distância (Torres, 

2004; International[...], 2016). Questionários de avaliação online possibilitam um 

acompanhamento mais individualizado do progresso dos alunos, com feedback em 

tempo real (Cipolla, 2016; Mattar, 2022). 

É fundamental que a integração das tecnologias digitais na educação seja 

acompanhada de um olhar crítico sobre o seu uso (Hjarvard, 2012; Livingstone, 2011). 
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Nem todas as tecnologias são iguais, e nem todas oferecem os mesmos benefícios 

para a aprendizagem (Goes, 2023; Perin, 2019). É preciso que os professores sejam 

capazes de avaliar a qualidade dos recursos digitais, de identificar suas 

potencialidades e limitações e de utilizá-los de forma ética e responsável (Vieira, 2024)  

A tecnologia pode criar formas de desigualdade, caso não seja utilizada de 

forma inclusiva e equitativa (Koslinski, 2012; Unesco, 1993). O acesso às tecnologias 

digitais e o desenvolvimento de habilidades digitais são fundamentais para que todos 

os alunos possam se beneficiar das possibilidades que a tecnologia oferece para a 

aprendizagem. É preciso que a escola promova a inclusão digital, oferecendo acesso 

e suporte a todos os alunos, independentemente de sua origem social ou econômica 

(Mello, 2000; Gatti, 2013). 

A integração das tecnologias digitais na educação demanda uma revisão do 

papel do professor (Nvoa, 2017; Garcia, 2005). O professor deixa de ser o centro do 

processo de aprendizagem para se tornar um mediador, um guia, um facilitador do 

processo de construção do conhecimento dos alunos (Kenski, 2003; Silva, 2019). O 

professor, na era digital, é um designer de experiências de aprendizagem, um 

orientador que auxilia os alunos a navegarem no mar de informações disponíveis 

online e um incentivador da autonomia e do pensamento crítico (European 

Commission, 2018; Cunha, 2013). 

É fundamental que o professor seja capaz de construir um ambiente de 

aprendizagem que integre o mundo digital ao mundo real (Pinheiro, 2007; Oliveira, 

2005), conectando as experiências online e offline dos alunos e proporcionando-lhes 

oportunidades para aplicar seus conhecimentos em situações concretas (Almeida, 

2007; Manfredi, 1998). É preciso que a escola seja capaz de dialogar com a cultura 

digital, promovendo a formação de cidadãos críticos, conscientes e responsáveis com 

o uso da tecnologia (Moreira, 2002; Oliveira, 2010). 

Em suma, as tecnologias digitais oferecem um grande potencial para 

transformar a educação, tornando-a mais inclusiva, personalizada e relevante para os 

alunos do século XXI (Gasparini, 2005; Assuno, 2009). Para que esse potencial se 

concretize, é preciso que os educadores sejam capazes de utilizar as tecnologias 

digitais de forma intencional e reflexiva, integrando-as a práticas pedagógicas que 

valorizem a autonomia, a colaboração, a criatividade e o pensamento crítico dos 

alunos (Bueno, 2002; Passeggi, 2011). 
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6.1 O CONECTIVISMO E COMO CONTRIBUI NO FAZER DOCENTE   

 

O conectivismo, proposto por George Siemens (2005), David H. Jonassen & 

Jane L. Howland, (2008) emerge como uma resposta às transformações na educação 

impulsionadas pelas tecnologias digitais e pela crescente complexidade do mundo 

moderno. Em contraste com teorias tradicionais como o behaviorismo e o 

cognitivismo, que se concentram em processos individuais de aprendizagem, o 

conectivismo enfatiza a construção do conhecimento em redes complexas de 

pessoas, informações e recursos. 

O termo conexão será aqui entendido como momento em que muitos se 

encontram em torno de uma mesma ideia, conforme nos informa Filatro (2004, p. 102):  

 

A conectividade se dá quando duas ou mais pessoas se aproximam 
mentalmente, interagem conversam ou colaboram. Com o auxílio de 
telégrafos, rádios, telefones ou de redes digitais de comunicação, essas 
pessoas podem estar em lugares diferentes, distantes. O avanço e a 
ampliação do uso da Word Wide Web (WWW) transformaram as 
possibilidades de conectividade entre as pessoas. 

 

 Como visto, surge uma nova concepção de aprendizagem, que defende a ideia 

de conectivismo, o qual remete a significados da sociedade atual em sua formação 

para educação (Siemens, 2005, on-line): 

 

Conectivismo é a integração de princípios explorados pelo caos, rede, e 
teorias da complexidade [...]. A aprendizagem é um processo que ocorre 
dentro de ambientes nebulosos onde os elementos centrais estão em 
mudança – não inteiramente sob o controle das pessoas. A aprendizagem 
(definida como conhecimento acionável) pode residir fora de nós mesmos 
(dentro de uma organização ou base de dados), é focada em conectar 
conjuntos de informações especializados, e as conexões que nos capacitam 
a aprender mais são mais importantes que nosso estado atual de 
conhecimento. 

 

Jonassen (2000), Siemens (2004) e Downes (2005) definem o conectivismo 

como uma teoria que valoriza a capacidade de aprender a aprender, a autonomia, a 

adaptabilidade, a colaboração e a comunicação como habilidades essenciais para a 

aprendizagem na era digital. Essa perspectiva destaca a natureza dinâmica e 

interconectada do conhecimento, que se manifesta por meio da interação contínua 

entre os nós da rede (Jonassen, 2000; Siemens, 2004; Downes 2005).  
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Essa mudança de paradigma exige que o educador desenvolva competências 

digitais sólidas, incluindo o domínio de tecnologias educacionais e a compreensão dos 

princípios do conectivismo, a fim de criar ambientes de aprendizagem eficazes que 

promovam a interação, a colaboração e a construção do conhecimento de forma 

autônoma (Downes, 2005). O educador conectivista atua como curador de recursos, 

facilitador da colaboração e mentor, orientando os alunos na construção de seus 

próprios percursos de aprendizagem e incentivando o desenvolvimento de habilidades 

críticas e a capacidade de estabelecer conexões significativas (Siemens, 2004). 

As tecnologias digitais são elementos centrais na abordagem cognitivista.  Mais 

do que artefatos de transmissão de informação, as tecnologias digitais são vistas 

como instrumentos que permitem criar e manter conexões dentro da rede de 

aprendizagem (Downes, 2005). Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), 

plataformas de redes sociais, fóruns de colaboração online e plataformas de criação 

de conteúdo digital são exemplos de tecnologias que podem ser utilizadas para 

promover a interação, a colaboração e o compartilhamento de conhecimento, 

empoderando os alunos a se tornarem participantes ativos em seu processo formativo 

(Siemens, 2004). 

A utilização estratégica dessas tecnologias permite que os alunos explorem 

diferentes recursos, construam suas próprias redes de aprendizagem, interajam com 

colegas e educadores de forma síncrona e assíncrona, desenvolvendo autonomia, 

adaptabilidade e pensamento crítico.  Essa abordagem representa uma ruptura com 

os modelos tradicionais de aprendizagem passiva, em que o aluno assume um papel 

central na construção do conhecimento. 

O conectivismo destaca o desenvolvimento de habilidades essenciais para o 

sucesso na era digital, como: 

Autonomia: Os alunos são encorajados a assumir a responsabilidade por sua 

própria aprendizagem, definindo seus objetivos, planejando suas atividades, 

monitorando seu progresso e compartilhando suas descobertas (Siemens, 2004). A 

flexibilidade e a personalização dos ambientes de aprendizagem digitais favorecem o 

desenvolvimento da autonomia, permitindo que os alunos explorem seus interesses e 

aprendam em seu próprio ritmo. 

Adaptabilidade: A rápida evolução do cenário digital exige que os alunos sejam 

capazes de se adaptar e aprender continuamente (Downes, 2005). O conectivismo 
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incentiva a flexibilidade, a abertura a novas ideias e a capacidade de ajustar as 

estratégias de aprendizagem conforme necessário. 

Colaboração: O conectivismo reconhece a importância da aprendizagem 

colaborativa, em que a construção do conhecimento é um processo compartilhado 

Downes (2005). As tecnologias digitais facilitam a colaboração, permitindo que os 

alunos trabalhem em conjunto, compartilhem ideias, aprendam uns com os outros e 

construam conhecimento de forma coletiva. 

Comunicação: A comunicação eficaz é fundamental para estabelecer e manter 

conexões dentro da rede de aprendizagem (Dias-Trindade; Moreira; Nunes, 2019), As 

tecnologias digitais oferecem diversos canais de comunicação, permitindo que os 

alunos interajam entre si, com os educadores e com uma ampla gama de fontes de 

informação. 

Essas habilidades são reforçadas por diversos autores.  A discussão sobre o 

conceito de experiência de Dewey (Chagas; Andrade, 2017) que destaca a 

importância do engajamento ativo e da aprendizagem experiencial, que se conectam 

à autonomia e à adaptabilidade no conectivismo, como, por exemplo também é 

discutido nos artigos sobre a importância da alfabetização digital (Chagas; Santos, 

2019) que aborda a necessidade de adaptação aos novos ambientes digitais. 

O estudo sobre o uso do Facebook para aprendizagem colaborativa (Chagas; 

Linhares, 2015) que ilustra a colaboração e a comunicação em contextos digitais e o 

artigo sobre redes educacionais e cibercultura (Porto; Santos; Chagas, 2020) que 

enfatiza o desenvolvimento de habilidades como adaptabilidade e comunicação na 

era digital, são exemplos deste movimento que embora disruptivo, é muito bem 

lastreado em abordagens construtivistas e libertárias. 

Neste processo de ensino e aprendizagem as mudanças alcançam também a 

forma com que as avaliações são concebidas e praticadas, visando não interromper 

a conexão com o aprendente, deslocando o foco para a avaliação formativa contínua, 

processual e construtiva (Siemens, 2004).  A avaliação passa a ser um processo 

integrado à aprendizagem, que visa acompanhar o progresso dos alunos, fornecer 

feedback e orientar as estratégias de aprendizagem.  Essa abordagem permite que 

os educadores compreendam as habilidades dos alunos em fazer conexões, 

colaborar, comunicar e resolver problemas, ajustando as intervenções pedagógicas 
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de acordo com as necessidades individuais e promovendo uma aprendizagem mais 

significativa e autônoma (Dias-Trindade; Moreira; Nunes, 2019).  

 

6.2 COMPARANDO O CONECTIVISMO COM ABORDAGENS TRADICIONAIS: UM 

CASO DE SUPERIORIDADE 

 

Em um mundo caracterizado pela abundância de informações e pela rápida 

evolução tecnológica, as abordagens pedagógicas tradicionais, centradas na figura 

do professor como transmissor de conhecimento, se mostram insuficientes para 

atender às demandas da era digital (Siemens 2004). O conectivismo, por outro lado, 

empodera os alunos a se tornarem agentes ativos em sua aprendizagem, cultivando 

a autonomia, a colaboração e a capacidade de construir conhecimento em rede, 

habilidades essenciais para o sucesso no mundo contemporâneo. 

O conectivismo promove uma aprendizagem mais significativa, contextualizada 

e adaptável às mudanças constantes do ambiente digital (Downes, 2005). A 

abordagem tradicional, com foco na memorização e na reprodução de informações, 

não prepara os alunos para os desafios da era digital, que exigem habilidades como 

resolução de problemas complexos, trabalho em equipe e aprendizagem contínua.  O 

conectivismo, com sua ênfase na construção de redes, na colaboração e na 

aprendizagem autônoma, proporciona uma base mais sólida para o desenvolvimento 

de indivíduos capazes de navegar e prosperar no mundo interconectado de hoje. 

A integração de tecnologias digitais na educação, além de facilitar a 

aprendizagem, promove a inclusão e a diversidade, criando ambientes de 

aprendizagem mais justos e equitativos.  A avaliação formativa contínua, por sua vez, 

permite um acompanhamento mais próximo do progresso dos alunos, favorecendo 

intervenções pedagógicas mais eficazes e personalizadas (Dias-Trindade; Moreira; 

Nunes, 2019). 

A análise da literatura reforça a ideia de que o conectivismo representa uma 

abordagem pedagógica superior para a era digital (Chagas; Andrade, 2017).  Sua 

ênfase na aprendizagem em rede, na autonomia do aluno, na construção colaborativa 

do conhecimento e na avaliação formativa contínua o torna um modelo mais eficaz do 

que as abordagens tradicionais de ensino. O uso estratégico de tecnologias digitais 
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potencializa a experiência de aprendizagem, promovendo a inclusão e empoderando 

alunos e educadores a prosperar no cenário digital. 

A transição de um modelo centrado no professor para um modelo centrado no 

aluno, em que o educador atua como facilitador e guia, é fundamental para o sucesso 

do conectivismo. Ao adotar essa abordagem inovadora, as instituições educacionais 

podem preparar os alunos para os desafios e as oportunidades do século XXI, 

desenvolvendo neles habilidades essenciais como a capacidade de aprender a 

aprender, autonomia, adaptabilidade, colaboração e comunicação (Dias-Trindade; 

Moreira; Nunes, 2019; Jonassen, 2000; Siemenes, 2004; Downes, 2005). 

 

6.3 O CONECTIVISMO E SUA CONTRIBUIÇÃO NO FAZER DOCENTE   

 

O conectivismo, uma teoria de aprendizagem proposta por George Siemens 

(2004) e Stephen Downes (2005). Vê o ciberespaço como ambiente de aprendizado, 

eles introduziram uma nova perspectiva sobre a educação na era digital (Porto et al., 

2020; Chagas et al., 2022; Porto; Santos, 2020). Enfatizando a construção do 

conhecimento por meio de conexões em redes complexas, o conectivismo destaca o 

papel do professor como mediador (Chagas; Andrade, 2017) e a importância das 

tecnologias digitais para criar ambientes de aprendizagem colaborativos e 

significativos (Linhares; Chagas, 2015; Loureiro et al., 2020). 

A crescente complexidade do mundo moderno, com sua abundância de 

informações e a necessidade de adaptação constante, exige uma revisão dos 

paradigmas educacionais tradicionais (Farias; Chagas, 2022). Nesse contexto, o 

conectivismo, com sua ênfase na construção de redes e na aprendizagem 

colaborativa, surge como uma resposta eficaz, oferecendo uma estrutura teórica 

sólida para a educação contemporânea (Chagas et al., 2022). 

O conectivismo difere significativamente das teorias tradicionais de 

aprendizagem, como o behaviorismo e o cognitivismo (Farias; Chagas, 2022). 

Enquanto o behaviorismo se concentra no condicionamento estímulo-resposta e o 

cognitivismo no processamento interno de informações, o conectivismo enfatiza a 

formação e manutenção de conexões em uma rede complexa de pessoas, 

informações e recursos (Linhares; Chagas, 2015).  
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Diferentemente das abordagens lineares, o conhecimento no conectivismo é 

um processo contínuo de construção e reconstrução, adaptável e evolutivo (Linhares; 

Chagas, 2015). A natureza distribuída do conhecimento, disseminada pela rede, torna 

a aprendizagem um processo descentralizado e colaborativo, onde o conhecimento é 

compartilhado e co-construído pelos participantes (Porto et al., 2020; Porto; Santos, 

2020). A aprendizagem, portanto, não se limita ao indivíduo, mas se estende a toda a 

rede, criando uma inteligência coletiva (Linhares; Chagas, 2015). 

No modelo conectivista, o papel do professor passa por uma transformação 

fundamental (Chagas; Andrade, 2017). Deixando de ser o detentor exclusivo do 

conhecimento, o professor torna-se um mediador e guia da aprendizagem (Porto; 

Santos, 2020). Em vez de transmitir informações passivamente, o professor 

conectivista facilita a aprendizagem, auxiliando os alunos a navegarem na 

complexidade da informação, construir suas conexões e desenvolver habilidades 

essenciais para a aprendizagem ao longo da vida (Loureiro et al., 2020; Gilioli et al., 

2019). 

Estas habilidades incluem a autonomia, a adaptabilidade, a capacidade de 

aprender a aprender, a colaboração e a comunicação eficaz. Essa transição exige do 

professor competências digitais robustas (Gilioli et al., 2019; Loureiro et al., 2020), um 

profundo conhecimento das tecnologias educacionais (Chagas et al., 2022; Nunes et 

al., 2013) e uma compreensão dos princípios do conectivismo para criar ambientes de 

aprendizagem eficazes (Linhares; Chagas, 2015; Chagas; Andrade, 2017).  

O professor conectivista atua como um curador de recursos, um facilitador de 

colaboração (Porto et al., 2020) e um mentor que guia os alunos na construção de seu 

próprio conhecimento (Farias; Chagas, 2022). A mediação pedagógica, nesse 

contexto, se torna fundamental para garantir que os alunos desenvolvam habilidades 

críticas e a capacidade de construir conexões significativas (Comunicação, Educação 

e Sociedade: Dialogicidade e Esperançar é Fundamental, 2022). 

As tecnologias digitais são elementos essenciais na abordagem cognitivista da 

aprendizagem. Elas não são, meramente, meios de transmissão de informações, mas 

instrumentos para criar e manter conexões na rede de aprendizagem (Linhares; 

Chagas, 2015). Ambientes virtuais de aprendizagem, redes sociais, equipamentos de 

colaboração online e plataformas de criação de conteúdo digital são exemplos 
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concretos de como a tecnologia facilita a interação, a colaboração e o 

compartilhamento de conhecimento (Chagas et al., 2022; Nunes et al., 2013).  

O acesso a uma vasta gama de informações, a possibilidade de comunicação 

em tempo real e a interação colaborativa proporcionada pelas tecnologias digitais 

ampliam significativamente as oportunidades de aprendizagem (Bonilla; Pretto, 2011). 

A capacidade de conectar pessoas, informações e recursos, inerente às tecnologias 

digitais, potencializa a abordagem conectivista, permitindo uma aprendizagem mais 

personalizada, flexível e significativa (Porto et al., 2020; Porto; Santos, 2020). A 

comunicação digital, em particular, se destaca como um elemento crucial na 

construção de redes de aprendizagem, permitindo a troca de informações, a 

colaboração em projetos e a discussão de ideias em tempo real (Comunicação, 

Educação e Sociedade: Dialogicidade e Esperançar é Fundamental, 2022). 

O conectivismo promove uma mudança paradigmática na forma como a 

aprendizagem é concebida e realizada. Ele enfatiza a aprendizagem colaborativa 

(Porto et al., 2020) e a autonomia do aluno (Farias; Chagas, 2022). Os alunos não são 

mais receptores passivos de informações, mas nós ativos na rede, construindo seu 

próprio caminho de aprendizagem a partir de suas experiências, interações e 

reflexões (Linhares; Chagas, 2015).  

O professor conectivista incentiva a definição de objetivos de aprendizagem, o 

planejamento de atividades e o monitoramento do progresso, fomentando a auto-

regulação e a responsabilidade individual (Chagas; Andrade, 2017). Essa autonomia 

permite aos alunos assumirem a responsabilidade por sua própria aprendizagem, 

desenvolvendo habilidades essenciais para o sucesso na era digital (Loureiro et al., 

2020). A diversidade de perspectivas e experiências é valorizada, criando ambientes 

inclusivos e respeitosos (Comunicação, Educação e Sociedade: Dialogicidade e 

Esperançar é Fundamental, 2022). A colaboração, como um elemento central do 

conectivismo, permite que os alunos aprendam uns com os outros, compartilhando 

conhecimentos, habilidades e perspectivas (Porto et al., 2020). 

A abordagem tradicional, focada na memorização e na reprodução de 

informações, não prepara os alunos para os desafios da era digital, onde a capacidade 

de resolver problemas complexos, de colaborar em equipe e de aprender 

continuamente são habilidades essenciais. Em contraste, o conectivismo, com sua 

ênfase na construção de redes, na colaboração e na aprendizagem autônoma, 
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proporciona uma estrutura mais eficaz para a formação de indivíduos capazes de 

navegar e prosperar no mundo conectado de hoje.  

As tecnologias digitais, como instrumentos essenciais na abordagem 

conectivista, não apenas facilitam a aprendizagem, mas também promovem a 

inclusão e a diversidade, criando ambientes de aprendizagem mais justos e 

equitativos para todos os alunos. A avaliação formativa contínua, por sua vez, garante 

um acompanhamento mais próximo do progresso individual dos alunos, permitindo 

intervenções pedagógicas mais eficazes e personalizadas. 

A avaliação no conectivismo se distancia da avaliação somativa tradicional, 

focando na avaliação formativa contínua. O foco não está apenas na aferição de 

conteúdos, mas na compreensão das habilidades de conexão, colaboração, 

comunicação e resolução de problemas (Linhares; Chagas, 2015; Porto et al., 2020). 

A avaliação formativa, que ocorre ao longo do processo de aprendizagem (Farias; 

Chagas, 2022), permite ao professor acompanhar o progresso dos alunos, identificar 

dificuldades e ajustar as estratégias de ensino (Loureiro et al., 2020).  

O acompanhamento contínuo do progresso dos alunos permite ajustes no 

processo de aprendizagem, maximizando o aprendizado e a construção de 

competências (Chagas; Andrade, 2017). A avaliação se torna um processo 

colaborativo, onde o aluno participa ativamente na reflexão sobre seu próprio 

aprendizado (Comunicação, Educação e Sociedade: Dialogicidade e Esperançar é 

Fundamental, 2022). A ênfase na avaliação formativa contribui para uma 

aprendizagem mais significativa e autônoma, permitindo que os alunos se tornem 

responsáveis por seu próprio aprendizado (Porto; Santos, 2020). 

Comparado com abordagens tradicionais de ensino, o conectivismo demonstra 

superioridade ao atender às demandas da era digital. A aprendizagem centrada no 

professor, com foco na transmissão passiva de informações, demonstra-se ineficaz 

em um mundo onde a informação é abundante e acessível (Bonilla; Pretto, 2011). O 

conectivismo, por outro lado, capacita os alunos a se tornarem aprendizes autônomos 

e colaborativos, preparados para lidar com a complexidade do mundo moderno 

(Linhares; Chagas, 2015; Porto et al., 2020). 

A capacidade de conectar, colaborar e construir conhecimento em rede é 

fundamental para o sucesso na era digital, tanto para os alunos quanto para os 

educadores (Chagas et al., 2022). O conectivismo promove uma aprendizagem mais 
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significativa, contextualizada e adaptável às mudanças constantes do ambiente digital 

(Nunes et al., 2013). A abordagem tradicional, focada na memorização e na 

reprodução de informações, não prepara os alunos para os desafios da era digital, 

onde a capacidade de resolver problemas complexos, de colaborar em equipe e de 

aprender continuamente são habilidades essenciais.  

Em contraste, o conectivismo, com sua ênfase na construção de redes, na 

colaboração e na aprendizagem autônoma (Linhares; Chagas, 2015; Porto et al., 

2020), proporciona uma estrutura mais eficaz para a formação de indivíduos capazes 

de navegar e prosperar no mundo conectado de hoje (Chagas; Andrade, 2017). As 

tecnologias digitais, como instrumentos essenciais na abordagem conectivista 

(Chagas et al., 2022; Nunes et al., 2013), não apenas facilitam a aprendizagem, mas 

também promovem a inclusão e a diversidade, criando ambientes de aprendizagem 

mais justos e equitativos para todos os alunos (Bonilla; Pretto, 2011; Comunicação, 

Educação e Sociedade: Dialogicidade e Esperançar é Fundamental, 2022).  

A avaliação formativa contínua, por sua vez, garante um acompanhamento 

mais próximo do progresso individual dos alunos, permitindo intervenções 

pedagógicas mais eficazes e personalizadas (Farias; Chagas, 2022; Loureiro et al., 

2020). A análise da literatura científica demonstra que o conectivismo oferece uma 

abordagem pedagógica promissora para a era digital (Chagas et al., 2022; Farias; 

Chagas, 2022). Ao contrário dos métodos tradicionais, que frequentemente priorizam 

a transmissão passiva de informações, o conectivismo enfatiza a aprendizagem 

autônoma, colaborativa e significativa (Porto; Santos, 2020; Chagas; Andrade, 2017).  

Essa abordagem reconhece a importância das tecnologias digitais não apenas 

como estratégias auxiliares, mas como componentes intrínsecos à construção do 

conhecimento em rede, facilitando a adaptação às constantes transformações do 

mundo digital (Nunes et al., 2013). A avaliação formativa contínua desempenha um 

papel crucial nesse processo, permitindo o acompanhamento da evolução individual 

dos alunos e a customização das intervenções pedagógicas (Gilioli et al., 2019; 

Loureiro et al., 2020). Portanto, o conectivismo emerge como um modelo mais eficaz 

para a educação na era digital, preparando os alunos para os desafios de um mundo 

cada vez mais interconectado. 

Para que a abordagem conectivista alcance seu pleno potencial, o papel do 

professor como mediador e orientador na construção do conhecimento é fundamental 
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(Porto et al., 2020). Contudo, para que o professor atue efetivamente nesse novo 

paradigma, é essencial que ele próprio seja constantemente avaliado e desafiado. A 

formação docente não deve se restringir à mera transferência de informações, mas 

sim fomentar a reflexão crítica sobre as reais necessidades da educação 

contemporânea.  

O professor precisa ser continuamente instigado a identificar as demandas de 

seus alunos, estabelecendo conexões com eles e investindo em seu próprio 

aprimoramento profissional (Comunicação, Educação e Sociedade: Dialogicidade e 

Esperançar é Fundamental, 2022). A inclusão e a diversidade de perspectivas são 

elementos indispensáveis nesse processo, contribuindo para a formação de um 

ambiente de aprendizagem mais equitativo e inclusivo para todos (Bonilla; Pretto, 

2011). 

Investir no "entontecimento", ou seja, na desconstrução de práticas 

pedagógicas obsoletas e na receptividade a novas possibilidades, é crucial para o 

professor que almeja se adequar às exigências da era digital. Isso implica em 

questionar os modelos tradicionais de ensino, explorar as potencialidades das 

tecnologias digitais e, principalmente, estar disposto a aprender continuamente com 

seus alunos. A construção de uma inteligência coletiva, um dos pilares do 

conectivismo (Linhares; Chagas, 2015), só é possível quando o professor se 

reconhece como parte integrante da rede de aprendizagem, compartilhando saberes 

e construindo conhecimento colaborativamente com seus alunos. Em suma, o 

professor só conseguirá auxiliar seus alunos a construírem conexões significativas se 

ele próprio estiver conectado com eles. 
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7 COMPETÊNCIAS DIGITAIS 

 

A terminologia “Competência Digital” foi introduzida primeiramente nos anos 

2000 pela União Europeia, como competências necessárias para educação no 

decorrer da vida que deveriam ser aperfeiçoadas especialmente na juventude (From, 

2017). Tal competência possibilita a viabilidade de uma sociedade digital onde os 

cidadãos devem familiarizar-se tanto com os dispositivos quanto com suas ciber-

conexões, já que se trata, segundo Lemos (2005), de um terreno recombinante, sendo 

a cibercultura um meio de interconectividades práticas em rede, sendo fundamental o 

desenvolvimento de diferentes competências para extrair o máximo possível. 

Entre educadores, no contexto da educação contemporânea, o 

desenvolvimento das competências digitais tem se tornado um aspecto fundamental, 

uma vez que, em um cenário em que as tecnologias digitais permeiam as práticas 

pedagógicas, ter habilidade ao utilizar essas ferramentas de forma eficaz, se torna 

essencial para a garantia de um processo de ensino e aprendizagem alinhado às 

demandas do século XXI, portanto, as competências digitais é um  elemento  central  

para  a  formação  dos professores do ensino médio da Escola Pio XII, sujeitos desta 

pesquisa,  por destacar  sua  relevância na melhoria da qualidade da educação e na 

preparação dos alunos para desafios futuros. 

Neste contexto a escola é imprescindível na elaboração e distribuição de 

conteúdo que possibilitem exercício das tecnologias e semiologia cibernéticas. Esta 

aproximação com a cibercultura possibilita a reflexão sobre formas mais atuais de se 

elaborar os métodos e competências que promovam um lecionar mais integrativo 

promovendo a cultura digital para os alunos, embora muito do saber digital venha 

sendo descoberto pelo próprio aluno, a escola deve manter seu papel de promoção 

da fomentação e construção do saber promovido pelas tecnologias digitais 

(Buckingham, 2010). 

Segundo Linhares e Chagas (2017), ao compreender o que caracteriza a 

contemporaneidade com as tecnologias digitais de informação e comunicação, seus 

meios e linguagens e a importância das relações comunicacionais nos processos de 

aprender e ensinar aprofunda-se a necessidade de a escola desenvolver novas 

competências em informação e comunicação, redes e canais e do professor como 
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mensageiro da informação e do conhecimento compreender e utilizar-se dos suportes 

e meios de comunicação na educação. 

Ou seja, este movimento de fomentação do saber digital nas escolas tem 

promovido a elaboração de novos padrões e métodos colaborativos de aprendizagem, 

tal mudança para um sistema educacional conectada e acessível, facilitada por 

metodologias digitais, requer uma política ativa de capacitação de professores, 

incentivando a expertise digital e assegurando fazeres educacionais de excelência, 

alargando assim os horizontes de possibilidades, tanto dos educadores como dos 

alunos, como defende (Lévy, 1996, p. 33). 

No espaço do saber, as tecnologias digitais de informação e comunicação nos 

permitiriam criar e percorrer mundos virtuais, colocando sobre novas bases os 

problemas do laço social e abrindo possibilidade não somente para pensarmos 

coletivamente a aventura humana, mas, principalmente, para influenciá-la mediante 

invenção de formas de pensar e se relacionar que contribuam para fazer emergir 

inteligências coletivas na humanidade (Lévy, 1996, p. 33). 

Nesta perspectiva Linhares e Chagas (2017, p. 28) afirmam que “[…] se trata 

de uma nova configuração de autonomia, onde o sujeito é protagonista de sua própria 

comunicação/educação, tornando-se cada vez mais dependente da comunicação 

mediada pelas tecnologias de informações […]”. Esta sinergia entre ambiente, físico, 

virtual, equipamentos cada vez mais portáteis, chamado por Santaella (2010) de 

ubiquidade é segundo a autora algo inevitável e irreversível. 

Assim processos que antes demoravam décadas ou séculos passam a 

acontecer instantaneamente, como, por exemplo, uma publicação de uma nova 

descoberta cientifica. A esta expansão da cultura e do próprio ser humano com ela, 

Santaella (2003, p. 30), declara: “Não há uma separação entre uma forma de cultura 

e o ser humano. Nós somos essas culturas. Elas moldam nossa sensibilidade e nossa 

mente, muito especialmente as tecnologias digitais […]”. 

Assim, uma vez que o conhecimento é cada vez mais descentralizado, antigas 

ambições culturais passam a ser muito mais viáveis como autonomia, interatividade 

dialógica, colaboração e democracia. Tais valores podem ser promovidos de forma 

mais rápida e contextualizada, por meio das tecnologias digitais em rede, como 

defende Nóvoa (2015). Para essa transição ser possível, é crucial desmistificar e 

promover a Educação Digital e investir na formação dos professores. 
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7.1 REVISÃO HISTÓRICA SOBRE A EVOLUÇÃO DAS COMPETÊNCIAS DIGITAIS 

NA EDUCAÇÃO   

 

A evolução das competências digitais na educação é um processo que 

acompanha o desenvolvimento das tecnologias digitais e as mudanças na sociedade. 

A preocupação com a formação de cidadãos competentes para utilizar os 

equipamentos tecnológicos surgiu no final do século XX, impulsionada pela 

popularização dos computadores e da internet (Loureiro et al., 2020) 

Nos primeiros anos da integração das tecnologias digitais na educação, o foco 

principal era o desenvolvimento de habilidades técnicas básicas, como o uso de 

editores de texto, planilhas, apresentações de slides e navegação na internet. A 

preocupação era garantir que os alunos tivessem acesso às estratégias digitais e que 

fossem capazes de utilizá-las de forma funcional (Loureiro et al., 2020) 

Com o passar do tempo, a compreensão sobre as competências digitais na 

educação se ampliou, reconhecendo que não se tratava apenas de habilidades 

técnicas, mas também de habilidades de pensamento crítico, de resolução de 

problemas, de comunicação e de colaboração. A ênfase passou a ser a utilização das 

tecnologias digitais como meios para promover a aprendizagem, o desenvolvimento 

da criatividade e a formação de cidadãos conscientes e participativos (Ferrari, 2012). 

Nos anos 2000, com o avanço da internet e das tecnologias móveis, a 

comunicação e a colaboração on-line passaram a ganhar destaque no contexto 

educacional. As redes sociais, os blogs, os fóruns de discussão e as 

videoconferências passaram a ser utilizadas para promover a interação, a troca de 

ideias e a construção colaborativa do conhecimento (Dias-Trindade; Mill, 2019). 

Na mesma época, surgiram os primeiros frameworks de competência digital, 

buscando organizar e sistematizar as diversas dimensões da competência digital. O 

DigComp, o Quadro Europeu de Competências Digitais, foi um dos mais importantes 

marcos nesse processo, oferecendo um referencial para a compreensão e o 

desenvolvimento das habilidades digitais em diferentes contextos (Lucas; Moreira, 

2016). 

A integração das tecnologias digitais na educação também demandou o 

desenvolvimento de competências digitais para professores. Os educadores 

passaram a precisar de habilidades para planejar atividades de aprendizagem que 
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integrem a tecnologia, para selecionar recursos digitais de qualidade, para avaliar o 

progresso dos alunos por meio de artefatos digitais e para promover a comunicação 

e a colaboração on-line (Lucas, 2023). 

Nos últimos anos, a discussão sobre as competências digitais na educação tem 

se voltado para a importância da ética, da responsabilidade, da segurança e da 

cidadania digital. Os alunos precisam ser capazes de utilizar as tecnologias digitais de 

forma consciente, respeitando os direitos autorais, protegendo sua privacidade e 

evitando o uso inadequado ou excessivo dos meios digitais (Lucas, 2023; Ferrari, 

2012). 

As transformações na sociedade do século XXI, impulsionadas pelo 

desenvolvimento tecnológico e pelas redes de comunicação e informação, modificam 

as interações entre as pessoas, estabelecendo novos formatos de relações humanas 

no contexto social, cultural e de formação profissional. Junto a isso, o cenário mundial 

apresenta uma sociedade conectada, porém desigual, que enfrentou uma pandemia 

global gerada pelo vírus Sars-CoV-2 (Ministério da Saúde, 2020).   

Nesse cenário, estudantes e professores depararam-se com o ensino remoto e 

precisaram adaptar-se ao uso de ferramentas digitais e a mudanças nas formas de 

aprender e ensinar com elas. A mudança aconteceu de forma acelerada, sem que os 

professores tivessem oportunidade de se preparar para essa nova realidade. 

A pandemia de COVID-19, que impulsionou a educação a distância em larga 

escala, acelerou o processo de integração das tecnologias digitais na educação. A 

necessidade de aulas on-line, de atividades remotas e de avaliação digital colocou em 

evidência a importância das competências digitais para professores e alunos, 

evidenciando, também, a necessidade de reduzir a lacuna digital que impede muitas 

pessoas de ter acesso a uma educação de qualidade (Lima et al., 2021; Gilioli et al., 

2019). 

O desenvolvimento das competências digitais na educação é um processo 

contínuo, que exige investimento em formação de professores, em infraestrutura 

tecnológica e em políticas públicas que promovam a inclusão digital. A escola, como 

instituição formadora, tem um papel fundamental nesse processo, preparando os 

alunos para os desafios do mundo digital e formando cidadãos conscientes e 

responsáveis com o uso da tecnologia (Loureiro et al., 2020). 
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7.2 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA E ORIGEM DO DIGCOMP   

 

No início do século XXI, a União Europeia (UE) reconheceu a necessidade de 

preparar seus cidadãos para os desafios crescentes da era digital. O trabalho de 

averiguação do Joint Research Centre (JRC) a respeito da Aprendizagem e 

competências para a era digital, iniciado em 2005, vem criando conteúdo científico 

para lastrear politicamente a European Commission, visando o aproveitamento dos 

recursos cibernéticos e das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) (Lucas; 

Moreira, 2018). 

Em 2010, diante da rápida transformação tecnológica, a Comissão Europeia 

iniciou um projeto ambicioso: desenvolver um framework que mapeasse e 

promovesse as competências digitais dos cidadãos europeus (European Commission, 

2010). O objetivo era readequar as políticas de formação pedagógica, vislumbrando 

todas as etapas da vida dos seus cidadãos. 

O DigComp 1.0, lançado em 2013, representou o primeiro marco significativo 

nessa trajetória. O modelo inicial estabeleceu cinco áreas principais de competência 

digital: Alfabetização da Informação e Dados (Information and Data Literacy): 

Capacidade de localizar, recuperar, avaliar, usar e gerenciar informações e dados 

digitais. Comunicação e Colaboração (Communication and Collaboration): Uso de 

meios digitais para comunicar, colaborar e interagir de maneira responsável (Punie; 

Brecko, 2013).  

Criação de Conteúdo Digital (Digital Content Creation): Criação e edição de 

novos conteúdos digitais, compreendendo direitos autorais e licenças. Segurança 

(Safety): Proteção de dispositivos, dados pessoais, privacidade e conscientização 

sobre o impacto ambiental das tecnologias. Resolução de Problemas (Problem 

Solving): Habilidade de resolver problemas técnicos, identificar necessidades 

tecnológicas e usar meios digitais de forma criativa e inovadora (European 

Commission, 2010). 

Além disso, o modelo descreveu três níveis de proficiência: básico, 

intermediário e avançado, com o objetivo de criar uma linguagem comum para 

compreender as habilidades necessárias no mundo digital (Punie; Brecko, 2013). 
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7.2.1 Propósito e Estratégia Inicial   

 

A estratégia por trás do DigComp surgiu da necessidade de combater a 

exclusão digital e preparar os cidadãos europeus para um mercado de trabalho cada 

vez mais tecnológico. A proposta visava capacitá-los em habilidades digitais 

atualizadas essenciais à empregabilidade, autodesenvolvimento e socialização de 

recursos de inclusão (Lucas; Moreira, 2018). 

Dados da própria Comissão Europeia revelavam que aproximadamente 40% 

da população adulta não possuía habilidades digitais básicas em 2015, um cenário 

que demandava intervenção sistêmica (Eurostat, 2015). 

 

7.2.2 Evolução e Desenvolvimento dos Frameworks   

 

Em 2016, o DigComp 2.0 trouxe atualizações fundamentais, revisando a 

terminologia e introduzindo novas competências para refletir as mudanças no 

ambiente digital. Neste mesmo ano, foram lançados frameworks adicionais: I -

OpenEdu: Framework para Instituições de Educação Superior; II - EntreComp: 

Framework de Habilidade Digital para o Empreendedorismo. 

Esta versão não apenas descreveu as habilidades, mas também forneceu um 

modelo de implementação para diferentes partes interessadas, incluindo governos, 

instituições educacionais e organizações de treinamento (European Commission, 

2016). 

A versão 2.1, lançada em 2017, aprofundou a abordagem, ampliando os três 

níveis de proficiência original para oito níveis detalhados. Este modelo permitiu uma 

avaliação mais precisa das habilidades digitais individuais, criando um mecanismo de 

autoavaliação para cidadãos e oferecendo exemplos de uso em diferentes contextos, 

como emprego e aprendizagem (Vuorikari; Punie; Carretero, 2017). 

O período entre 2017 e 2019 marcou um momento crucial de especialização e 

refinamento dos frameworks de competência digital da União Europeia. O 

DigCompEdu, lançado oficialmente em 2017, representou um marco significativo na 

abordagem das competências digitais para profissionais da educação. Desenvolvido 

pelo Joint Research Centre (JRC) em colaboração com especialistas em educação 

digital, o framework ofereceu uma estrutura abrangente para compreender e 
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desenvolver as competências digitais específicas para professores e formadores 

(Redecker, 2017). 

O modelo DigCompEdu estruturou-se em seis áreas fundamentais de 

competência profissional: (1) Engajamento Profissional, (2) Recursos Digitais, (3) 

Ensino e Aprendizagem, (4) Avaliação Digital, (5) Empoderamento dos Aprendizes e 

(6) Desenvolvimento Profissional Contínuo. Cada área foi meticulosamente 

desenhada para permitir que educadores não apenas utilizassem tecnologias digitais, 

mas as integrassem de forma pedagógica e inovadora em seus processos de ensino-

aprendizagem (European Commission, 2017a). 

Simultaneamente, o desenvolvimento do EntreComp (Entrepreneurship 

Competence Framework) em 2018 demonstrou o compromisso da União Europeia em 

preparar empreendedores para os desafios da economia digital. Este framework 

identificou 15 competências organizadas em três áreas principais: (1) Ideias e 

Oportunidades, (2) Recursos e (3) Implementação. O objetivo era fornecer uma 

linguagem comum para compreender as competências empreendedoras, 

especialmente no contexto das transformações digitais (European Commission, 

2018a). 

No âmbito do ensino superior, o OpenEdu Framework, lançado em 2019, focou 

especificamente nas instituições de educação superior e suas estratégias de abertura 

e inovação digital. O modelo propôs uma abordagem holística, considerando não 

apenas as competências individuais, mas também as capacidades institucionais de 

integração de recursos educacionais abertos e práticas pedagógicas inovadoras. 

Identificou sete áreas-chave: Liderança, Infraestrutura e Ambiente, Conteúdo e 

Currículo, Ensino e Aprendizagem, Avaliação, Desenvolvimento Profissional e 

Pesquisa (European Commission, 2019). 

OpenEdu (Open Education Framework): Criado para instituições de ensino 

superior, o OpenEdu visa facilitar a adoção de práticas de educação aberta, utilizando 

tecnologias digitais para promover o acesso ao conhecimento e a inovação 

educacional. Estas diretrizes são para a equipe acadêmica de instituições de ensino 

superior, com o objetivo de ajudá-los a avançar em direção ao uso de práticas 

educacionais abertas – open educational practices (OEP) visando ampliar a 

participação na educação (Inamorato dos Santos, 2019). 
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As diretrizes visam fornecer uma compreensão de cada uma das dez 

dimensões da educação aberta com base no OpenEdu Framework (Bellan, 2016) e 

mostrar como os acadêmicos podem começar a usar OEP para estimular a inclusão 

e a inovação como valores importantes, começando por suas atividades cotidianas, 

como ensino, criação de conhecimento e pesquisa. 

A implementação destes frameworks não se limitou à proposição teórica. A 

Comissão Europeia desenvolveu meios práticos de autoavaliação e implementação, 

como o DigCompEdu Check-In, uma plataforma online que permitia que educadores 

avaliassem suas competências digitais de forma estruturada e personalizada. 

Similarmente, para empreendedores, foram criados guias de implementação e 

recursos de treinamento que facilitavam a adoção prática dos princípios do 

EntreComp (European Commission, 2018b). 

O Centro de Pesquisa Conjunta (Joint Research Centre) da União Europeia 

demonstrou uma abordagem inovadora ao desenvolver frameworks de competência 

digital especializados para diferentes setores estratégicos. Esta iniciativa reconheceu 

que as competências digitais não podem ser compreendidas de forma genérica, mas 

necessitam de contextualização setorial para maximizar sua efetividade (European 

Commission, 2022a). 

No setor de Saúde, o DigCompHealth emergiu como um framework crucial, 

desenvolvido para profissionais de saúde e gestores de sistemas de saúde. O modelo 

identificou competências digitais específicas como: telemedicina, gestão de 

prontuários eletrônicos, análise de big data em saúde, e utilização de tecnologias de 

inteligência artificial para diagnóstico e tratamento. A pandemia de COVID-19 acelerou 

a necessidade de tais competências, evidenciando a importância da transformação 

digital no sistema de saúde (Joint[...], 2021a). 

Para os Serviços Públicos, o DigCompGov (Digital Competence Framework for 

Government) foi desenvolvido com o objetivo de modernizar a administração pública. 

O framework concentrou-se em competências como: governo eletrônico, 

transparência digital, segurança de dados públicos, blockchain governamental e 

participação cidadã digital. A proposta visa não apenas digitalizar processos, mas 

transformar fundamentalmente a relação entre Estado e cidadãos (European 

Commission, 2022b). 
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Na Indústria Criativa, o DigCompCreative representou uma resposta às rápidas 

transformações tecnológicas no setor. O modelo mapeou competências digitais para 

profissionais de design, marketing, produção audiovisual, música e artes digitais. 

Identificou habilidades como: modelagem 3D, realidade virtual e aumentada, 

prototipagem digital, design de experiência do usuário (UX) e inteligência artificial 

generativa (Joint[...], 2021b). 

O framework para Tecnologia da Informação (TI), denominado DigCompIT, 

aprofundou-se nas competências necessárias para profissionais de TI, indo além das 

habilidades técnicas tradicionais. Contemplou áreas como: desenvolvimento de 

software ético, segurança cibernética, computação em nuvem, arquitetura de 

sistemas, inteligência artificial e machine learning, com ênfase na compreensão dos 

impactos sociais e éticos da tecnologia (European Commission, 2022c). 

Cada um desses frameworks setoriais compartilha características comuns:I - 

Níveis progressivos de proficiência; II - Foco em competências práticas e aplicáveis; 

III - Adaptabilidade às mudanças tecnológicas; IV - Consideração de aspectos éticos 

e sociais; V - Mecanismos de autoavaliação e desenvolvimento profissional. 

A abordagem da União Europeia demonstra uma visão sistêmica e estratégica, 

reconhecendo que a transformação digital não é apenas tecnológica, mas 

fundamentalmente humana e setorial (Joint[...], 2022). 

 

7.2.3 Desenvolvimentos Recentes e Impacto   

 

Em 2022, o DigComp 2.2 emergiu como a versão mais atual, integrando mais 

de 250 novos exemplos de conhecimentos, habilidades e atitudes. Esta edição 

responde diretamente aos desafios da transformação digital acelerada pela pandemia 

de COVID-19, abordando competências relacionadas a tecnologias emergentes, 

sistemas de inteligência artificial, trabalho remoto, aprendizagem online e cidadania 

digital (European Commission, 2022). Além disso, para atender a nova demanda 

ampliada, um novo protocolo de avaliação foi desenvolvido a partir do Chekin, o SELF 

(Lucas, 2023). 
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7.2.4 Perspectivas Atuais e Futuras   

 

Atualmente, o DigComp representa mais do que um modelo de competências; 

é um compromisso da União Europeia com uma transformação digital inclusiva e 

sustentável. O objetivo final é garantir que todos os cidadãos europeus possam não 

apenas utilizar tecnologias, mas compreendê-las criticamente, participar ativamente 

na sociedade digital e aproveitar as oportunidades da revolução tecnológica. 

Países como Portugal, Espanha e Estônia adotaram o DigComp como 

referência central em suas estratégias nacionais de competência digital, 

consolidando-o como um instrumento práticO para políticas públicas, programas de 

educação digital, treinamentos profissionais e iniciativas de inclusão tecnológica 

(Joint[...], 2021). 

Como o DigCompOrg (Digital Competence Framework for Educational 

Organizations): Este framework foca em como as instituições de ensino podem 

integrar e promover o uso eficaz das tecnologias digitais para melhorar tanto o 

aprendizado quanto a gestão educacional (Kampylis; Punie, Y; Devine, 2015). Ele visa 

apoiar escolas e outras instituições educacionais a desenvolverem uma abordagem 

estruturada para melhorar as suas capacidades digitais. 

O DigCompOrg oferece uma estrutura conceitual ampla e flexível, desenhada 

para abranger todos os aspectos da incorporação sistemática do aprendizado digital 

em instituições de ensino de diferentes níveis e áreas. Essa estrutura é maleável, 

permitindo adaptações conforme o contexto específico em que as instituições 

educacionais ou os desenvolvedores de projetos estão inseridos. Por exemplo, 

elementos específicos de setores ou descritores podem ser adicionados para atender 

às necessidades particulares. 

Ao invés de substituir outros frameworks ou meios já existentes, o DigCompOrg 

complementa essas estruturas, como o DigComp, que é usado para desenvolver 

competências digitais específicas em alunos. Seu propósito é ampliar as opções e 

suportes disponíveis para a integração do aprendizado digital. Embora o foco do 

DigCompOrg seja o ensino, a aprendizagem, a avaliação e as atividades de apoio ao 

aprendizado dentro de uma instituição de ensino específica, ele não trata diretamente 

de sistemas administrativos ou de gestão que possam ser usados pela organização. 
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Os principais objetivos do DigCompOrg são: (i) promover a autorreflexão e a 

autoavaliação dentro das instituições educacionais à medida que essas se envolvem 

cada vez mais com tecnologias e pedagogias digitais; e (ii) possibilitar que 

formuladores de políticas, em diferentes níveis de governança (local, regional, 

nacional e internacional), criem, implementem e avaliem políticas e projetos que 

incentivem o uso de tecnologias digitais na educação e treinamento (Kampylis; Punie; 

Devine, 2015). 

Esta estrutura inclui elementos, subelementos e descritores que são 

relacionados tanto às “responsabilidades organizacionais” (como a infraestrutura) 

quanto às “responsabilidades individuais” (como práticas de ensino e aprendizagem). 

Isso destaca a necessidade de uma combinação equilibrada entre liderança forte e 

governança estratégica (visão de cima para baixo) e uma equipe capacitada, capaz 

de assumir responsabilidades próprias (ações e iniciativas autônomas, de baixo para 

cima), para que uma instituição educacional seja digitalmente competente (Kampylis; 

Punie; Devine, 2015). 

Do outro lado das corporações estão os consumidores, e além do que já vinha 

sendo abordado para o cidadão comum sobre temas como segurança e privacidade, 

com o DigCompConsumers (Digital Competence Framework for Consumers), 

destinado a consumidores, tras uma nova abrangência, que vai além da pesquisa, ou 

entretenimento. Com o DigCompConsumers a proposta é melhorar as habilidades 

digitais para que eles possam atuar de forma eficaz e segura no mercado digital 

(Brecko; Ferrari, 2016). 

Isso inclui competências relacionadas à segurança de dados e privacidade, 

além de navegação consciente no ambiente digital. O Quadro Europeu de 

Competência Digital para Consumidores, ou "DigCompConsumers", oferece um 

quadro de referência para apoiar e melhorar a competência digital dos consumidores. 

(Brecko; Ferrari, 2016) 

A competência digital do consumidor emerge como um conceito fundamental 

na era das tecnologias digitais, definida como a habilidade necessária para que os 

consumidores atuem de forma ativa, segura e assertiva no mercado digital. Esta 

definição fundamenta-se no trabalho existente sobre a competência dos 

consumidores e nas competências digitais gerais, conforme estabelecido no quadro 

DigComp 2.0. O relatório apresenta um modelo de referência conceitual 
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(DigCompConsumers) que detalha 14 competências, oferecendo exemplos de cada 

uma em termos de conhecimento, habilidades e atitudes (Brecko; Ferrari, 2016). 

Neste contexto de desenvolvimento de competências específicas, o 

EntreComp Questionnaire surge como uma estratégia complementar, tendo sido 

desenvolvido com base no framework EntreComp, originalmente publicado pela 

Comissão Europeia em junho de 2016. Criado pelo Joint Research Centre (JRC), o 

framework tinha como objetivo principal estabelecer um consenso abrangente sobre 

as competências empreendedoras, alinhando-se à estratégia mais ampla de 

capacitação digital dos cidadãos europeus (European Commission, 2016; Armuña, 

2022). 

Especificamente sobre o questionário, pesquisadores como Armuña (2022) 

desenvolveram uma versão com 22 itens e 4 fatores principais: "Ideias e 

Oportunidades", "Recursos", "Em Ação" e aspectos pessoais. O questionário surgiu 

como uma extratégia de autoavaliação para medir competências empreendedoras, 

baseando-se diretamente no framework original. 

As origens conceituais remontam a 2006, quando a União Europeia propôs 8 

competências-chave para aprendizagem ao longo da vida, incluindo um ‘senso de 

iniciativa’ (Bacigalupo, 2016), que posteriormente evoluiu para o EntreComp em 2016 

(European Commission, 2016). 

O cenário empreendedor contemporâneo exige um conjunto de habilidades 

cada vez mais sofisticado, que englobam tanto conhecimentos técnicos quanto 

habilidades interpessoais. Nesse contexto, o EntreComp (Entrepreneurship 

Competence Framework) emerge como um marco referencial para o desenvolvimento 

de competências digitais específicas para o empreendedorismo. Conforme destacado 

por Carretero, Vuorikari e Punie (2017), o EntreComp, assim como o DigComp, foi 

desenvolvido para oferecer um guia abrangente para o desenvolvimento de 

habilidades digitais, porém com um foco específico nas necessidades dos 

empreendedores. Ao relacionar as competências digitais com o empreendedorismo, 

o EntreComp contribui para a formação de profissionais mais preparados para atuar 

em um mercado cada vez mais competitivo e digitalizado. 

Representa um marco fundamental na compreensão e desenvolvimento das 

competências digitais contemporâneas, desenvolvido pelo Centro de Pesquisa 

Conjunta da Comissão Europeia (Carretero; Vuorikari; Punie, 2017). O framework 
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propõe uma abordagem inovadora ao estruturar as competências digitais em oito 

níveis de proficiência, abrangendo cinco áreas principais: letramento informacional e 

de dados, comunicação e colaboração, criação de conteúdo digital, segurança e 

resolução de problemas. 

A metodologia do DigComp 2.1 fundamenta-se em uma taxonomia detalhada 

que permite avaliar progressivamente as habilidades digitais dos cidadãos, utilizando 

verbos de ação inspirados na taxonomia de Bloom e alinhados ao Quadro Europeu 

de Qualificações (Carretero; Vuorikari; Punie, 2017). Cada nível de proficiência 

representa um avanço incremental na complexidade cognitiva, autonomia e 

capacidade de resolução de problemas em ambientes digitais, variando desde 

competências básicas com orientação até níveis altamente especializados de 

inovação e criação de soluções complexas. 

O framework não apenas classifica as competências digitais, mas também 

fornece exemplos contextualizados de aplicação em cenários de emprego e 

aprendizagem, demonstrando sua versatilidade e aplicabilidade prática (Carretero; 

Vuorikari; Punie, 2017). Essa abordagem permite que indivíduos, educadores e 

organizações compreendam e desenvolvam estratégias personalizadas para 

melhorar suas competências digitais em diferentes contextos profissionais e 

educacionais. 

A relevância do DigComp 2.1 reside em sua capacidade de oferecer um 

referencial comum para o desenvolvimento de políticas públicas, iniciativas 

educacionais e estratégias de capacitação digital. Ao proporcionar uma linguagem 

padronizada e uma estrutura progressiva de competências, o framework contribui 

significativamente para a compreensão e promoção da literacia digital na era 

contemporânea (Carretero; Vuorikari; Punie, 2017). 

O EntreComp destaca a importância de um conjunto de habilidades digitais 

para o sucesso em atividades empreendedoras. Entre essas habilidades, destacam-

se a capacidade de buscar, avaliar e utilizar informações de forma crítica, a habilidade 

de criar e gerenciar conteúdo digital, a competência para comunicar de forma eficaz 

em ambientes digitais, e a capacidade de colaborar e trabalhar em equipe em 

contextos virtuais. Essas habilidades, segundo Carretero, Vuorikari e Punie (2017), 

são fundamentais para que os empreendedores possam identificar oportunidades de 
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negócio, desenvolver produtos e serviços inovadores, e construir relacionamentos 

estratégicos. 

O EntreComp oferece um marco teórico fundamental para a educação 

empreendedora, ao fornecer um conjunto de competências digitais que devem ser 

desenvolvidas pelos futuros empreendedores. Ao integrar o EntreComp nos currículos 

escolares e universitários, é possível promover o desenvolvimento de habilidades 

essenciais para o sucesso no mundo do trabalho, como a criatividade, a inovação, a 

resolução de problemas e o trabalho em equipe. Conforme apontam Carretero, 

Vuorikari e Punie (2017), o desenvolvimento dessas competências contribui para a 

formação de cidadãos mais críticos e engajados, capazes de transformar a sociedade. 

O EntreComp, framework desenvolvido pela European Commission, tem como 

objetivo central investigar a relação entre o desenvolvimento das competências 

digitais e o desempenho empreendedor de estudantes universitários. A hipótese 

fundamental sustenta que a aquisição e o aprimoramento dessas competências 

digitais estão positivamente correlacionados com a capacidade dos estudantes de 

identificar oportunidades de negócio, desenvolver projetos inovadores e alcançar 

sucesso em empreendimentos. 

Para operacionalizar essa investigação, foi desenvolvido, como já citado 

anteriormente, o EntreComp Questionnaire, focado na autoavaliação com 

propriedades psicométricas robustas que permite uma análise multidimensional das 

habilidades empreendedoras. O instrumento metodológico, fundamentado no 

Framework EntreComp, oferece aos respondentes a possibilidade de compreender e 

mapear seu próprio desenvolvimento de competências relacionadas ao 

empreendedorismo, proporcionando uma análise sistemática e estruturada das 

competências empreendedoras (European Commission, 2018; Moberg et al., 2014). 

Espera-se que os resultados obtidos contribuam significativamente para o 

aprimoramento das políticas públicas voltadas para a educação empreendedora, além 

de fornecer subsídios para o desenvolvimento de programas de formação mais 

eficazes para futuros empreendedores. Essa pesquisa se alinha com estudos 

anteriores, como os de Carretero, Vuorikari e Punie (2017), que destacam a 

importância do EntreComp como um marco referencial para o desenvolvimento de 

competências digitais no contexto do empreendedorismo. 
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A crescente importância da competência digital no cenário educacional 

contemporâneo, somada a rapidez em que a tecnologia se desenvolve, exigem a 

adoção de meios permanentemente eficazes de avaliação, por meio de uma dinâmica 

fluida. Para tanto, são necessárias revisão e atualização constantes destes meios de 

mensuração, para que com isso se possa desenvolver estratégias mais assertivas e 

contextualizadas. Esta atualização constante tornam as respostas educacionais, mas 

contemporâneas e pertinentes habilitando assim os estudantes ao uso consciente e 

saudável de tais recursos (Moreira; Dias-Trindade; Knuppel; Serra, 2024).  

 Nesse contexto, o quadro de referência DigComp, elaborado pela União 

Europeia, emerge como um marco teórico fundamental para orientar a construção de 

instrumentos de avaliação que abrandem as diversas dimensões da competência 

digital. Como apontam Mattar, Ramos e Lucas (2022), o DigComp oferece um 

referencial abrangente para a identificação e desenvolvimento das habilidades digitais 

necessárias para a vida pessoal e profissional dos indivíduos na sociedade da 

informação. 

Diante da necessidade de instrumentos práticos e eficazes para avaliar a 

competência digital, surge a estratégia CheKin como uma alternativa promissora. 

Inspirada nos princípios do DigComp, a CheKin oferece um conjunto de atividades e 

questionários que permitem avaliar de forma objetiva e precisa as diferentes 

dimensões da competência digital dos estudantes. Segundo Mattar, Ramos e Lucas 

(2022), a utilização de meios como a CheKin possibilita a identificação de lacunas e a 

definição de estratégias de ensino e aprendizagem personalizadas para cada 

estudante, contribuindo para o desenvolvimento de suas habilidades digitais de forma 

mais eficiente. 

A escolha da CheKin justifica-se pelo seu alinhamento com o quadro de 

referência DigComp, que oferece um referencial teórico sólido para a avaliação da 

competência digital. Além disso, a CheKin apresenta uma interface intuitiva e fácil de 

utilizar, o que facilita a sua aplicação em diferentes contextos educacionais. Conforme 

destacado por Mattar, Ramos e Lucas (2022), a utilização da CheKin permite a coleta 

de dados precisos e confiáveis sobre o nível de competência digital dos estudantes, o 

que possibilita a implementação de ações pedagógicas mais eficazes. 

No cenário contemporâneo, marcado pela crescente digitalização, a demanda 

por indivíduos com competências digitais sólidas se intensifica. Para atender a essa 
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necessidade, diversos frameworks foram desenvolvidos com o objetivo de avaliar e 

desenvolver as habilidades digitais de indivíduos e organizações. Entre esses 

frameworks, destacam-se o DigComp e o EntreComp, que oferecem um conjunto de 

indicadores e descritores para identificar as competências digitais essenciais para 

atuar em diferentes contextos. 

Os frameworks de competências digitais, como o DigComp e o EntreComp, 

desempenham um papel fundamental na avaliação e no desenvolvimento das 

habilidades digitais. Ao fornecerem um referencial claro e objetivo, esses frameworks 

permitem que indivíduos e organizações identifiquem suas lacunas e necessidades 

de aprimoramento. Além disso, esses frameworks possibilitam a criação de programas 

de treinamento e desenvolvimento personalizados, que visam o desenvolvimento de 

competências específicas e o acompanhamento do progresso dos indivíduos. 

Os frameworks de competências digitais encontram aplicação em diversos 

contextos, como o educacional e o organizacional. No âmbito educacional, esses 

frameworks são utilizados para orientar o desenvolvimento de currículos e materiais 

didáticos que promovam o desenvolvimento das competências digitais dos 

estudantes. No contexto organizacional, os frameworks são utilizados para avaliar as 

competências dos colaboradores, identificar as necessidades de treinamento e 

desenvolver programas de desenvolvimento de carreira. 

Além de fornecerem um referencial teórico, os frameworks de competências 

digitais também oferecem estratégias e recursos para o desenvolvimento dessas 

habilidades. Um exemplo é o, já citado, Check-In, que permite aos indivíduos 

realizarem uma autoavaliação de suas competências digitais. O Check-In é 

particularmente útil para identificar as áreas em que é necessário maior 

desenvolvimento. Além do Check-In, existem diversos outros recursos disponíveis, 

como tutoriais, cursos on-line e comunidades de prática, que podem auxiliar no 

desenvolvimento das competências digitais. 

 

7.2.5 A importância da Pesquisa sobre Competências Digitais   

 

A pesquisa sobre competências digitais é fundamental para compreender as 

demandas do mercado de trabalho e para desenvolver estratégias eficazes para o 

desenvolvimento dessas habilidades. Estudos como os realizados por Lucas e 
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Moreira (FernUni Hagen) têm contribuído significativamente para o avanço do 

conhecimento nessa área, ao investigarem a aplicação dos frameworks de 

competências digitais em diferentes contextos e ao identificarem as melhores práticas 

para o desenvolvimento dessas habilidades. A continuidade da pesquisa nesse campo 

é essencial para garantir que as pessoas estejam preparadas para enfrentar os 

desafios de um mundo cada vez mais digitalizado. 

Por conta da proposta, o movimento é contínuo e tem estado na vanguarda das 

novas e quase instantâneas mudanças que geram desafios que o DigComp tem se 

esforçado para acompanhar, como pode se observar com os estudos adicionais que 

foram realizados sobre Análise da Aprendizagem. Raciocínio Computacional e 

diretrizes públicas, visando educação a partir da incorporação inovadora de 

tecnologias digitais. 

A percepção de que os professores devem acompanhar a evolução digital e 

capacitar-se para utilizar tecnologias digitais tem crescido globalmente (Dias-

Trindade; Moreira, 2018). Instituições como o EU Science Hub têm realizado estudos 

para apoiar esse trabalho. Um dos produtos mais recentes é o questionário 

DigCompEdu, lançado em 2017 (Redecker, 2017), que permite aos docentes 

identificar seu nível de competência digital e receber orientações sobre a formação 

necessária. 

Essas escalas permitem a mensuração científica dos níveis de competência 

digital, orientando os educadores para se inserirem eficientemente no mundo digital. 

Elas são fundamentais para que os professores atuem como "facilitadores" no 

desenvolvimento das competências digitais de seus alunos, preparando-os para as 

demandas da vida moderna, por meio da aferição do nível de conhecimentos 

científicos, pedagógicos e tecnológicos dos professores, sem negligenciar a 

complexidade do conhecimento docente (Dias-Trindade; Moreira 2018, p. 154). 

Diversos estudos, como o de (Dias-Trindade; Moreira 2018). demonstram que 

o DigCompEdu possui qualidades psicométricas satisfatórias. A análise da 

consistência interna dos seis fatores identificados – Envolvimento Profissional, 

Tecnologias e Recursos Digitais, Ensino e Aprendizagem, Avaliação, Capacitação dos 

Estudantes e Promoção da Competência Digital dos Estudantes – mostrou que se 

trata de um instrumento confiável. Esses fatores são internamente consistentes e bem 

definidos, tornando esta escala adequada para futuros estudos nessa área. 
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Os indicadores de validade e fidelidade das medidas contêm estruturas fatoriais 

interpretáveis, avaliando de forma consistente as variáveis que pretendem medir. A 

escala pode ser adaptada para diferentes realidades, mantendo as mesmas seis 

áreas estruturantes do instrumento original. Posto que a competência digital é 

considerada transversal ao desenvolvimento de outras competências-chave e 

essencial para a inclusão social, participação cívica ativa e crescimento sustentável 

da sociedade (European Commission, 2010). 

A Competência Digital dos Docentes refere-se à "utilização segura, crítica e 

criativa das tecnologias digitais para alcançar objetivos relacionados com trabalho, 

empregabilidade, aprendizagem, lazer, inclusão e/ou participação na sociedade" 

(Lucas; Moreira, 2018, p. 91). Iniciativas como estas são fundamentais para que 

educadores e educandos enfrentem os desafios trazidos pela ubiquidade das 

tecnologias digitais. 

Tal ubiquidade transformou profundamente vários aspectos de nossas vidas, 

incluindo comunicação, trabalho, lazer, organização da vida e acesso ao 

conhecimento. Crianças e jovens crescem num mundo onde as tecnologias digitais 

são omnipresentes. No entanto, isso não significa que estejam naturalmente 

equipados com as competências adequadas para usar essas tecnologias de forma 

eficaz e consciente. 

De acordo com Lucas e Moreira (2018, p. 8), o Quadro Europeu de 

Competência Digital para Educadores responde à crescente conscientização entre os 

estados membros de que os educadores precisam de um conjunto específico de 

competências digitais para aproveitar o potencial das tecnologias digitais na 

educação. 

As políticas nacionais e europeias reconhecem a necessidade de equipar todos 

os cidadãos com as competências necessárias para usarem tecnologias digitais de 

forma crítica e criativa. Isso inclui a disponibilização do DigCompEdu para diversos 

setores da sociedade, como empresas e cidadãos comuns. Essa escala visa 

responder a essa necessidade, fornecendo uma estrutura que permite aos cidadãos 

europeus entenderem melhor o que significa ser digitalmente competente e 

desenvolver mais suas próprias competências digitais. 

Vários estados membros da União Europeia estão desenvolvendo e revisando 

referenciais, artefatos de autoavaliação e programas de formação para orientar a 
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capacitação e o desenvolvimento contínuo dos educadores nesta área (Lucas; 

Moreira, 2018, p. 13). O Quadro DigCompEdu reflete sobre instrumentos existentes 

de competência digital para educadores, buscando sintetizá-los num modelo coerente 

que permita a educadores de todos os níveis avaliarem e desenvolverem suas 

competências digitais pedagógicas. 

O objetivo do Quadro não é substituir os esforços nacionais, regionais e locais, 

mas oferecer uma base comum para o debate, com uma linguagem e lógica 

compartilhadas para desenvolver, comparar e discutir diferentes instrumentos de 

competência digital dos educadores (Lucas; Moreira, 2018, p. 12). Para os estudantes 

no ensino obrigatório, há uma série de iniciativas a nível europeu, nacional e local que 

oferecem orientações para desenvolver suas competências digitais, muitas vezes com 

foco na cidadania digital. Em muitos estados membros, os currículos estão sendo 

desenvolvidos para garantir que a geração jovem participe de forma crítica e produtiva 

na sociedade digital. 

A estratégia se baseia em áreas de avaliação, começando pelo Envolvimento 

Profissional. A competência digital dos educadores é medida pela sua capacidade de 

usar tecnologias digitais para melhorar o ensino e para interações profissionais com 

colegas, estudantes, pais e outras partes interessadas. Inclui também a capacidade 

de usar essas tecnologias para o desenvolvimento profissional individual e para a 

inovação contínua na instituição e no ensino (Lucas; Moreira, 2018, p. 19). 

Os estados membros estão desenvolvendo referenciais para guiar o 

desenvolvimento profissional dos educadores. O Quadro DigCompEdu sintetiza 

instrumentos de competência digital para educadores, oferecendo uma base comum 

para o debate. No ensino, a competência digital é essencial para orquestrar o uso 

dessas tecnologias em várias fases do processo de aprendizagem. Na avaliação, 

devem utilizar tecnologias para melhorar estratégias existentes e criar abordagens 

novas, analisando dados digitais dos alunos. 

A capacitação dos estudantes é fundamental, com tecnologias digitais 

apoiando estratégias centradas no aluno e facilitando atividades de aprendizagem 

adaptadas às suas necessidades, promovendo acessibilidade e evitando 

desigualdades. Para tanto o educador, também tem que ter o seu arcabouço de 

recursos enriquecido com bom conhecimento, ao custo de se não for assim, transferir 
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a ignorância para seus alunos. Sem o Saber digital adequado, como este educador 

poderia educar seus aprendentes? 

Mas não é só achar que sabe, baseado em critérios pessoais ou 

circunstanciais, é necessário um critério científico, respaldado e lastreado não so pela 

necessidade pragmática, mas principalmente na aquisição de aptidões que possibilite 

que o educador possa expandir continuamente um saber que reforce os valores 

típicos da educação, como a liberdade, a ética e a iluminação científica. O que 

possibilita esta jornada de descobertas é a competência digital, ou literacia digital que 

este sujeito conseguiu ter acesso. 

E, literacia digital, para Correia (2009), mais do que o simples manuseamento 

tecnológico de um computador e da Internet, alude que aquele que a utiliza seja capaz 

de lidar com informação que recolheu na rede e continue a usá-la de forma efetiva e 

construtiva, portanto, a literacia digital é um elemento efetivo do ponto de vista do 

desenvolvimento econômico e social, que veio estabelecer um limite entre 

infoincluídos e infoexcluídos.  

Para Ferrari (2012, p. 3-4), tais habilidades seriam fruto das aquisições 

intelectuais, práticas replicáveis, aptidões e ações, fundamentais para o uso das TIC, 

assim como das mídias digitais, objetivando a soluções de questões do dia a dia, troca 

de conhecimento e informações, administração delas, socialização dos saberes e 

elaboração de conteúdo. Tudo isso por meio da aplicação de senso crítico, 

flexibilidade e valores, atingindo com isso melhor autogestão, para o lazer, trabalho, 

estudos, entretenimento e efetivação dos objetivos pessoais e coletivos. 

Já para Oliveira e Giacomazzo (2017), a literacia digital pode ser abarcada 

como a capacidade que o sujeito tem de entender e usar a informação de forma crítica 

e estratégica, ocorrendo, nesse viés a ampliação do discurso e a possibilidade de 

elevação cultural por meio dela e, diante dela o sujeito é capaz de receber a 

informação, selecioná-la e utilizá-la no seu dia a dia.  

Assim, embora existam distinções teórica entre os dentro do conceito, pode-se 

concluir que eles convergem numa variedade de aspectos, incluindo aspectos 

técnicos, cognitivos, interacionais, conceituais, críticos, sociais, políticos e 

educacionais. 

Logo, esta proficiência digital refere-se à aquisição de capacidades, habilidades 

e atitudes relacionadas ao uso de tecnologias digitais para localizar, selecionar, 
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organizar, investigar, usufruir, construir e divulgar conteúdo. Tal teor, quando 

analisado pelo crivo zeloso de um sujeito bem-educado digitalmente e bem-

intencionado, irá promover valores como senso crítico, ético, inventivo, autônomo, 

autoconsciente e protegido. E com isso melhores relações recreativas, laborais, 

sociais, política, financeiras e de cultura, buscando uma maior democratização do 

saber cibernético por meio da educação. 

 

7.2.6 Marcos Importantes e as Transição das Competências Tradicionais para 

as Digitais   

 

A transição das competências tradicionais para as digitais na educação é um 

processo gradual e contínuo, marcado por alguns marcos importantes que evidenciam 

a mudança de paradigma na forma como o ensino e a aprendizagem são concebidos 

(Kenski, 2012). 

Um dos primeiros marcos dessa transição foi a introdução dos computadores 

nas escolas. No início, os computadores eram utilizados principalmente para 

atividades de processamento de texto, planilhas e apresentações de slides, 

complementando as práticas pedagógicas tradicionais. O foco principal era a 

utilização das tecnologias para a realização de tarefas específicas, sem uma 

preocupação com o seu impacto no processo de aprendizagem (Valente, 1993). 

A chegada da internet representou um marco importante na evolução das 

competências digitais na educação. A internet passou a ser vista como um grande 

repositório de informações e como uma estratégia de comunicação e colaboração, 

expandindo os horizontes do ensino e da aprendizagem para além da sala de aula 

(Castells, 2000). O professor, nesse contexto, passou a precisar de habilidades para 

selecionar informações confiáveis, para orientar os alunos na navegação na internet 

e para utilizar meios online para promover a interação e a colaboração entre os alunos. 

Com a disseminação da internet, a leitura e a escrita digitais tornaram-se 

competências essenciais para a participação na sociedade da informação (Lévy, 

1993). Os alunos passaram a precisar de habilidades para ler, interpretar e produzir 

textos em diversos formatos digitais, para se comunicar por meio de e-mails, redes 

sociais e chats, e para utilizar os meios digitais para pesquisar, analisar e construir 

seu próprio conhecimento. 
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A crescente popularização dos dispositivos móveis, como smartphones e 

tablets, marcou mais um momento importante na evolução das competências digitais 

na educação. Os dispositivos móveis passaram a ser utilizados como meios de 

aprendizagem, oferecendo aos alunos acesso aos conteúdos educativos, aplicativos 

interativos e plataformas de aprendizagem on-line a qualquer momento e em qualquer 

lugar (Moran, 2015). 

A ascensão das mídias sociais também teve um impacto significativo nas 

competências digitais, promovendo a comunicação, a colaboração e o 

compartilhamento de informações entre os alunos e os professores (Recuero, 2009). 

As redes sociais passaram a ser utilizadas para fins educativos, criando comunidades 

de aprendizagem online e ampliando as possibilidades de interação e engajamento 

dos alunos. 

A pandemia de COVID-19 acelerou de forma drástica a transição das 

competências tradicionais para as digitais na educação, mostrando que as tecnologias 

digitais são essenciais para garantir a continuidade do processo de aprendizagem em 

emergências (Costa; Dias; Martins, 2020). A necessidade de aulas online, de 

atividades remotas e de avaliação digital evidenciou a importância da competência 

digital para todos os atores do processo educativo. 

Nesse contexto, as competências tradicionais, como a leitura, a escrita, a 

oralidade, o raciocínio lógico e a resolução de problemas, continuam sendo 

importantes, mas precisam ser repensadas e adaptadas para o contexto digital. As 

novas tecnologias digitais não devem substituir as competências tradicionais, mas sim 

complementá-las, oferecendo novas oportunidades para o desenvolvimento dessas 

habilidades (Coll; Monereo, 2010). 

A transição das competências tradicionais para as digitais também demanda 

uma mudança no papel do professor, que deixa de ser o centro do processo de 

aprendizagem para se tornar um mediador, um guia, um facilitador que auxilia os 

alunos a construírem seu próprio conhecimento (Perrenoud, 2000). O professor, na 

era digital, precisa ser capaz de utilizar as tecnologias de forma intencional, reflexiva 

e crítica, promovendo o desenvolvimento das competências digitais dos alunos de 

forma integrada às demais habilidades. 

Em resumo, a transição das competências tradicionais para as digitais é um 

processo complexo, que envolve a redefinição do papel do professor, a ressignificação 
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do processo de aprendizagem e a integração das tecnologias digitais de forma crítica 

e reflexiva. Essa transição é marcada por diversos marcos importantes que 

evidenciam a evolução da tecnologia e a necessidade de formar cidadãos digitais 

capazes de atuarem de forma ética e responsável no mundo contemporâneo 

(Santaella, 2007). 

 

7.2.7 Modelos de Competências Digitais Usados Anteriormente ao 

DigCompEdu do Quadro Europeu   

 

Antes do surgimento do DigCompEdu, o Quadro Europeu de Competências 

Digitais para Educadores, diversos outros modelos e frameworks foram utilizados para 

orientar o desenvolvimento e a avaliação das competências digitais na educação. 

Esses modelos, embora tenham suas particularidades e focos específicos, 

contribuíram significativamente para a compreensão e a sistematização das diversas 

dimensões da competência digital. 

Um dos modelos mais utilizados anteriormente ao DigCompEdu foi o TPACK 

(Technological Pedagogical Content Knowledge), que enfatizava a importância da 

integração entre o conhecimento tecnológico, o conhecimento pedagógico e o 

conhecimento do conteúdo para uma prática docente eficaz com o uso da tecnologia. 

O TPACK propunha que os professores precisam ter domínio tanto do conteúdo que 

ensinam quanto das tecnologias que utilizam, bem como da pedagogia que permite a 

integração eficaz dessas duas dimensões (Mishra; Koehler, 2006).  

O modelo TPACK destacava a necessidade de que o professor fosse capaz de 

refletir sobre a relação entre tecnologia, pedagogia e conteúdo para tomar decisões 

mais conscientes e eficazes sobre o uso da tecnologia em sala de aula. O TPACK 

influenciou significativamente a formação de professores e as práticas pedagógicas 

com o uso da tecnologia em muitas partes do mundo (Mishra; Koehler, 2006). 

Outro modelo relevante foi o NETS (National Educational Technology 

Standards), criado pela International Society for Technology in Education (ISTE) nos 

Estados Unidos. O NETS oferecia um conjunto de padrões e indicadores para o 

desenvolvimento das competências digitais de professores e alunos, abordando 

aspectos como criatividade, comunicação, colaboração, pesquisa e cidadania digital 

(Ferrari, 2013). 
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O NETS era voltado tanto para a formação inicial quanto para a formação 

continuada de professores, oferecendo um roteiro para a integração da tecnologia no 

currículo escolar e para a criação de experiências de aprendizagem mais significativas 

para os alunos. O modelo também enfatizava a necessidade de que os alunos fossem 

capazes de utilizar a tecnologia de forma ética e responsável, como cidadãos digitais 

ativos (Ferrari, 2013). 

Além desses modelos, outros referenciais também foram utilizados para 

orientar o desenvolvimento das competências digitais na educação, como a Unesco 

ICT Competency Framework for Teachers, que enfatizava a importância da tecnologia 

para o desenvolvimento profissional dos docentes, para a transformação das práticas 

de ensino e para a promoção da equidade na educação (Unesco, 2011). 

A Unesco ICT Competency Framework for Teachers propunha três abordagens 

para o uso da tecnologia na educação: a abordagem de alfabetização tecnológica, 

que enfatizava a aquisição de habilidades técnicas básicas; a abordagem de 

aprofundamento do conhecimento, que enfatizava a utilização da tecnologia para 

promover o desenvolvimento de um pensamento mais profundo; e a abordagem da 

criação do conhecimento, que enfatizava a utilização da tecnologia para transformar 

o processo de ensino e aprendizagem (Unesco, 2011). 

Apesar da diversidade desses modelos, todos convergiam em alguns pontos 

importantes, como a necessidade de que os professores fossem capazes de utilizar 

as tecnologias digitais de forma pedagógica, criativa e reflexiva, e de que os alunos 

desenvolvessem habilidades para a participação ativa, consciente e responsável na 

sociedade digital. 

Ainda que esses modelos fossem abrangentes e importantes, o DigCompEdu 

surgiu como uma necessidade de se criar um modelo mais específico para os 

educadores, indo além da mera alfabetização ou habilidades de uso das tecnologias 

digitais. A ideia do DigCompEdu era justamente propor um modelo que abrangesse 

todas as dimensões do fazer pedagógico e da profissionalidade docente, a partir do 

uso da tecnologia, e não somente como um artefato didático ou burocrática. 

Esses modelos foram, sem dúvida, um alicerce essencial para a construção do 

DigCompEdu, fornecendo um repertório de práticas que embasaram teoricamente a 

elaboração do quadro europeu, que viria a ser muito mais abrangente e prático. 
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7.2.8 Comparação com o DigCompEdu, suas Vantagens e Limitações   

 

O DigCompEdu, o Quadro Europeu de Competências Digitais para 

Educadores, representa um avanço significativo em relação aos modelos anteriores 

de competência digital, oferecendo uma abordagem mais abrangente, específica e 

contextualizada para a formação e o desenvolvimento profissional dos professores na 

era digital. No entanto, como qualquer modelo, o DigCompEdu também apresenta 

algumas limitações que precisam ser consideradas. 

Uma das principais vantagens do DigCompEdu em relação aos modelos 

anteriores é o seu foco específico nas necessidades e demandas do trabalho docente. 

Enquanto outros modelos, como o TPACK e o NETS, ofereciam frameworks mais 

gerais para a integração da tecnologia na educação, o DigCompEdu foi elaborado a 

partir de uma análise aprofundada das práticas pedagógicas, das competências 

profissionais e das necessidades formativas dos educadores (Mishra; Koehler, 2006). 

O DigCompEdu oferece um conjunto de 22 competências digitais, organizadas 

em seis áreas que abrangem desde o envolvimento profissional até a promoção da 

competência digital dos aprendentes. Essa estrutura detalhada permite aos 

professores identificarem seus pontos fortes e fracos, bem como definir metas de 

desenvolvimento profissional mais específicas e direcionadas (Lucas; Moreira, 2018). 

O DigCompEdu também se diferencia dos modelos anteriores por oferecer um 

quadro de níveis de proficiência, que vai desde o nível A1 (Recém-chegado) até o 

nível C2 (Pioneiro). Esses níveis de proficiência permitem que os professores avaliem 

seu próprio progresso no desenvolvimento das competências digitais e que as 

instituições de formação possam planejar programas de capacitação mais adequados 

aos diferentes perfis de professores (Lucas; Moreira, 2018). 

Outra vantagem do DigCompEdu é a sua ênfase na prática reflexiva. O modelo 

não se limita a prescrever um conjunto de habilidades técnicas, mas incentiva os 

professores a refletirem sobre o seu próprio processo de aprendizagem, sobre o 

impacto de suas ações sobre a aprendizagem dos alunos e sobre a relação entre 

tecnologia, pedagogia e conteúdo (Lucas; Moreira, 2018). O DigCompEdu também 

valoriza a colaboração e o trabalho em rede. O modelo incentiva os professores a 

compartilharem suas experiências, a trocarem boas práticas e a trabalharem em 
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conjunto para promover a inovação pedagógica e para enfrentar os desafios do ensino 

e aprendizagem na era digital. 

Apesar de suas vantagens, o DigCompEdu também apresenta algumas 

limitações. Uma delas é a sua complexidade e abrangência, o que pode dificultar a 

sua implementação em contextos educacionais que não possuem uma cultura de 

formação continuada ou que apresentam deficiências de infraestrutura tecnológica 

(Castellanos; Domingo; Serrano, 2017). 

Outra limitação é a necessidade de que o DigCompEdu seja adaptado e 

contextualizado para as diversas realidades locais, regionais e nacionais. As 

competências digitais precisam ser compreendidas e desenvolvidas a partir dos 

contextos culturais, das características dos alunos e das especificidades dos 

currículos escolares, seguindo princípios de uma pedagogia contextualizada (Freire, 

1996). 

O DigCompEdu não é um modelo prescritivo, que dita o que os professores 

devem fazer, mas sim um referencial flexível e adaptável, que pode ser utilizado como 

guia para o desenvolvimento de políticas e programas de formação continuada de 

professores, mas que deve ser sempre revisto e ajustado de acordo com cada 

contexto (Fernandes; Coutinho, 2020). 

Além disso, o DigCompEdu não aborda algumas dimensões importantes da 

competência digital, como as habilidades de programação e de análise de dados, que 

têm se tornado cada vez mais relevantes no mundo contemporâneo. É importante que 

essas habilidades sejam integradas em outros frameworks e modelos de competência 

digital, que busquem complementar o DigCompEdu e oferecer uma visão mais 

abrangente da competência digital (Vuorikari; Punie; Conde, 2016). 

Outra limitação do modelo reside em seu foco na ação do professor, 

desconsiderando o papel do aluno nesse processo. É necessário, para tanto, que se 

construam também outros modelos de aferição para os aprendentes, para que se 

complementem (European Commission, 2018). 

Apesar de suas limitações, o DigCompEdu representa um avanço significativo 

no campo da competência digital para educadores, oferecendo um referencial 

abrangente e consistente para o desenvolvimento profissional dos professores e para 

a melhoria da qualidade da educação na era digital (INTEF, 2017). 
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7.2.9 Promoção da Competência Digital dos Aprendentes   

 

A promoção da competência digital dos aprendentes é essencial e os 

educadores devem se atentar para tanto. Enquanto outras capacidades transversais 

podem ser desenvolvidas com o auxílio de tecnologias digitais, a capacidade de 

promover a competência digital dos aprendentes é condição inalienável das boas 

práticas que caracterizam um educador apto digitalmente, justificando seu destaque 

no Quadro DigCompEdu. 

As competências digitais dos aprendentes são detalhadas no Quadro Europeu 

de Competência Digital para Cidadãos (DigComp). A área correspondente do 

DigCompEdu segue esta estrutura, especificando cinco competências alinhadas com 

o DigComp, mas com títulos adaptados para destacar a dimensão pedagógica (Lucas; 

Moreira, 2018, p. 23). 

Uma estratégia eficiente para o sucesso e continuidade do programa é o 

acompanhamento contínuo do aprimoramento digital do indivíduo. Esse mecanismo é 

chamado de Desenvolvimento Profissional Contínuo (DPC). É o modo pelo qual 

profissionais mantêm, desenvolvem e ampliam seu conhecimento e habilidades 

necessárias para a vida profissional, geralmente por meio de programas de formação 

variados, alguns oferecendo acreditação.  

A formação contínua profissional envolve todas as atividades educacionais e 

de treinamento organizadas e sistemáticas, nas quais as pessoas participam para 

adquirir conhecimento e aprender novas competências para suas profissões atuais ou 

futuras (Lucas; Moreira, 2018, p. 91). 

As políticas nacionais e europeias reconhecem a necessidade de equipar todos 

os cidadãos com as competências necessárias para usar tecnologias digitais de forma 

crítica e criativa. O Quadro Europeu de Competência Digital para Cidadãos (DigComp) 

aborda essa necessidade, fornecendo uma estrutura para que os cidadãos europeus 

compreendam e desenvolvam suas competências digitais. 

Para aprendentes do ensino obrigatório, há várias iniciativas em níveis 

europeu, nacional e local, que oferecem orientações para desenvolver sua 

competência digital, frequentemente focando na cidadania digital. Na maioria dos 

estados membros, os currículos estão sendo desenvolvidos para garantir que a 

geração jovem participe da sociedade digital de maneira criativa, crítica e produtiva. 
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Consequentemente, há um interesse significativo em nível internacional, 

europeu e nacional em equipar os educadores com as competências necessárias para 

explorar o potencial das tecnologias digitais no ensino e aprendizagem, preparando 

os estudantes para viver e trabalhar numa sociedade digital. Muitos estados membros 

da EU já desenvolveram ou estão revisando referenciais, artefatos de autoavaliação 

e programas de formação para orientar a capacitação de educadores e o 

desenvolvimento profissional contínuo nesta área (Lucas; Moreira, 2018). 

O Quadro DigCompEdu analisa os instrumentos existentes de competência 

digital para educadores. Seu objetivo é unificar esses instrumentos em um modelo 

coerente que permita a educadores de todos os níveis avaliarem e desenvolverem 

suas competências digitais pedagógicas de forma abrangente. Não busca substituir 

os esforços nacionais, regionais e locais, mas sim oferecer uma base comum para 

debates, com uma linguagem e lógica compartilhadas, visando desenvolver, comparar 

e discutir diferentes instrumentos para o desenvolvimento da competência digital dos 

educadores em diversos níveis (Lucas; Moreira, 2018). 

Como, por exemplo, os dados obtidos a partir de levantamentos como o 

ratificado no edital FAPITEC/SE/SEDUC nº 02/2020 – "Programa de apoio e 

desenvolvimento de políticas públicas em educação para o estado de Sergipe", a 

primeira investigação realizada na rede pública de ensino acerca da visão dos 

professores em relação às suas habilidades digitais. 

A eficácia das tecnologias digitais em impulsionar a motivação, o engajamento 

e o desempenho dos alunos tem sido um ponto focal de pesquisa, debate e 

discussões políticas entre educadores e pesquisadores (International[...], 2007). 

Embora uma resposta definitiva permaneça indefinida, a literatura existente sugere 

que as tecnologias digitais têm um potencial significativo para aprimorar os processos 

de ensino e aprendizagem, desde que sejam empregadas de forma estratégica, 

pedagógica e cuidadosa (Nunes, 2017). 
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Tabela 1 – Quadro comparativo dos principais frameworks de avaliação de proficiência 
pedagógica digital 

Framework Público-alvo Competências 
Níveis de 

Proficiência 
Observações 

Data de 

Origem e 

Órgão 

Responsável 

Padrões 

Nacionais 

(EUA) 

Professores Aprendizes e 

Aprendizagem, Conteúdo, 

Processo Instrucional, 

Avaliação, Ambiente de 

Aprendizagem Profissional 

Sem Níveis de 

Proficiência, mas 

promoção de 

aquisição de 

certificações para 

professores de alto 

nivél. 

Define qualidades 

e conhecimentos 

essenciais para a 

prática docente 

eficaz nos EUA. 

1987 - 

National Board 

for 

Professional 

Teaching 

Standards 

Danielson ou 

Framework for 

Teaching 

(FfT)  

Professores Planejamento e 

Preparação, Ambiente de 

Sala de Aula, Instrução, 

Responsabilidades 

Profissionais 

Insatisfatório: O 

desempenho não 

atende às 

expectativas 

básicas. 

Básico: O 

desempenho atende 

às expectativas 

básicas, mas precisa 

de melhorias. 

Proficiente: O 

desempenho é 

sólido e eficaz. 

Distinto: O 

desempenho é 

exemplar e 

demonstra um alto 

nível de 

competência. 

Um dos primeiros 

frameworks 

abrangentes, com 

foco em 

diferentes 

aspectos da 

prática docente. 

1996 - The 

Danielson 

Group 

ISTE 

Standards 

Alunos, 

educadores, 

líderes 

educacionais 

Aprendiz Empoderado, 

Cidadão Digital, Construtor 

de Conhecimento, 

Designer Inovador, 

Pensador Computacional, 

Comunicador Criativo, 

Colaborador Global 

Não definido Define 

competências 

digitais para 

diferentes atores 

na educação. 

1998 - 

International 

Society for 

Technology in 

Education 

(ISTE) 

NETS Alunos, 

professores, 

líderes 

educacionais 

Competências digitais para 

o século XXI 

Não definido Padrões para o 

uso da tecnologia 

na educação, 

com foco em 

diferentes atores. 

1998 - 

International 

Society for 

Technology in 

Education 

(ISTE) 
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Framework Público-alvo Competências 
Níveis de 

Proficiência 
Observações 

Data de 

Origem e 

Órgão 

Responsável 

TPACK Professores Conhecimento 

Tecnológico, 

Conhecimento de 

Conteúdo Tecnológico, 

Conhecimento Pedagógico 

Tecnológico, 

Conhecimento Pedagógico 

do Conteúdo Tecnológico 

Não definido Destaca a 

intersecção entre 

tecnologia, 

pedagogia e 

conteúdo. 

2006 - Mishra 

e Koehler 

FFE: 

Framework for 

Effective 

Teaching 

Professores Organização da sala de 

aula, Ambiente de 

aprendizagem, Instrução 

envolvente, Aprendizagem 

colaborativa, Feedback e 

acompanhamento do 

progresso 

Não definido Ênfase em 

estratégias de 

ensino eficazes, 

baseadas em 

pesquisas. 

2007 - 

Marzano 

Research 

Laboratory 

UNESCO ICT 

Competency 

Framework for 

Teachers 

Professores Compromisso com os 

Alunos e sua 

Aprendizagem, 

Conhecimento do 

Conteúdo, Gestão e 

Organização da Sala de 

Aula, Planejamento e 

Preparação, Estratégias 

de Ensino, Avaliação da 

Aprendizagem, 

Desenvolvimento 

Profissional 

1. Alfabetização 

Tecnológica 

2. Aprofundamento 

do Conhecimento 

3. Criação de 

Conhecimento 

Modelo global e 

adaptável a 

diferentes 

contextos. 

2008 - 

UNESCO 

UNESCO ICT 

CFT 

Professores Articulação de práticas de 

sala de aula com políticas 

TIC, Uso seguro e 

responsável de TICs 

1. Aquisição de 

conhecimento  

2. Aprofundamento 

de conhecimento, 

3.Criação de 

conhecimento 

Foco no uso das 

TICs na 

educação. 

2011 - 

UNESCO 

DigCompEdu Educadores Envolvimento profissional, 

Recursos digitais, Ensino e 

aprendizagem, Avaliação, 

Empoderamento dos 

alunos para a cidadania 

digital, Desenvolvimento 

profissional contínuo 

Iniciante (ou recém-

chegados); abaixo 

de 20 pontos (A1), 

Explorador; entre 20 

e 33 pontos (A2), 

Integrador; entre 34 

e 49 pontos (B1), 

Especialista; entre 

50 e 65 pontos (B2), 

Foco na 

integração das 

tecnologias 

digitais na prática 

pedagógica. 

2017 - União 

Europeia 
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Framework Público-alvo Competências 
Níveis de 

Proficiência 
Observações 

Data de 

Origem e 

Órgão 

Responsável 

Líder; entre 66 e 80 

pontos (C1), 

Pioneiro; acima de 

80 pontos (C2) 

SELFIE for 

TEACHERS 

Professores e 

escolas 

Avaliação do uso de 

tecnologias digitais na 

aprendizagem 

Liderança 

pedagógica.   

 

 Currículo e 

avaliação.   

 

 Práticas 

pedagógicas e 

aprendizagem.  

 

 Desenvolvimento 

profissional 

contínuo.   

 

 Infraestrutura e 

equipamentos.  

 

 Cultura de 

aprendizagem 

digital. 

Equipamento 

online para 

autoavaliação e 

planejamento de 

ações de 

melhoria. 

2021 - 

Comissão 

Europeia 

Fonte: O autor (2024). 

 

7.2.10  Eficácia das Tecnologias Digitais no Aumento da Motivação, 

Engajamento e Desempenho dos Alunos   

 

A crescente integração das tecnologias digitais na educação suscita um exame 

crítico de seu impacto na motivação, engajamento e desempenho dos alunos. Serão 

aqui apresentadas algumas propostas que visam analisar como os artefatos digitais 

podem enriquecer o aprendizado, considerando os desafios e as demandas 

pedagógicas inerentes a essa integração (Moreira, 2024).  

Inicialmente, será explorado o potencial dos ambientes interativos e 

envolventes, nos quais recursos multimídia, gamificação e plataformas adaptativas 
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estimulam o interesse e a participação dos alunos atendendo a diversos estilos de 

aprendizagem (Savi, 2008) 

A diante serão apresentadas contribuições que os artefatos digitais 

proporcionam ao fomentar a aprendizagem colaborativa, permitindo que os alunos 

interajam, compartilhem ideias e construam conhecimento coletivamente. A eficácia 

destes vetores, contudo, dependerá da abordagem pedagógica adotada pelos 

educadores para orientar interações significativas combinando independência e 

colaboração em espaços digitais. 

A análise avançará para a aprendizagem personalizada, examinando como as 

tecnologias digitais podem se adaptar às necessidades e ritmos individuais dos 

alunos, aumentando sua motivação e autonomia. Além disso, será analisado o acesso 

aprimorado a informações e recursos proporcionado pelas tecnologias digitais (Silva, 

2019), reconhecendo a importância de garantir a equidade no acesso a esses 

recursos e o desenvolvimento de habilidades de alfabetização digital para uma 

utilização crítica e responsável. 

Por fim, será reiterado que a tecnologia é coadjuvante, não um substituto para 

os professores (Vieira, 2021; Moreira, 2020), enfatizando o papel indispensável dos 

educadores como facilitadores e mediadores do processo de aprendizagem (PERIN, 

2019); Kenski, 2003; Cipolla, 2016). A integração bem-sucedida da tecnologia requer 

uma abordagem holística (Silva, 2019) que considere a intencionalidade pedagógica 

(Dias-Trindade, 2021; Vieira, 2021) o apoio aos professores e a necessidade de 

repensar os métodos de avaliação, visando um aprendizado eficaz e equitativo. 

  

7.2.10.1 Ambientes de aprendizagem interativos e envolventes   

Uma das principais vantagens das tecnologias digitais reside na sua 

capacidade de criar experiências de aprendizagem mais imersiva, interativas, 

personalizadas e envolventes para os alunos (Savi, 2008; Lima, 2021), os artefatos 

digitais oferecem recursos multimídia, jogos educacionais, simulações interativas e 

plataformas de aprendizagem adaptáveis, todos os quais podem tornar a 

aprendizagem mais estimulante, desafiadora e significativa (Moreira; Dias-Trindade; 

Knuppel; Serra, 2024). Esses elementos interativos podem atender a diversos estilos 

de aprendizagem, promovendo um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e eficaz. 

O uso da gamificação, por exemplo, mostrou-se promissor no aumento da motivação 
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e do envolvimento dos alunos (Savi, 2008; Cunha, 2017) Promovendo a 

aprendizagem colaborativa. 

As tecnologias digitais, também, apresentam oportunidades para estabelecer 

ambientes de aprendizagem colaborativa onde os alunos podem interagir, trocar 

ideias, compartilhar conhecimento e trabalhar juntos em projetos (Chagas; Andrade, 

2017). Meios de comunicação online, redes sociais e plataformas de aprendizagem 

colaborativa facilitam a construção coletiva do conhecimento e ampliam as 

perspectivas sobre vários tópicos. Estudos destacam o valor que os alunos atribuem 

à combinação de independência e colaboração oferecida por tais espaços digitais 

(Giraffa, 2024). No entanto, a eficácia desses meios colaborativos depende da 

abordagem pedagógica e da capacidade dos educadores de orientar e facilitar 

interações significativas (Freire, 2006). 

 

7.2.10.2 Aprendizagem personalizada e maior motivação   

O uso de tecnologias digitais pode aumentar significativamente a motivação 

dos alunos, tornando o aprendizado mais dinâmico, flexível e personalizado, 

plataformas de aprendizagem online permitem que os alunos aprendam em seu 

próprio ritmo, escolham conteúdo que se alinhe aos seus interesses e recebam 

feedback individualizado sobre seu progresso (Jonassen, 2000). 

 Essa flexibilidade e personalização podem impulsionar o envolvimento dos 

alunos e capacitá-los a assumir a responsabilidade por sua jornada de aprendizagem 

(European Commission, 2018). A capacidade de adaptar o conteúdo educacional às 

necessidades individuais dos alunos e aos estilos de aprendizagem é um aspecto 

particularmente impactante do aprendizado personalizado. 

 

7.2.10.3 Acesso aprimorado a informações e recursos   

As tecnologias digitais fornecem acesso a uma riqueza de informações de alta 

qualidade, conteúdo educacional e recursos, expandindo assim as possibilidades de 

aprendizagem e pesquisa para os alunos. A internet, bibliotecas digitais, repositórios 

de objetos de aprendizagem e cursos online oferecem inúmeras oportunidades para 

desenvolvimento de habilidades, exploração de novos tópicos e aquisição de 

conhecimento aprofundado em diversos campos. No entanto, garantir acesso 
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equitativo a esses recursos e reduzir a exclusão digital continuam sendo desafios 

cruciais (Siemens, 2004; Downes, 2005). 

 

7.2.10.4 O papel crucial da intencionalidade pedagógica   

É crucial enfatizar que a mera presença de tecnologias digitais não se traduz 

automaticamente em aumento da motivação, engajamento ou desempenho dos 

alunos (Dias-Trindade, 2021) O uso isolado da tecnologia sem um propósito 

pedagógico claro pode ter impacto mínimo ou nenhum no processo de aprendizagem. 

Os professores devem integrar efetivamente as tecnologias digitais em suas práticas 

de ensino, projetando atividades que promovam a participação ativa, a colaboração, 

a reflexão e o desenvolvimento de habilidades do século XXI (Dias-Trindade, 2021). 

Isso demanda a transição de um modelo de ensino focado no professor para outro 

orientado ao estudante, no qual estes assumem protagonismo no próprio processo 

educativo. 

 

7.2.10.5 Desenvolvendo habilidades essenciais de alfabetização digital   

A utilização eficaz das tecnologias digitais também exige o desenvolvimento de 

habilidades essenciais nos alunos, incluindo gerenciamento de tempo, aprendizagem 

autorregulada, pensamento crítico e avaliação de informações (Chagas; Santos, 

2019). Os alunos devem aprender a selecionar informações relevantes, analisar 

fontes criticamente, organizar e sintetizar conhecimento, manter o foco e evitar 

distrações digitais (Dias-Trindade, 2019). Isso inclui o desenvolvimento de habilidades 

de cidadania digital, como comportamento online responsável, proteção de 

privacidade e conscientização sobre cyberbullying (Dias-Trindade, 2021). 

 

7.2.10.6 Apoio e orientação ao professor   

Estudos têm consistentemente mostrado que a eficácia das tecnologias digitais 

em melhorar o desempenho dos alunos depende em grande parte da qualidade do 

suporte e da orientação fornecidos pelos professores que devem aproveitar a 

tecnologia para fornecer feedback personalizado, monitorar o progresso dos alunos, 

identificar dificuldades de aprendizagem e oferecer estratégias de aprendizagem 

personalizadas. Downes (2005). O treinamento eficaz dos professores e o 

desenvolvimento profissional são essenciais para equipar os educadores com as 
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habilidades e conhecimentos necessários para integrar a tecnologia de forma eficaz 

em seu ensino (Dias-Trindade, 2021), O papel da aprendizagem entre pares entre 

professores na integração de tecnologias digitais também é crucial (Chagas; Santos, 

2019). 

 

7.2.10.7 Repensando os métodos de avaliação   

Os métodos de avaliação também devem evoluir para se alinharem ao uso de 

tecnologias (Villarroel, 2023). A avaliação formativa, que ocorre ao longo do processo 

de aprendizagem, torna-se mais importante do que a avaliação somativa, que ocorre 

no final (Sanchotene, 2021; Hutami, 2024). A avaliação não deve apenas medir o 

conhecimento do conteúdo, mas também avaliar habilidades de pensamento de 

ordem superior, como pensamento crítico, resolução de problemas, colaboração e 

comunicação (Villarroel, 2023). Isto requer o desenvolvimento de novos instrumentos 

e métodos de avaliação alinhados com a utilização das tecnologias digitais (Dias-

Trindade, 2019). 

 

7.2.10.8 Tecnologia como veículo, não como substituto para professores   

É crucial lembrar que a tecnologia não é uma panaceia para todos os desafios 

educacionais (Vieira, 2021; Moreira, 2020). Embora a tecnologia possa melhorar 

significativamente o processo de aprendizagem, ela não pode substituir o papel 

indispensável do professor como facilitador e mediador da aprendizagem (Perin, 2019; 

Porto; Oliveira; Chagas, 2017; Cipolla, 2016). Os professores devem usar as 

tecnologias digitais de forma intencional, ética e responsável, integrando-as em 

práticas pedagógicas que valorizem a autonomia do aluno, a colaboração, a 

criatividade e o pensamento crítico (Nunes, 2017; Sanchotene, 2021). O uso eficaz da 

tecnologia requer uma compreensão profunda de seu potencial e limitações dentro de 

um contexto pedagógico específico (Villarroel, 2023). 

A eficácia das tecnologias digitais na melhoria da motivação, do envolvimento 

e do desempenho dos alunos depende de vários fatores, incluindo a qualidade dos 

recursos tecnológicos, as intenções pedagógicas do professor, as estratégias de 

aprendizagem escolhidas, o apoio fornecido aos alunos, o desenvolvimento de 

competências digitais e o contexto sociocultural mais amplo da educação (Silva, 

2019). A integração bem-sucedida da tecnologia requer uma abordagem holística que 
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considere todos esses fatores e aborde potenciais desafios, como a exclusão digital e 

a necessidade de formação adequada dos professores (Porto; Oliveira; Chagas, 

2017).  

Além disso, a pesquisa e a avaliação contínuas são cruciais para identificar as 

melhores práticas, metodologias eficazes e as condições necessárias para que a 

tecnologia realmente aprimore o aprendizado e contribua para o desenvolvimento de 

cidadãos responsáveis e críticos. O foco deve sempre permanecer no 

desenvolvimento multifatorial do aluno, com a tecnologia servindo como um veículo 

poderoso para apoiar e aprimorar esse processo (Cipolla, 2016). 

 

7.2.11 Impacto das Competências Digitais no Ensino e Aprendizagem   

 

O impacto das competências digitais no ensino e na aprendizagem é um tema 

central na educação contemporânea (Dias-Trindade, 2021; Vieira, 2021). A crescente 

integração das tecnologias digitais na vida diária e na experiência dos alunos exige 

uma reavaliação das práticas pedagógicas e dos modelos de formação de professores 

por parte dos educadores e das instituições (Dias-Trindade, 2019). O objetivo é 

desenvolver habilidades e competências que permitam o uso eficaz, ético e 

responsável da tecnologia (Moreira, 2002; Oliveira, 2010; Silva, 2019; Sanchotene, 

2021). 

 

7.2.11.1 Transformando práticas de ensino   

As competências digitais impactam significativamente vários aspectos do 

processo de ensino e aprendizagem (Dias-Trindade, 2021; Vieira, 2019). Elas 

remodelam a forma como os professores planejam aulas, apresentam conteúdo, 

interagem com os alunos, avaliam o progresso da aprendizagem e promovem a 

colaboração e a troca de conhecimento (Dias-Trindade, 2019). As tecnologias digitais 

fornecem aos professores uma ampla gama de instrumentos para diversificar as 

estratégias de ensino e adaptar os processos de aprendizagem às necessidades 

individuais dos alunos e aos estilos de aprendizagem (Porto; Oliveira; Chagas, 2017). 

Recursos multimídia, plataformas de aprendizagem online, aplicativos educacionais e 

meios de criação de conteúdo digital permitem que os professores criem aulas mais 

interativas, personalizadas e envolventes (Savi, 2008). 
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7.2.11.2 Comunicação e colaboração aprimoradas   

As tecnologias digitais facilitam a comunicação e a colaboração entre 

professores e alunos, tanto dentro como fora da sala de aula (Villarroel, 2023).  

Plataformas de videoconferência, fóruns de discussão, aplicativos de bate-papo e 

redes sociais permitem que professores e alunos interajam, compartilhem 

informações, construam conhecimento de forma colaborativa e recebam feedback 

oportuno e eficaz (Chagas; Linhares, 2015). A capacidade de se comunicar e 

colaborar efetivamente usando meios digitais é um aspecto fundamental da 

competência digital. 

 

7.2.11.3 Fortalecendo a aprendizagem dos alunos   

As competências digitais transformam a forma como os alunos aprendem, 

concedendo-lhes maior autonomia, capacidades de pesquisa e a capacidade de 

organizar e compartilhar informações, explorar diversos recursos educacionais, 

colaborar com colegas e construir ativamente seu próprio conhecimento (Chagas; 

Linhares, 2015). Os alunos se tornam participantes ativos no processo de 

desenvolvimento, assumindo um papel mais proativo na construção do conhecimento 

(Hsieh, 2023; Williams, 2024; Hutami, 2024). O desenvolvimento de habilidades de 

aprendizagem autorreguladas é particularmente importante neste contexto. 

 

7.2.11.4 Transformando a avaliação   

Os métodos de avaliação também passam por mudanças significativas com o 

desenvolvimento de competências digitais (Villarroel, 2023). Os meios digitais 

oferecem novas possibilidades de avaliação, permitindo que os professores 

acompanhem o progresso dos alunos individualmente e utilizem dados digitais para 

refinar suas práticas de ensino (Sanchotene, 2021). A avaliação formativa, que ocorre 

ao longo do processo de aprendizagem, ganha mais destaque do que a avaliação 

somativa no final (VIllarroel, 2023). 

 

7.2.11.5 Reduzindo a lacuna entre escola e comunidade   

As competências digitais também influenciam a relação entre escolas e 

comunidades (Gorzoni; Davis, 2017). As tecnologias digitais facilitam a comunicação 

e a interação entre escolas e famílias, permitindo que os pais monitorem o progresso 
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dos filhos e participem mais ativamente do processo educacional (Silva, 2019), 

(Sanchotene, 2021). As escolas podem usar as mídias sociais para disseminar 

informações sobre eventos e atividades, fomentar discussões sobre tópicos 

relevantes e construir uma comunidade de aprendizagem mais engajada e 

participativa. 

  

7.2.11.6 Desafios e considerações   

É importante reconhecer que o impacto das competências digitais no ensino e 

na aprendizagem não é automático (Dias-Trindade, 2021; Vieira, 2024).  A tecnologia 

por si só não garante uma educação de qualidade. Os professores precisam usar as 

tecnologias digitais de forma intencional e reflexiva, integrando-as em práticas 

pedagógicas eficazes (Dias-Trindade, 2019). As escolas devem promover a inclusão 

digital, garantindo que todos os alunos tenham acesso à tecnologia e desenvolvam as 

competências necessárias para usá-la de forma crítica, ética e responsável (Nunes, 

2017; Silva, 2017). 

 

7.2.11.7 Desenvolvendo a cidadania digital   

O desenvolvimento de competências digitais também exige que os alunos 

aprendam a navegar nas complexidades e ambiguidades do mundo digital, 

selecionem informações confiáveis, protejam sua privacidade, evitem o cyberbullying 

e se comportem eticamente nas interações on-line (European Commission, 2018). As 

escolas devem promover a cidadania digital, educando os alunos para serem usuários 

conscientes e responsáveis da tecnologia (Dias-Trindade, 2019). 

 

7.2.11.8 Um potencial transformador   

As competências digitais impactam significativamente o ensino e a 

aprendizagem, transformando a forma como professores e alunos interagem, se 

comunicam e constroem conhecimento (Dias-Trindade, 2021; Vieira, 2024). As 

tecnologias digitais podem aprimorar a aprendizagem, tornando-a mais interativa, 

personalizada e envolvente (Dias-Trindade, 2019). No entanto, os educadores devem 

integrar a tecnologia de forma intencional e reflexiva, fomentando o desenvolvimento 

de competências digitais em todos os alunos para criar um ambiente de aprendizagem 

inclusivo, participativo e democrático (Nunes, 2017; Silva, 2019; Sanchotene, 2021). 



121 

 

 

7.2.12 Evidências Empíricas   

 

As evidências empíricas sobre o impacto das competências digitais no ensino 

e na aprendizagem são diversas, mostrando resultados promissores e, ao mesmo 

tempo, levantando questões e desafios. Numerosos estudos investigaram a eficácia 

da integração de tecnologias digitais na educação, avaliando seu impacto na 

motivação, no engajamento, no desempenho dos alunos e no desenvolvimento do 

pensamento crítico, na resolução de problemas, na colaboração e nas habilidades de 

comunicação (Giraffa, 2024). 

 

7.2.12.1 Motivação e engajamento   

Uma conclusão importante da literatura científica é que as tecnologias digitais 

podem aumentar a motivação e o engajamento dos alunos quando usadas 

intencionalmente, criativamente e pedagogicamente (Pantoja, 2018; Fernandes, 

2022). Recursos multimídia, jogos educacionais, simulações e plataformas de 

aprendizagem online podem tornar o ensino e a aprendizagem mais interessantes, 

desafiadores e relevantes para os alunos, incentivando uma participação mais ativa e 

autônoma A gamificação, em particular, demonstrou ser eficaz no aumento da 

motivação dos alunos (Pantoja, 2018). 

 

7.2.12.2 Pensamento crítico e resolução de problemas   

As tecnologias digitais podem auxiliar no desenvolvimento do pensamento 

crítico e das habilidades de resolução de problemas. Os recursos digitais oferecem 

oportunidades para os alunos explorarem diferentes perspectivas sobre um tópico, 

analisarem dados, construírem argumentos e testarem hipóteses A capacidade de 

pesquisar, selecionar e avaliar informações de forma crítica e reflexiva é uma 

habilidade crucial do século XXI (Dias-Trindade, 2019).  

 

7.2.12.3 Colaboração e comunicação   

As tecnologias digitais podem facilitar a colaboração e a comunicação entre 

alunos e professores, expandindo a interação e o compartilhamento de experiências 

no processo de aprendizagem (Porto; Santos, 2020). Plataformas de aprendizagem 

colaborativa, meios de comunicação online e redes sociais oferecem oportunidades 
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para os alunos construírem coletivamente conhecimento, compartilharem ideias, 

fazerem perguntas e aprenderem uns com os (Porto; Santos, 2020). A capacidade de 

usar esses meios de forma eficaz é um componente essencial da alfabetização digital. 

alfabetização digital (Falloon, 2020). 

 

7.2.12.4 Metodologias de aprendizagem ativa   

O uso de tecnologias digitais com metodologias de aprendizagem ativa pode 

impactar positivamente o desempenho dos alunos (Chagas; Linhares, 2020). 

Aprendizagem baseada em projetos, ensino híbrido, salas de aula invertidas e outras 

abordagens pedagógicas que integram intencionalmente a tecnologia podem 

aumentar o envolvimento dos alunos e aprofundar sua compreensão do conteúdo 

(Sanchotene, 2021; Hutami, 2024). O sucesso dessas abordagens depende de 

planejamento e implementação cuidadosos (Farias; Chagas, 2022). 

 

7.2.12.5 Resultados e desafios mistos   

É importante ressaltar que nem todas as pesquisas encontraram resultados 

positivos quanto ao uso da tecnologia na educação (Dias-Trindade, 2021), (VIEIRA, 

2024), O uso indiscriminado da tecnologia sem um planejamento pedagógico 

adequado pode não trazer os resultados desejados e pode até prejudicar o 

desempenho dos alunos (Vieira, 2021; Moreira, 2020; Sanchotene, 2021). A eficácia 

da tecnologia na educação depende de vários fatores, incluindo a qualidade dos 

recursos tecnológicos, a formação dos professores, a adequação da metodologia, o 

perfil dos alunos e o contexto sociocultural da educação (Silva, 2017). 

Simplesmente fornecer computadores e acesso à internet é insuficiente para 

transformar a educação; os professores devem usar estes meios de forma eficaz, e 

as escolas devem promover a inclusão digital e o desenvolvimento de competências 

digitais em todos os alunos (Falloon, 2020). 

 

7.2.12.6 Avaliação de impacto   

Outro desafio significativo é avaliar o impacto das competências digitais no 

ensino e na aprendizagem (Dias-Trindade, 2019; Lima, 2021; Maeda, 2024). A 

avaliação dos resultados obtidos por meio da tecnologia não deve se limitar aos 

indicadores de desempenho acadêmico, mas deve incluir também outras habilidades, 
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como capacidade de inovação, resolução de problemas complexos, trabalho em 

equipe e comunicação eficaz (Dias-Trindade, 2019). 

As evidências empíricas sobre o impacto das competências digitais na 

educação são complexas e variadas (Silva, 2019). Os pesquisadores precisam 

continuar investigando e analisando os resultados obtidos por meio do uso da 

tecnologia, identificando as melhores práticas, metodologias eficazes e as condições 

necessárias para que a tecnologia aprimore o aprendizado e contribua para o 

desenvolvimento de cidadãos críticos, conscientes e responsáveis na era digital. 

A integração intencional e planejada de tecnologias digitais na educação pode 

gerar resultados positivos para a motivação, o engajamento e o desempenho dos 

alunos, bem como para o desenvolvimento de habilidades do século XXI (Cipolla, 

2016). No entanto, é fundamental que a tecnologia seja utilizada de forma crítica, 

reflexiva e contextual, e que a educação continue a ser orientada por sólidos princípios 

pedagógicos centrados no desenvolvimento integral do ser humano (Kenski, 2003). 
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8 APROFUNDAMENTO TEÓRICO SOBRE DIGCOMPEDU 

 

O DigCompEdu, o Quadro Europeu de Competências Digitais para 

Educadores, representa um marco importante na definição e no desenvolvimento das 

competências digitais necessárias para os educadores atuarem de forma eficaz na 

era digital. Este capítulo busca aprofundar a compreensão sobre o DigCompEdu, 

explorando suas origens, objetivos, componentes principais e a sua importância no 

contexto atual da educação. 

 

8.1 ORIGENS E OBJETIVOS    

 

O DigCompEdu (Marco Digital Europeu) para Professores, é fruto da pesquisa 

conduzida pelo Centro Comum de Investigação, visando dar sustentação política 

baseada em dados à Comissão Europeia e seus estados associados (Lucas; Moreira, 

2018). O foco era maximizar as tecnologias digitais para revolucionar o ensino, ampliar 

o acesso à aprendizagem contínua e abordar o surgimento de habilidades digitais 

essenciais para trabalho, crescimento pessoal e integração social. 

Mais de 20 estudos abrangentes foram conduzidos, gerando acima de 120 

publicações distintas. Esta estrutura sugere um padrão para avaliar e cultivar 

habilidades digitais educacionais, proporcionando uma referência unificada para os 

países da UE, incentivando a reflexão e discussão sobre os artefatos tecnológicos 

variados para potencializar a capacidade digital dos professores (Lucas; Moreira, 

2018). 

O DigCompEdu é um instrumento de autoavaliação, baseado em um 

questionário desenvolvido pelo EU Science Hub, para avaliar as competências digitais 

dos professores e sua proficiência nessa área. A partir desse questionário, Dias-

Trindade, Moreira e Nunes (2019) desenvolveram tal escala de autoavaliação de 

competências digitais de professores e suas qualidades psicométricas. 

A meta do Marco DigCompEdu tem sido identificar e elucidar habilidades 

digitais vitais para que todos possam interagir proativamente na sociedade digital. Ele 

destaca seis domínios distintos, cada um deles possui subáreas que são as áreas de 

competência, somando 22 competências, relacionadas a vários elementos do trabalho 

docente, incluindo: 1: Envolvimento profissional, a área 2: Recursos digitais, a 3: 
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Ensino e aprendizagem, a 4: Avaliação. A área 5: foca Capacitação dos aprendentes, 

A área de competência 6: enfatiza a Promoção da competência digital dos 

aprendentes. Cada competência segue uma progressão específica, baseada em suas 

características e na forma como geralmente evolui até atingir um nível mais alto de 

proficiência. Como demonstra a Figura 1, cada área será mais bem explanada. 

 

Figura 1 – Quadro de evolução das competências 

 
Fonte: Observatório pro Futuro (2020). 

 

O DigCompEdu sugere seis graus de habilidade (FIGURA 2), que se 

correlacionam com os seis graus de habilidade adotados pelo Marco Europeu Comum 

para Idiomas (QCER) (European Commission, 2023), publicado em 2001. Os níveis 

variam entre o A1 e o C2 e assentam numa lógica de progressão, que passa da 

sensibilização e exploração à liderança e inovação, e que orienta os docentes no 

desenvolvimento das suas competências. Cada nível de proficiência é acompanhado 

por um descritor e, assim, ao A1 corresponde o descritor de “Recém-chegado(a)”, ao 

A2 o de “Explorador(a)”, ao B1 o de “Integrador(a)”, ao B2 o de “Especialista”, ao C1 

o de “Líder” e ao C2 o de “Pioneiro(a)”, como na Figura 2: 
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Figura 2 – Modelo de progressão proposto pelo DigCompEdu 

 
Fonte: Lucas e Moreira (2018). 

 

8.2 CHECK-IN   

 

Ainda dentro do levantamento é disponibilizado a Check-In que é um 

instrumento de autorreflexão desenvolvida pelo CCI - JRC B.4, em colaboração com 

investigadores e docentes de diferentes países. A Check-In apresenta uma afirmação 

por cada uma das 22 competências propostas pelo DigCompEdu e cinco opções de 

resposta para cada uma delas. As opções de resposta estão organizadas 

progressivamente, refletindo a lógica geral de progressão descrita na Figura 3. Cada 

resposta é pontuada de 0 a 4 e a pontuação máxima total é de 88 pontos (Lucas; 

Moreira, 2018). 

A Check-In, incluindo os intervalos de pontuação alocados aos diferentes níveis 

de competência, foi validada em diferentes estudos europeus, incluindo Portugal 

(Cabero-Almenara et al., 2020; Ghomi; Redecker, 2019; Lucas et al., 2021). Após a 

submissão do questionário, a pontuação total do respondente é mapeada de acordo 

com os seis níveis de proficiência, estando os intervalos de pontuação alocados da 

seguinte forma (TABELA 2): 
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Tabela 2 – Distribuição da pontuação pelos seis níveis de proficiência 

Níveis de proficiência  Pontuação  

 Recém-chegado (A1) abaixo de 20 pontos  

 Explorador (A2) entre 20 e 33 pontos  

 Integrador (B1) entre 34 e 49 pontos 

 Especialista (B2)  entre 50 e 65 pontos 

 Líder (C1)  entre 66 e 80 pontos 

 Pioneiro (C2)  acima de 80 pontos 

Fonte: Pedro, Santos e Mattar (2023). 

 

Por fim, é fornecido um feedback detalhado para cada resposta com conselhos 

práticos para o educador aprimorar sua capacidade. A principal intenção da Check-In 

é que o professor (ou grupo) reflita sobre sua aptidão digital e, com base nas 

informações do relatório, defina estratégias (individuais ou coletivas) para crescimento 

profissional em uma sequência constante de melhorias (FIGURA 3): 

 

Figura 3 – Percurso Check-In 

 
Fonte: Lucas (2023). 

 

Para tanto, se faz necessária a explanação sobre do que se trata esta 

Competência Digital dos Docentes. Aqui será utilizado termo - Competência Digital 

como “a utilização segura, crítica e criativa das tecnologias digitais para alcançar 

objetivos relacionados com trabalho, empregabilidade, aprendizagem, lazer, inclusão 

e/ou participação na sociedade” (Lucas; Moreira, 2018, p. 91). 

A Competência digital, diz respeito à condição do educador utilizar das 

“tecnologias digitais” que são os meios e dispositivos digitais, abarcando então todo 

tipo de “input digital: software (incluindo aplicações e jogos), hardware (incluindo 
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tecnologias de sala de aula ou dispositivos móveis) ou conteúdos/dados digitais (i.e. 

qualquer ficheiro, incluindo imagem, áudio e vídeo)” (Lucas; Moreira, 2018, p. 27). 

O DigCompEdu, considerando que existem fatores de mensuração objetivos, 

tem como mensurar e “descriminar” em que nível se encontra o educador, 

empregando um modelo de progressão e não se destinando a avaliar o desempenho 

ou estabelecer padrões, mas sim a educar os educadores sobre os seus atuais níveis 

de competência, progresso e próximos passos no desenvolvimento de competências 

específicas. 

Para tanto o DigCompEdu lançou mão do Quadro Europeu Comum de 

Referência para Línguas (QECR) que categoriza seis níveis em três grupos, que estão 

interligados e revelam certos avanços cognitivos entre os três grupos. 

Os descritores de desempenho delineados do QECR, que vão de Iniciante (A1) 

a Pioneiro (C2), incentivam os educadores a valorizarem as suas realizações e a 

esforçarem-se para melhorar, ao mesmo tempo que destacam os seus papéis na 

comunidade profissional do QECR, incentivam os educadores a valorizarem as suas 

realizações e a esforçarem-se por melhorar, ao mesmo tempo que destacam os seus 

papéis na comunidade profissional. a progressão dos níveis é cumulativa, sendo que 

cada nível superior inclui os inferiores, facilitando a avaliação progressiva das 

competências (Lucas; Moreira, 2018, p. 28-30). 

 

8.3 MODELOS DE COMPETÊNCIAS DIGITAIS E A TRAJETÓRIA DO 

DIGCOMPEDU   

 

A sociedade contemporânea, imersa em constante transformação tecnológica, 

exige a formação de cidadãos dotados de competências digitais que os capacitem a 

navegar, interagir e construir conhecimento de forma crítica e responsável no mundo 

digital. Nesse contexto, o papel do educador torna-se ainda mais crucial, demandando 

a aquisição de novas habilidades e a adaptação de práticas pedagógicas para integrar 

eficientemente as tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem (Lucas; 

Moreira, 2016). Diante dessa necessidade, diversos frameworks internacionais têm 

sido desenvolvidos para orientar a formação e prática docente na era digital. 

Esses frameworks apresentam similaridades nos objetivos, mas diferem em 

abordagens, estruturas e competências priorizadas, refletindo as especificidades de 
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seus contextos de origem, como as diferenças culturais, políticas educacionais locais, 

infraestrutura tecnológica disponível e objetivos pedagógicos (Dias-Trindade; Moreira; 

Nunes, 2019). Por exemplo, alguns frameworks priorizam a inclusão digital em regiões 

com menor acesso à tecnologia, enquanto outros focam no desenvolvimento de 

competências técnicas avançadas para contextos de maior inovação tecnológica.  

A análise e comparação desses frameworks são essenciais para construir um 

modelo híbrido que atenda às demandas do contexto educacional brasileiro, como 

destacam Mattar, Santos e Cuque (2022). Esses autores analisaram oito frameworks 

internacionais para identificar similaridades, diferenças e competências mencionadas, 

além de propor diretrizes para a criação de instrumentos de avaliação.  

A implementação de frameworks de competências digitais na educação 

apresenta desafios e oportunidades (Dias-Trindade; Moreira; Nunes, 2019), Entre os 

desafios estão a adaptação dos frameworks à realidade local, a formação adequada 

dos professores e a resistência à mudança. Por outro lado, as oportunidades incluem 

a melhoria da qualidade educacional, o desenvolvimento profissional dos educadores 

e a preparação dos alunos para o século XXI. A construção de um modelo híbrido de 

competências digitais requer uma análise crítica que considere diretrizes curriculares, 

infraestrutura tecnológica e cultura digital escolar.  

A autorreflexão desempenha um papel fundamental no desenvolvimento da 

competência digital docente, permitindo aos educadores identificarem pontos fortes e 

fracos e traçar estratégias para o aprimoramento profissional (Ferrari, 2013). Por 

exemplo, um educador pode utilizar um portfólio digital para documentar suas práticas 

pedagógicas com tecnologia, revisá-las periodicamente e compartilhar com colegas 

para obter feedback, ajudando a identificar áreas de melhoria e promover colaboração 

no desenvolvimento de novas abordagens. Estratégias como questionários, portfólios 

digitais e plataformas on-line auxiliam nesse processo. Lucas (2023) destaca o papel 

central da autorreflexão na construção das competências digitais e apresenta 

instrumentos como o DigCompEdu Check-In e o Selfie for Teachers.  

O DigCompEdu Check-In permite que os professores autoavaliem suas 

competências digitais de forma geral e identifiquem áreas de melhoria com base no 

framework DigCompEdu. Por outro lado, o Selfie for Teachers foca na avaliação mais 

detalhada de como as tecnologias digitais são integradas à aprendizagem em 

contextos específicos, fornecendo um feedback mais contextualizado e direcionado. 
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Ambas as estratégias são complementares e promovem uma visão abrangente das 

competências docentes. Essa abordagem é essencial para garantir que os 

educadores integrem tecnologias digitais de forma crítica e inovadora em suas 

práticas pedagógicas (Lucas, 2023) 

A integração de tecnologias na educação motivou o desenvolvimento de 

frameworks pioneiros. Entre eles, o Modelo de Avaliação Danielson, criado na década 

de 1990, definiu domínios do desempenho docente (Danielson, 2013), enquanto os 

NETS (National Educational Technology Standards) e ISTE Standards, ambos dos 

EUA, influenciaram a criação de outros frameworks globais (International Society for 

Technology in Education, 2007; 2016). Nos anos 2000, modelos como o TPACK 

enfatizaram a interseção entre tecnologia, pedagogia e conteúdo, destacando a 

importância de integrar essas dimensões no ensino (Mishra; Koehler, 2006).  

Mais recentemente, a União Europeia introduziu o DigCompEdu, com 22 

competências organizadas em seis áreas, e o Selfie for Teachers, projetado para 

autoavaliação e planejamento profissional. A Unesco também contribuiu com o ICT 

CFT, focado em práticas de sala de aula alinhadas a políticas institucionais e nacionais 

(Unesco, 2011). Esses modelos destacam a relevância das TIC na educação, 

incentivando uma abordagem pedagógica criativa e reflexiva.  

 

8.4 VANTAGENS E LIMITAÇÕES DOS MODELOS ANTERIORES EM RELAÇÃO AO 

DIGCOMPEDU   

 

Os modelos anteriores ao DigCompEdu, como o NETS e o TPACK, 

desempenharam um papel pioneiro ao sensibilizar a comunidade educativa sobre a 

importância da integração tecnológica (Ferrari, 2013). O NETS estabeleceu padrões 

práticos para o desenvolvimento de competências digitais, enquanto o TPACK 

destacou a integração do conhecimento tecnológico, pedagógico e de conteúdo 

(Mishra; Koehler, 2006). Contudo, esses modelos possuíam limitações, como foco 

excessivo em habilidades técnicas e pouca ênfase nas dimensões sociais e éticas do 

uso da tecnologia, como apontado por alguns autores (Dias-Trindade; Moreira; Nunes, 

2019). 

O DigCompEdu avança ao superar essas limitações, oferecendo uma estrutura 

abrangente e detalhada que engloba aspectos pedagógicos, sociais e profissionais. 



131 

 

 

O modelo define níveis de proficiência, permitindo uma avaliação clara e detalhada 

das competências digitais dos educadores. Além disso, incentiva a prática reflexiva, 

promovendo uma visão crítica do impacto das tecnologias no processo de ensino-

aprendizagem.  

Uma limitação do DigCompEdu é seu foco exclusivo no docente, excluindo os 

aprendentes. Para mitigar essa limitação, seria interessante o desenvolvimento de 

frameworks complementares voltados para a avaliação das competências digitais dos 

alunos, considerando suas necessidades, contextos e formas de aprendizagem. Além 

disso, integrar indicadores que abordem o impacto das competências docentes no 

desenvolvimento digital dos estudantes poderia enriquecer o modelo, promovendo 

uma visão mais abrangente do processo educativo. Modelos de avaliação voltados 

para os alunos seriam fundamentais para complementar o processo. Apesar disso, o 

DigCompEdu representa um salto qualitativo, fornecendo diretrizes claras para a 

formação continuada de educadores na era digital (Lucas, 2023). 

A Sociedade Internacional para Tecnologia na Educação (ISTE) também 

contribuiu significativamente com os ISTE Standards para Educadores, que 

descrevem competências digitais essenciais (International Society for Technology in 

Education, 2016). Por exemplo, ao aplicar esses padrões em sala de aula, um 

professor pode usar meios de comunicação digital para incentivar a colaboração entre 

os alunos em projetos interdisciplinares, promovendo o desenvolvimento de 

habilidades como criatividade e pensamento crítico, enquanto integra conceitos de 

cidadania digital ao abordar o uso ético e seguro da tecnologia.  

Organizados em sete categorias, como Aprendiz Empoderado e Cidadão 

Digital, os padrões fornecem um guia abrangente para criar experiências inovadoras 

e personalizadas de aprendizagem. Esses padrões auxiliam no desenvolvimento 

profissional dos educadores e destacam a importância da tecnologia para transformar 

a educação de forma eficaz e responsável.  
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8.5 A IMPORTÂNCIA DO DIGCOMPEDU NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO DIGITAL  

 

As principais Áreas de Competências levantadas pelo DigCompEdu: 

O DigCompEdu é estruturado em seis áreas de competência inter-relacionadas 

que abrangem as diferentes dimensões do trabalho docente na era digital. Cada área 

contém subáreas, cada uma com três a cinco competências específicas, totalizando 

22 competências digitais para educadores. Essas competências detalham as 

habilidades, conhecimentos e atitudes necessárias para que os educadores atuem de 

forma eficaz no mundo digital, como mostrado na Figura 4: 

 

Figura 4 – DigCompEdu Competências e suas ligações 

 
Fonte: Lucas e Moreira (2018). 

 

Seguem as seis áreas de competência avaliadas por meio do DigCompEdu e 

suas subáreas respectivamente (Lucas; Moreira, 2018). 

 

A primeira área: Envolvimento Profissional 

Esta área aborda as habilidades dos educadores em usar tecnologias digitais 

para melhorar o ensino e para interações profissionais com colegas, estudantes, pais 

e outras partes interessadas. Inclui também a capacidade de usar essas tecnologias 

para o desenvolvimento profissional individual e para a inovação contínua na 

instituição e no ensino (Lucas; Moreira, 2018, p. 19). 
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Suas quatro subáreas que tem por objetivo contemplar a avaliação sobre o 

envolvimento profissional do educador. 

Comunicação Institucional – Aqui o propósito é avaliar se o professor consegue 

empregar tecnologias digitais para melhorar a comunicação institucional com alunos, 

pais e outras partes interessadas, assim como se há contribuição para o 

desenvolvimento e aprimoramento de estratégias de comunicação institucional. 

Colaboração Profissional – Neste quesito é averiguado o quanto que o 

educador utiliza artefatos digitais para cooperar com colegas na área da educação, 

compartilhar experiências e conhecimento, e se colabora na inovação de métodos de 

ensino de forma conjunta. 

Prática Reflexiva – Aqui é levantado se ele demonstra refletir tanto 

positivamente quanto coletivamente, avaliando de forma crítica, as situações do dia a 

dia e se desenvolve de maneira ativa a prática pedagógica digital própria e da 

comunidade educativa. 

Desenvolvimento Profissional Contínuo (DPC) Digital – O professor é 

perguntado sobre o seu uso de materiais on-line para aprimoramentos 

profissionalmente e se o faz se é de maneira constante. 

 

A segunda área: Recursos Digitais 

Esta área se refere à capacidade dos educadores de selecionar, criar, 

modificar, gerenciar e compartilhar recursos digitais para fins educacionais. As 

competências dessa área abrangem a identificação de recursos digitais de qualidade, 

a adaptação de recursos existentes, a criação de novos recursos educativos, a gestão 

de plataformas e ambientes virtuais de aprendizagem, e a utilização de recursos 

educacionais abertos. 

Suas três subáreas que tem por objetivo contemplar a avaliação sobre o 

envolvimento profissional do educador. 

Seleção – Aqui a intenção do instrumento é avaliar como o educador utiliza 

recursos digitais para Identificar, avaliar e selecionar outros recursos digitais para 

ensino e aprendizagem. E se ao escolher os recursos digitais e planejar sua utilização, 

foi levado em conta o objetivo de aprendizagem, o contexto, a abordagem pedagógica 

e o grupo de aprendizes. 
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Criação e modificação – Neste quesito o professor é questionado sobre como 

ele lida com o conteúdo digital, se ele o altera e aprimora os recursos que já estão 

disponíveis sob licença de código aberto e outros recursos onde isso é autorizado. 

Também é avaliado se ele desenvolveu ou colaborou na criação de recursos 

educativos digitais. Ele deve considerar objetivo de aprendizagem específico, o 

contexto, a abordagem pedagógica e o grupo de alunos ao escolher recursos digitais 

e planejar seu uso. 

Gestão, proteção e partilha – Aqui é mensurado o quanto e se o professor 

organiza as informações digitais e as torna acessíveis aos alunos, pais e outros 

professores. Se ele se espera em garantir a proteção eficiente de informações digitais 

sigilosas. Se zela pelas normas de privacidade e de direitos autorais. E se entende 

como usar e criar licenças abertas e recursos educacionais abertos. 

 

A terceira área: Ensino e Aprendizagem  

Nesta área o professor utiliza tecnologias digitais para melhorar estratégias de 

ensino já existentes e desenvolver novas metodologias de aula. Os educadores aqui 

devem apresentar capacidade para orquestrar o uso dessas tecnologias em várias 

fases do processo de aprendizagem, orquestrando o uso da tecnologia com diferentes 

metodologias ativas, integrando a aprendizagem com o mundo real, com a solução de 

problemas complexos. Nesta área também se espera que o professor possua o 

domínio do ensino on-line, criando métodos que possam se adequar a diferentes 

momentos, contextos e níveis de aprendizado. 

Suas quatro subáreas que tem por objetivo contemplar a avaliação sobre o 

envolvimento profissional do educador: 

Ensino – Neste quesito a pessoa é avaliada sobre se tem a competência de 

criar e colocar em prática aparelhos e recursos tecnológicos no ensino, com o objetivo 

de aprimorar a eficácia das ações educacionais. Se consegue gerenciar e coordenar 

estratégias eficazes de ensino online, assim como se consegue explorar e criar formas 

e estratégias novas de ensino. 

Orientação – Neste quesito o professor é perguntado como e se as tecnologias 

e serviços digitais são utilizados e se há algum aprimoramento na comunicação com 

os alunos, tanto de forma individual como em grupo, durante e fora das aulas. 

Também é perguntado se ele utiliza recursos digitais para oferecer orientação e 
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suporte personalizados e pontuais e se cria maneiras e designs para fornecer direção 

e suporte. 

Aprendizagem colaborativa – Aqui é checado se o educador utiliza meios 

digitais para fomentar e aprimorar a colaboração dos estudantes. E se permite ou 

promove que os estudantes utilizarem tecnologias digitais em atividades colaborativas 

para aprimoramento da comunicação, colaboração e criação de conhecimento em 

conjunto. 

Aprendizagem autorregulada – Está faculdade é fundamental, uma vez que 

aqui está um grande risco do acesso aos meios digitais, então os educadores são 

avaliados a respeito deste importante demanda. É avaliado se ele utiliza meios digitais 

para ajudar os alunos a controlarem sua própria aprendizagem, ou seja, permitir que 

eles planejem, monitorem e ponderem sobre seu progresso, apresentem evidências, 

compartilhem ideias e busquem soluções inovadoras. 

 

Quarta área: Avaliação 

Nesta área, o educador utiliza as tecnologias digitais para melhorar estratégias 

existentes e criar abordagens novas, analisando dados digitais dos alunos, 

aprimorando a variedade e a adequação dos formatos e metodologias de avaliação. 

O educador deve apresentar proficiência no que diz respeito à análise dos resultados 

e em sua utilização para aprimorar a ação pedagógica. 

Suas quatro subáreas que tem por objetivo contemplar a avaliação sobre o 

envolvimento profissional do educador: 

Estratégias de avaliação – Aqui se checa se o professor utiliza recursos digitais 

para avaliações formativas e somativas. Aprimorar a variedade e a adequação dos 

formatos e metodologias de avaliação. 

Exame de provas – Aqui o questionário levanta dados sobre a capacidade do 

professor de promover que os aprendentes possam, escolher, avaliar de forma crítica 

e interpretar provas digitais sobre a atuação, rendimento e evolução do aluno, com o 

objetivo de orientar o processo de ensino e aprendizagem. 

Feedback e planificação – Aqui se avalia se o educador utiliza recursos digitais 

para dar retorno específico e pontual aos alunos. Se as táticas de ensino são 

ajustadas e se oferecer suporte específico, com base nas provas produzidas pelas 

tecnologias digitais utilizadas. Se seus alunos e responsáveis pela educação 
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entendem os recursos apresentados pelas tecnologias digitais e as aplicam na hora 

de tomar decisões. 

 

Quinta área: Capacitação dos aprendentes 

Esta área de atuação tem como foco o aprimoramento das estratégias 

pedagógicas que empoderam o aluno por meio de seu protagonismo. Tais tecnologias 

devem promover o aprendizado autônomo e individualizado, garantindo a 

acessibilidade e evitando a segregação dos menos privilegiados digitalmente. 

Suas quatro subáreas que tem por objetivo contemplar a avaliação sobre o 

envolvimento profissional do educador: 

Acessibilidade e inclusão – Aqui é levantado se o educador é capaz de 

assegurar que recursos e atividades de aprendizagem sejam acessíveis a todos os 

alunos, inclusive aqueles com necessidades especiais. Se tem recursos para 

satisfazer as expectativas, habilidades, usos e conceitos errados (digitais) dos 

aprendizes, bem como a utilização contextual, física e cognitiva que fazem das 

tecnologias digitais. 

Diferenciação e personalização – Neste quesito a pessoa é avaliada sobre se 

domina os recursos digitais para satisfazer as variadas exigências de ensino dos 

estudantes, possibilitando que avancem em ritmos e níveis variados, além de 

seguirem trajetórias e metas de aprendizado personalizadas. 

Envolvimento ativo – Os que são considerados deste nível devem ter recursos 

tecnológicos para incentivar a participação ativa e inovadora dos estudantes em um 

tema específico. Estes, utilizam artefatos digitais para promover as habilidades 

transversais dos alunos, incentivar a reflexão profunda e estimular a expressão 

criativa dentro das estratégias pedagógicas. Expandir a educação para diferentes 

cenários da vida real, nos quais os alunos participem de atividades práticas, pesquisas 

científicas ou resolução de desafios complexos, ou de outras formas que intensifiquem 

seu engajamento em assuntos complexos. 

 

Sexta área: Promoção da competência digital dos aprendentes 

A última área de atuação é, talvez, a mais desafiadora, pois requer que o 

docente promova o desenvolvimento de seus aprendizes, fomentando sua autonomia, 
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seu senso crítico, sua participação social e engajamento com a cultura digital 

contemporânea. 

Suas quatro subáreas que tem por objetivo contemplar a avaliação sobre o 

envolvimento profissional do educador: 

Literacia da informação e dos média – O educador é avaliado sobre sua prática 

pedagógica no que diz respeito a Inclusão de atividades, tarefas e avaliações que 

promovem que os alunos expressem necessidades de informação e busquem 

informações e recursos em ambientes digitais os organizando, analisando e 

interpretando informações, também é avaliado se o professor os ensina a avaliarem 

criticamente a credibilidade e a confiabilidade dos meios de informação e de suas 

fontes. 

Comunicação e colaboração digital – É investigada a competência de realizar 

atividades, trabalhos e avaliações de aprendizagem que demandem que os alunos 

utilizem, de forma eficaz e responsável, tecnologias digitais para se comunicar, 

colaborar e participar civicamente. 

Criação de conteúdo digital – Neste quesito o professor é avaliado sobre se 

consegue adicionar atividades, exercícios e avaliações de aprendizado que exijam 

que os alunos se comuniquem por meio de artefatos digitais, editem e produzam 

conteúdo digital em variados formatos. Se consegue instruir os alunos sobre a 

aplicação dos direitos autorais e licenças no conteúdo digital, incluindo a necessidade 

de referenciar fontes e atribuir licenças. 

Uso responsável – Este quesito é um dos que mais importam dada a 

responsabilidade que o docente deve assumir, pois aqui é avaliado se o professor é 

capaz de implementar ações que assegurem o conforto físico, mental e social dos 

alunos durante o uso de tecnologias digitais. Se tem gabarito para preparar os alunos 

para lidar com perigos e utilizar tecnologias digitais de maneira segura e responsável. 

Resolução de problemas digitais – Por fim, é questionado se o educador insere 

atividades, tarefas e avaliações de aprendizagem que exijam que os alunos resolvam 

problemas técnicos e apliquem conhecimento tecnológico de forma criativa em 

diferentes contextos 
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Figura 5 – Síntese do quatro DigCompEdu 

 
Fonte: Lucas e Moreira (2018). 

 

Além das seis áreas de competência, o DigCompEdu também define seis níveis 

de proficiência para cada competência, que vão desde o nível A1 (Recém-chegado) 

até o nível C2 (Pioneiro). Esses níveis de proficiência permitem aos educadores 

avaliarem seu próprio progresso no desenvolvimento das competências digitais e 

definirem metas de desenvolvimento profissional mais claras e específicas. 
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8.6 DETALHAMENTO DOS NÍVEIS DE PROFICIÊNCIA DO DIGCOMPEDU 

   

Figura 6 – Níveis de proficiência 

 
Fonte: Lucas e Moreira (2018). 
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8.6.1 Como os Níveis de proficiência são definidos   

 

O DigCompEdu, como já mencionado, estabelece uma estrutura que define 

seis níveis de proficiência para cada uma das 22 competências digitais. Esses níveis 

são inspirados no Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas (QECR), 

proporcionando uma progressão clara e gradual das habilidades necessárias para o 

uso eficaz da tecnologia na educação (Stoika, 2023). Os níveis de proficiência são 

descritos por meio de descritores que especificam as habilidades, conhecimentos e 

atitudes que um educador deve demonstrar em cada nível, organizados em uma 

ordem crescente de complexidade e autonomia, desde o nível mais básico (Iniciante) 

até o nível mais avançado (Pioneiro) (Stoika, 2023; Caena, Redecker, 2019). 

Esses descritores não apenas servem como critérios de avaliação e 

autoavaliação, mas também ajudam os educadores a identificarem seus pontos fortes 

e fracos, definir metas de desenvolvimento profissional e monitorar seu progresso ao 

longo do tempo. Além disso, as instituições de formação utilizam esses descritores 

para planejar programas de capacitação que atendam às necessidades específicas 

dos educadores (Cabero‐Almenara et al., 2020; Stoika, 2023). A importância de tais 

estruturas é reconhecida em diversos estudos, que ressaltam a necessidade de um 

alinhamento entre as competências digitais dos educadores e as demandas do século 

XXI (Stoika, 2023; Caena; Redecker, 2019). 

 

8.6.2 Níveis de proficiência   

 

Os seis níveis de proficiência do DigCompEdu incluem: Iniciante, Explorador, 

Integrador, Especialista, Líder e Pioneiro. Cada um desses níveis é caracterizado por 

exemplos práticos que ilustram como os educadores utilizam as tecnologias digitais 

em suas práticas pedagógicas. Seguem adiante os seis níveis de proficiência do 

DigCompEdu. 

Iniciante (com exemplos práticos): Educadores neste nível têm um 

conhecimento básico das tecnologias digitais, mas ainda precisam de orientação para 

sua utilização no contexto do trabalho. Eles se sentem inseguros no uso da tecnologia 

e a utilizam principalmente para tarefas administrativas. Exemplo: um professor que 
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utiliza o editor de texto para preparar suas aulas, mas não se sente confiante para 

usar outros recursos digitais (Santos et al., 2023). 

Explorador (com exemplos práticos): Educadores neste nível começam a 

explorar as possibilidades que as tecnologias digitais oferecem para o seu trabalho. 

Eles experimentam diferentes meios e recursos, mas ainda não têm uma estratégia 

bem definida para a sua utilização. Exemplo: um professor que utiliza vídeos ou 

imagens em suas aulas, mas ainda não explora outros recursos digitais ou não tem 

ainda uma estratégia definida (Caena; Redecker, 2019). 

Integrador (com exemplos práticos): Educadores neste nível utilizam as 

tecnologias digitais de forma mais planejada e intencional em suas atividades de 

ensino e aprendizagem. Eles são capazes de escolher os meios mais adequadas para 

cada situação e de avaliar o seu impacto no processo de aprendizagem. Exemplo: um 

professor que utiliza uma plataforma de aprendizagem online para disponibilizar 

materiais e atividades para seus alunos (Stoika, 2023). 

Especialista (com exemplos práticos): Educadores neste nível utilizam as 

tecnologias digitais com segurança, criatividade e autonomia, adaptando-as a 

diferentes contextos e necessidades. Eles são capazes de criar e modificar recursos 

digitais, de promover a colaboração entre os alunos e de utilizar as tecnologias para 

avaliar a aprendizagem de forma mais personalizada e detalhada. Exemplo: um 

professor que cria atividades de aprendizagem interativas com o uso de meios digitais 

(Cejudo et al., 2022). 

Líder (com exemplos práticos): Educadores neste nível são capazes de liderar 

processos de inovação com a tecnologia em sua instituição, inspirando e motivando 

outros colegas a utilizarem a tecnologia de forma mais eficaz. Eles se tornam 

referência para os demais docentes, a partir de sua atuação proativa na disseminação 

de boas práticas com as tecnologias digitais. Exemplo: um professor que compartilha 

suas experiências com outros colegas, orientando-os sobre o uso de novas meios e 

artifícios digitais (Cabero‐Almenara et al., 2020). 

Pioneiro (com exemplos práticos): Educadores neste nível atuam como 

agentes de transformação, desafiando as práticas tradicionais e utilizando as 

tecnologias digitais para criar abordagens e soluções pedagógicas. Eles são capazes 

de inovar, de experimentar, de analisar criticamente as tendências tecnológicas e de 

inspirar outros educadores a fazerem o mesmo. Exemplo: um professor que 
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desenvolve novas metodologias de ensino baseadas no uso da inteligência artificial 

(Santos et al., 2023). 

 

8.6.3 COMO OS NÍVEIS DE PROFICIÊNCIA SÃO MEDIDOS 

 

Os níveis de proficiência do DigCompEdu são medidos por meio de 

instrumentos de autoavaliação e avaliação formativa. O instrumento mais utilizado 

para a autoavaliação é o DigCompEdu Check-In, um questionário online que permite 

aos educadores refletirem sobre sua própria prática e identificarem seu nível de 

proficiência em cada área de competência (Stoika, 2023). 

O DigCompEdu Check-In apresenta uma série de afirmações sobre o uso da 

tecnologia na educação, e os educadores devem indicar o seu nível de concordância 

com cada afirmação. A partir das respostas, o sistema gera um relatório 

individualizado, apresentando um panorama das competências digitais do educador e 

sugerindo caminhos para o seu desenvolvimento profissional (Cabero‐Almenara et al., 

2020). 

Além da autoavaliação, os níveis de proficiência podem ser medidos por meio 

de outras formas de avaliação, como portfólios digitais, projetos colaborativos, 

apresentações online e avaliações por pares. O objetivo é oferecer aos educadores 

oportunidades para demonstrarem suas habilidades e conhecimentos, bem como para 

receberem feedback sobre sua prática, uma vez que autoavaliação aliada a formação 

contínua são essenciais para o desenvolvimento e relevância das competências 

digitais necessárias, permitindo que os educadores se adaptem às mudanças 

tecnológicas e às novas demandas do ensino (Caena; Redecker, 2019; Stoika, 2023). 

A implementação de programas de formação baseados no DigCompEdu pode 

contribuir significativamente para a melhoria das práticas pedagógicas e para a 

promoção de uma educação mais inclusiva e eficaz (STOIKA, 2023; SANTOS et al., 

2023). 

 

8.7 DESAFIOS E BARREIRAS NA IMPLEMENTAÇÃO DO DIGCOMPEDU    

 

A implementação do DigCompEdu, apesar de suas vantagens e 

potencialidades, enfrenta uma série de desafios e barreiras que precisam ser 
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superados para que o modelo possa ser efetivamente utilizado na formação e no 

desenvolvimento profissional dos educadores. Esses desafios e barreiras podem ser 

de ordem cultural, tecnológica, pedagógica, institucional ou pessoal, e é fundamental 

que sejam reconhecidos e abordados para que a implementação do DigCompEdu seja 

bem-sucedida. 

 

8.7.1 Resistência à Mudança (tanto dos docentes quanto dos alunos)   

Um dos principais desafios na implementação do DigCompEdu é a resistência 

à mudança, tanto por parte dos educadores quanto dos alunos. Muitos professores 

podem se sentir inseguros ou desconfortáveis com a utilização das tecnologias 

digitais, preferindo manter as práticas pedagógicas tradicionais. Já os alunos, que são 

nativos digitais, podem apresentar resistência a atividades que exijam mais esforço 

cognitivo ou que se desviem de seus padrões de uso da tecnologia fora da escola. 

A resistência à mudança muitas vezes está relacionada ao medo do 

desconhecido, à falta de familiaridade com a tecnologia, à insegurança em relação às 

habilidades digitais, à falta de tempo para a atualização profissional e à preocupação 

com a sobrecarga de trabalho. Para superar essa resistência, é fundamental que as 

instituições de ensino ofereçam aos educadores oportunidades de formação 

continuada, apoio técnico e acompanhamento pedagógico, mostrando os benefícios 

que a tecnologia pode trazer para o processo de ensino e aprendizagem. 

 

8.7.2 Falta de Recursos   

A falta de recursos tecnológicos adequados é outra barreira importante na 

implementação do DigCompEdu. Muitas escolas, principalmente aquelas localizadas 

em regiões mais remotas ou com menos recursos financeiros, não possuem 

computadores, acesso à internet de qualidade ou softwares educativos. Essa falta de 

infraestrutura dificulta a utilização da tecnologia em sala de aula, impede o acesso a 

materiais educativos online e limita as possibilidades de aprendizagem dos alunos. 

Para superar essa barreira, é fundamental que os governos e as instituições de 

ensino invistam em infraestrutura tecnológica, oferecendo equipamentos, 

conectividade e recursos digitais para todas as escolas. É preciso também garantir 

que os professores tenham acesso a tecnologias que auxiliem sua formação 
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continuada, de forma que a falta de recursos não seja uma justificativa para a não 

utilização das meios digitais. 

 

8.7.3 Gaps na Formação Inicial dos Professores   

A formação inicial dos professores muitas vezes não oferece uma preparação 

adequada para o uso das tecnologias digitais na educação. Muitos cursos de 

licenciatura e pedagogia ainda se concentram em modelos pedagógicos tradicionais, 

com pouca ênfase na integração das tecnologias digitais ao currículo. Os professores 

que se formam nesses cursos muitas vezes não se sentem preparados para utilizar a 

tecnologia de forma eficaz em suas práticas pedagógicas, e, com isso, acabam 

reproduzindo as mesmas práticas tradicionais que vivenciaram como alunos. 

Para superar essa barreira, é fundamental que as instituições de ensino 

superior reformulem seus currículos, incluindo a formação para o uso das tecnologias 

digitais de forma reflexiva, crítica e pedagógica. É preciso que os futuros professores 

sejam preparados para atuarem como mediadores da aprendizagem, utilizando as 

tecnologias digitais de forma criativa, inovadora e ética. 

 

8.7.4 Necessidade de Formação Continuada   

O desenvolvimento das competências digitais é um processo contínuo, que 

exige que os educadores se mantenham atualizados sobre as novas tecnologias, 

metodologias e abordagens pedagógicas. A formação continuada é fundamental para 

que os professores possam se apropriar dos referenciais oferecidos pelo 

DigCompEdu, para que desenvolvam suas habilidades digitais, para que incorporem 

novas práticas de ensino e para que promovam a inovação em sala de aula. 

No entanto, a formação continuada muitas vezes enfrenta desafios como a falta 

de tempo, a falta de recursos financeiros, a falta de apoio institucional e a falta de 

programas de formação que sejam relevantes, práticos e eficazes para os 

professores. Para superar esses desafios, é fundamental que os governos e as 

instituições de ensino invistam em programas de formação continuada de qualidade, 

que ofereçam oportunidades para que os professores desenvolvam suas 

competências digitais de forma contínua e permanente. 

Além desses desafios e barreiras, outros fatores podem dificultar a 

implementação do DigCompEdu, como as diferentes culturas e contextos 
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educacionais, as desigualdades sociais e econômicas, a resistência de alguns 

professores à mudança e a falta de apoio e orientação para os educadores. É 

importante que esses fatores sejam considerados e que sejam implementadas 

estratégias para superá-los, visando a uma implementação efetiva e bem-sucedida do 

DigCompEdu em todas as instituições de ensino. 
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9  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção, serão apresentados e discutidos os resultados obtidos a partir da 

aplicação do instrumento DigCompEdu aos professores do ensino médio do Colégio 

particular Pio XII, em Itabuna, Bahia. Os dados coletados foram analisados à luz do 

referencial teórico adotado nesta dissertação, buscando compreender o nível de 

competência digital dos professores, bem como o impacto dessas competências em 

sua prática pedagógica. 

Os dados foram coletados por meio do questionário DigCompEdu Check-In, 

aplicado aos 16 professores que lecionam no ensino médio do Colégio da rede 

particular Pio XII, em Itabuna, Bahia. O questionário, como já mencionado, é 

composto por 22 questões, correspondentes às 22 competências digitais relacionadas 

à Literacia Digital, definidas pelo DigCompEdu, sendo 5 cinco opções de resposta 

para cada uma delas. As opções de resposta estão organizadas progressivamente, 

refletindo a lógica geral de progressão. As perguntas são agrupadas em seis áreas 

principais, com foco nas 22 habilidades especificadas pelo framework DigCompEdu. 

As áreas incluídas foram: Área 1 - Envolvimento profissional, Área 2 - Recursos 

digitais, Área 3 - Ensino e aprendizagem, Área 4 - Avaliação, Área 5 - Capacitação 

dos aprendentes e Área 6 - Promoção da Competência Digital dos Aprendentes. 

A análise dos resultados será apresentada em duas etapas. Primeiramente, 

será feita uma análise descritiva dos dados, apresentando as médias e as frequências 

dos diferentes níveis de proficiência em cada área de competência. Em seguida, será 

feita uma discussão dos resultados à luz do referencial teórico adotado nesta 

dissertação, buscando identificar as implicações desses resultados para a prática 

pedagógica dos professores do Colégio Pio XII e para as suas necessidades de 

formação continuada. 

 

9.1 PERFIL DOS PARTICIPANTES   

 

A amostra foi composta por 16 participantes, dos quais 3 se declararam do sexo 

masculino (18,8%), 11 do sexo feminino (68,8%) e 2 optaram por não responder 

(12,5%), conforme o Gráfico 1: 
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Gráfico 1 – Participantes por sexo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir dos dados da pesquisa. 

 

Quanto à idade dos participantes, observou-se que não houve participantes 

com faixa etária inferior a 20 anos, ao passo que 2 professores tinham entre 20 e 30 

anos (13%), 6 apresentavam entre 30 e 40 anos (38%), 4 tinham de 40 a 50 anos 

(25%) e 4 estavam acima de 50 anos (25%), de acordo com o apresentado no Gráfico 

2: 

 
Gráfico 2 – Participantes por idade 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir dos dados da pesquisa. 

 

Além disso, os participantes foram questionados quanto a exercerem a 

atividade docente além do Colégio Pio XII, sendo possível observar que 43,8% dos 

participantes exercem à docência em outras instituições além do colégio, como é 

possível confirmar no Gráfico 3, a seguir. 
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Gráfico 3 – Participantes que exercem docência além do Colégio Pio XII 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025) a partir dos dados da pesquisa. 

 

As habilidades tecnológicas dos docentes foram investigadas em seis áreas e 

os entrevistados foram classificados em seis níveis de habilidade: A1, A2, B1, B2, C1 

e C2. A interpretação dos resultados é facilitada sendo estas habilidades 

denominadas da seguinte forma: A1 - Recém-chegado, A2 - Explorador, B1 - 

Integrador, B2 - Especialista, C1 - Líder e C2 - Pioneiro.  

 

Representações gráficas: Área 1 – Envolvimento profissional  

 

Figura 7 – Representação gráfica de resultados levantados com base em respostas ao 
questionário: Área 1. Envolvimento profissional 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Os resultados obtidos para a Área 1 - Envolvimento profissional - apresentam 

um educador no nível "Líder" (C1). Quatro educadores estavam no nível "Especialista" 

(B2); três no nível "Integrador" (B1); três como "Exploradores" (A2) e um foi 

classificado como "Recém Chegado" (A1). 
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Representações gráficas: Área 2 – Recursos Digitais 

  

Figura 8 – Representação gráfica de resultados levantados com base em respostas ao 
questionário: Área 2. Recursos digitais 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Os resultados obtidos para a Área 2 – Recursos Digitais, evidenciaram a 

diversidade dos níveis de competência técnica entre os professores que participaram 

da pesquisa. A análise mostrou que um professor foi considerado "Pioneiro" (C2), o 

que significa que este professor tinha um nível notável em tecnologias e uma boa 

liderança em ambientes digitais. Outro professor foi considerado "Especialista" (B2), 

isto é, este professor apresentou nível avançado na inserção dos recursos digitais em 

sua prática profissional.  

Um professor foi considerado “pioneiro” (C2), Dois professores foram 

considerados "Integradores" (B1), o que pode significar um nível intermediário e 

contínuo nas tecnologias do espaço escolar. Cinco professores alcançaram o nível de 

"Exploradores" (A2), isto é, estes professores apresentavam um uso inicial, mas 

crescente, das tecnologias digitais em suas ações pedagógicas. Também se 

considerou que dois professores eram "Recém Chegados" (A1), ou seja, 

apresentando habilidade básica e começando a atuação com as tecnologias digitais.  
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Representações gráficas: Área 3 – Ensino e aprendizagem 

  

Figura 9 – Representação gráfica de resultados levantados com base em respostas ao 
questionário: Área 3. Ensino e aprendizagem 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Os resultados obtidos para a Área 3 – Ensino e aprendizagem, a pesquisa 

evidenciou a diversidade nos níveis de competência técnica entre os professores 

participantes. A análise revelou que três professores foram classificados como 

"Especialistas" (B2), o que indica que esses profissionais apresentaram um nível 

avançado na inserção das tecnologias digitais em suas práticas pedagógicas, 

demonstrando uma utilização consistente e eficaz dos recursos digitais no ambiente 

escolar. 

Seis professores foram classificados como "Integradores" (B1), o que sugere 

um nível intermediário, com esses docentes conseguindo integrar as tecnologias 

digitais de forma contínua e crescente em seu trabalho, embora ainda haja espaço 

para um aprofundamento maior na utilização desses recursos. 

Além disso, dois professores foram classificados como "Exploradores" (A2), 

caracterizando um uso inicial, mas progressivo das tecnologias digitais em suas 

práticas pedagógicas, com uma busca por expandir suas competências nesse campo. 

Por fim, um professor foi considerado "Recém Chegado" (A1), apresentando 

habilidades básicas e começando a utilizar instrumentos tecnológicos em sua prática 

educacional. 
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Representações gráficas: Área 4 – Avaliação, professores participantes do estudo 

 

Figura 10 – Representação gráfica de resultados levantados com base em respostas ao 
questionário: Área 4. Avaliação 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Os resultados obtidos para a Área 4 - Avaliação, professores participantes do 

estudo. A análise revelou que dois professores receberam a projeção de 

"Especialistas" (B2), o que pressupõe que tenham aptidões mais elevadas na sua 

prática de ensino integrando os recursos digitais, isto é, utilizam as tecnologias de 

maneira muito efetiva. 

Outros dois professores foram chamados de "Integradores" (B1), o que significa 

que estão mais ou menos num nível intermediário, ou seja, eles podem usar as 

tecnologias de forma coerente e cumulativa em suas atividades escolares. Seis 

professores foram identificados como "Exploradores" (A2), o que indica que estão num 

estágio de desenvolvimento contínuo, experimentando e aplicando as possibilidades 

das tecnologias digitais em cada vez mais ocasiões em suas aulas. 

Por fim, dois professores também foram vistos como "Recém Chegados" (A1), 

ou seja, eles estão no início do seu trajeto tecnológicos, com habilidades mais básicas, 

mas com um potencial claro para crescimento e melhoria nesse contexto. 
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Representações gráficas: Área 5 – Capacitação dos aprendentes 

 

Figura 11 – Representação gráfica de resultados levantados com base em respostas ao 
questionário: Área 5. Capacitação dos aprendentes 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Os resultados obtidos para a Área 5 – Capacitação dos aprendentes, 

evidenciaram a diversidade nos níveis de competência técnica entre os professores 

que participaram da pesquisa. A análise revelou que um professor foi considerado 

"Pioneiro" (C2); isso indica que este docente demonstrou um nível elevado de 

proficiência em tecnologias, além de exercer uma boa liderança em ambientes digitais. 

No entanto, dois professores foram classificados como "Especialistas" (B2), o que 

significa que apresentaram um nível avançado na integração dos recursos digitais em 

suas práticas pedagógicas, utilizando as tecnologias de forma consistente e eficiente.  

Embora dois outros professores tenham sido classificados como "Integradores" 

(B1), o que sugere um nível intermediário, eles mantêm uma prática contínua de 

inserção das tecnologias digitais no contexto escolar. Esses docentes demonstram 

uma utilização mais regular e aprofundada dos instrumentos tecnológicos, porque 

possuem certa autonomia na adaptação às necessidades do ensino. 

Cinco professores foram categorizados como "Exploradores" (A2), o que 

implica que demonstraram um uso inicial, porém em expansão, das tecnologias 

digitais em suas abordagens pedagógicas. Esses educadores estão em um processo 

de adaptação e experimentação, buscando integrar mais recursos digitais em suas 

atividades.  
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No entanto, dois professores foram identificados como "Recém Chegados" 

(A1), o que significa que apresentaram habilidades básicas e estavam apenas 

começando a utilizar os meios tecnológicos no ambiente educacional. Embora esses 

docentes ainda estejam em fase de adaptação às novas tecnologias, isso não os 

impede de explorar novas possibilidades. 

 

Representações gráficas: Área 6 – Promoção da competência digital dos aprendentes 

 

Figura 12 – Representação gráfica de resultados levantados com base em respostas ao 
questionário: Área 6 – Promoção da competência digital dos aprendentes 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Os resultados da Área 6 – Promoção da competência digital dos aprendentes. 

A análise revelou que um professor foi classificado como “líder” (C2). Isto indica que 

este professor não só demonstra um elevado nível de competências na área da 

tecnologia, mas também ocupa uma posição de liderança e tem influência significativa 

na utilização de recursos digitais no ambiente educacional.  

Três professores também foram classificados como ‘especialistas’ (B2). Isto 

significa que estes professores adotaram níveis avançados de integração da 

tecnologia digital no seu ensino e utilizaram-na de forma consistente e eficaz, foram 

alcançados resultados positivos nos métodos de ensino. 

Cinco professores foram classificados como ‘integradores’ (B1). Isto indica que 

estes professores estão num nível intermédio, trabalhando contínua e 

sistematicamente na adoção digital. Tecnologia no ambiente escolar. Demonstram 



154 

 

 

boa autonomia no uso de artefatos tecnológicos e se esforçam constantemente para 

aprimorar suas abordagens pedagógicas com o auxílio desses recursos. 

Dois professores foram classificados como ‘Exploradores’ (A2). Isto significa 

que embora inicialmente as tecnologias digitais tenham sido utilizadas nos métodos 

de ensino, há uma tendência crescente de integração destes meios. Esses 

professores estão em processo de adaptação e experimentação, com foco no 

aprendizado e no aprimoramento do uso da tecnologia no ensino. 

Por fim, um professor foi identificado como ‘Recém Chegados’ (A1). Eles têm 

habilidades básicas e estão apenas começando a aprender sobre tecnologia no 

ambiente escolar. Apesar de estar no início do processo de adaptação às novas 

tecnologias, ele tem interesse em explorar as possibilidades que esses utensílios 

podem oferecer. 

Apesar do desenvolvimento apresentado, os resultados identificaram, também, 

que a maioria dos professores ainda está em níveis iniciais de desenvolvimento 

tecnológico, sendo que sete professores foram classificados como "Exploradores" 

(A2) ou "Recém Chegados" (A1). Esta situação reforça a necessidade de adotar ações 

formativas mais direcionadas, como capacitações e formações, para o 

desenvolvimento das competências digitais e a maximização da atuação e atuação 

tecnológica dos professores.  

 

9.2 SÍNTESE DOS DADOS   

A pesquisa contou com a participação de 16 professores, dos quais três eram 

homens (19%), onze mulheres (69%) e dois preferiu não informar seu gênero (12%). 

Quanto à faixa etária, não houve participantes com menos de 20 anos. Um professor 

situava-se entre 20 e 30 anos (8,3%), cinco entre 30 e 40 anos (41,6%), três entre 40 

e 50 anos (25%), e outros três tinham mais de 50 anos (25%). 

As competências tecnológicas dos professores foram avaliadas em seis áreas 

principais, com a classificação dos entrevistados em seis níveis de habilidade 

tecnológica: A1 (Recém Chegado), A2 (Explorador), B1 (Integrador), B2 

(Especialista), C1 (Líder) e C2 (Pioneiro). Essa classificação facilita a interpretação 

dos resultados, ao evidenciar diferentes estágios de proficiência digital. 
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9.2.1 Análise das Áreas Avaliadas   

 

Envolvimento Profissional 

Os dados desta área destacaram que um professor foi identificado no nível C1 

(Líder), enquanto quatro atingiram o nível B2 (Especialista). Três foram classificados 

como B1 (Integrador), outros três como A2 (Explorador), e um no nível A1 (Recém 

Chegado). Esses resultados mostram que a maioria dos professores apresenta um 

nível intermediário ou avançado na utilização da tecnologia para atividades 

relacionadas à comunicação e colaboração profissional. 

 

9.2.2  Recursos Digitais   

 

Nesta área, observou-se uma diversidade nos níveis de proficiência técnica. 

Um professor alcançou o nível mais alto, C2 (Pioneiro), enquanto outro foi classificado 

como B2 (Especialista). Dois docentes foram considerados B1 (Integradores) e cinco 

se situaram no nível A2 (Exploradores). Por fim, dois professores estavam no nível A1 

(Recém Chegados), demonstrando competências básicas e iniciantes no uso de 

tecnologias digitais. 

 

9.2.3  Ensino e Aprendizagem   

 

Na área de ensino e aprendizagem, três professores foram classificados como 

B2 (Especialistas), seis como B1 (Integradores) e dois como A2 (Exploradores). Um 

professor foi classificado como A1 (Recém Chegado). Esses dados sugerem que, 

enquanto alguns professores conseguem integrar tecnologias de forma avançada, 

outros ainda se encontram em fases iniciais de adoção destes meios. 

 

9.2.4 Avaliação   

 

Dois professores foram classificados como B2 (Especialistas), dois como B1 

(Integradores), seis como A2 (Exploradores) e dois como A1 (Recém Chegados). Isso 

indica que os professores têm maior proficiência em estratégias de avaliação e análise 
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de dados, mas ainda enfrentam dificuldades em personalizar feedbacks e planejar 

intervenções pedagógicas com base nos resultados tecnológicos. 

 

9.2.4.1 Capacitação dos aprendentes   

Nesta área, um professor foi identificado como C2 (Pioneiro), dois como B2 

(Especialistas), dois como B1 (Integradores), cinco como A2 (Exploradores) e dois 

como A1 (Recém Chegados). Esses resultados apontam para um nível inicial de 

utilização da tecnologia para atender às necessidades específicas dos alunos, como 

acessibilidade, inclusão e personalização. 

 

9.2.5  Promoção da Competência Digital dos Aprendentes   

 

Os dados mostram que um professor foi classificado como C1 (Líder), três 

como B2 (Especialistas), cinco como B1 (Integradores), dois como A2 (Exploradores) 

e um como A1 (Recém-chegado). Embora alguns docentes tenham alcançado um 

nível avançado, a maioria ainda enfrenta desafios em promover competências digitais 

mais amplas, como colaboração digital, uso responsável e resolução de problemas 

tecnológicos. 

 

9.2.6  Discussão dos Resultados (Ampliada)   

Os resultados da pesquisa evidenciam que a maioria dos professores 

participantes ainda está em níveis iniciais ou intermediários de desenvolvimento 

tecnológico, conforme os níveis de proficiência definidos pelo framework 

DigCompEdu. Essa situação reflete um cenário em que, embora existam práticas 

promissoras, ainda há barreiras importantes para uma plena integração das 

tecnologias digitais no contexto pedagógico. 

As áreas com as menores pontuações, como Promoção da Competência Digital 

dos Aprendentes e Prática Reflexiva, destacam lacunas significativas nas práticas 

pedagógicas relacionadas ao uso das tecnologias digitais. Esses resultados reforçam 

a necessidade de implementação de ações formativas específicas, tais como 

programas de capacitação contínuos e personalizados, que atendam às necessidades 

e desafios específicos dos professores em diferentes níveis de proficiência 

tecnológica. 
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Além disso, os dados indicam uma oportunidade para a adoção do framework 

DigCompEdu como uma diretriz central para orientar o planejamento estratégico da 

formação docente. Este framework não apenas oferece um modelo robusto para o 

desenvolvimento de competências digitais, mas também propõe descritores claros 

para identificar áreas de melhoria, permitindo a personalização de estratégias 

formativas. 

 

9.3 ÁREAS E COMPETÊNCIAS PRIORITÁRIAS   

 

Com base nos resultados do estudo, as seguintes competências são 

destacadas como prioritárias para o desenvolvimento dos professores. 

 

9.4 PRÁTICA REFLEXIVA   

 

A pontuação baixa nesta área demonstra que muitos professores ainda não 

utilizam recursos digitais para analisar criticamente sua prática pedagógica. O 

desenvolvimento da prática reflexiva é fundamental, pois permite que os professores 

utilizem dados gerados por tecnologias digitais, como plataformas de aprendizagem e 

softwares de avaliação, para ajustar e personalizar suas abordagens pedagógicas. 

Como apontado por Schön (1993), a capacidade de reflexão na prática é essencial 

para profissionais que desejam adaptar suas ações a contextos específicos e em 

constante mudança. 

 

9.5 DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL CONTÍNUO (DPC)   

 

Apesar de muitos professores demonstrarem interesse e predisposição para 

aprender novas tecnologias, os resultados sugerem a necessidade de oportunidades 

regulares de formação continuada. Isso inclui a atualização constante sobre recursos 

digitais emergentes, novas metodologias pedagógicas e tendências tecnológicas. 

Programas de formação que promovam a troca de experiências entre pares e a 

resolução colaborativa de problemas podem ajudar a criar uma cultura de aprendizado 

contínuo entre os docentes. 
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9.6 PROMOÇÃO DA AUTONOMIA E COLABORAÇÃO ENTRE ALUNOS   

 

Embora os professores apresentem níveis intermediários na integração de 

tecnologias em suas práticas, os resultados indicam desafios relacionados à 

promoção da autonomia e da colaboração entre os alunos. A utilização de plataformas 

colaborativas, como fóruns online, meios de criação coletiva e metodologias baseadas 

em projetos, pode ser um caminho para incentivar a participação ativa dos alunos e o 

aprendizado autorregulado. Essa prática está alinhada com as ideias de Vygotsky 

(1978), que defendem a construção do conhecimento em interação social, e de Freire 

(1996), que valoriza a autonomia como elemento essencial na formação do sujeito 

crítico. 

 

9.7 AVALIAÇÃO PERSONALIZADA   

 

A avaliação ainda é uma área desafiadora para muitos professores, 

especialmente no que diz respeito ao uso da tecnologia para personalizar feedback e 

planejar intervenções pedagógicas. Apesar de demonstrarem bons níveis em 

estratégias de avaliação tradicionais, os professores têm dificuldade em aproveitar os 

recursos tecnológicos para análises mais individualizadas. Instrumentos como 

plataformas de learning analytics podem auxiliar os professores a identificarem 

padrões de aprendizado e oferecer intervenções mais eficazes e baseadas em dados. 

 

9.8 DESAFIOS E OPORTUNIDADES   

 

Os desafios identificados no estudo, como a falta de proficiência em áreas 

avançadas de tecnologia, também se apresentam como oportunidades para uma 

transformação pedagógica. A pesquisa destaca que muitos professores estão 

dispostos a aprender e a integrar novas estratégias digitais em suas práticas, desde 

que recebam o suporte necessário. Isso exige não apenas investimentos em 

infraestrutura tecnológica, mas também a criação de ambientes que incentivem a 

experimentação, a inovação e a colaboração. 

Além disso, o uso de tecnologias digitais oferece a possibilidade de criar 

práticas pedagógicas que sejam mais conectadas, críticas e inovadoras. A 
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implementação de estratégias pedagógicas baseadas no DigCompEdu pode ajudar 

os professores a superarem suas dificuldades, promovendo práticas educativas mais 

alinhadas às necessidades dos alunos e às demandas da sociedade contemporânea. 

 

9.9 RECOMENDAÇÕES   

 

Com base nos resultados do estudo, as seguintes recomendações são 

propostas: 

Estruturar Programas de Formação Continuada Baseados no DigCompEdu: 

Oferecer cursos e workshops focados nas áreas de maior dificuldade, como promoção 

da autonomia dos alunos e avaliação personalizada. 

Incentivar o uso de meios digitais para a Prática Reflexiva: Promover o uso de 

plataformas que permitam aos professores analisarem dados sobre o desempenho 

dos alunos e ajustarem suas práticas pedagógicas. 

Investir em Tecnologias Colaborativas: Fornecer acesso a meios digitais que 

incentivem o aprendizado colaborativo e o trabalho em equipe entre os alunos. 

Desenvolver uma Cultura de Aprendizado Contínuo: Criar grupos de estudo e 

redes de colaboração entre professores para troca de experiências e boas práticas. 

Priorizar a Inclusão Digital: Garantir que todos os professores e alunos tenham 

acesso a dispositivos e internet, promovendo a equidade digital. 

 

9.10 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS COM BASE NO REFERENCIAL 

TEÓRICO   

 

Os resultados da pesquisa, baseada no framework DigCompEdu, revelaram 

padrões variados nas competências digitais dos professores do Colégio PIO XII. Essa 

diversidade, que mostra uma concentração significativa de docentes nos níveis iniciais 

e intermediários de proficiência digital (A1 e A2), reflete as diferentes abordagens dos 

professores na integração das tecnologias digitais no processo educacional, conforme 

detalhado na Tabela 2 e nas Figuras 7 a 12. Esses achados ressoam com desafios 

amplamente debatidos na literatura sobre a integração tecnológica na educação. 
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9.10.1 O Cenário Predominante: entre o Básico e o Exploratório 

Os achados da pesquisa demonstram que uma parcela considerável dos 

professores do Colégio PIO XII se autopercebe nos níveis de "Recém-chegado" (A1) 

e "Explorador" (A2). Esse dado corrobora a complexidade da transição das 

competências tradicionais para as digitais na educação, um processo gradual e 

contínuo, marcado pela necessidade de adaptação às novas linguagens tecnológicas 

(Kenski, 2012). A familiaridade com o uso básico de dispositivos, como evidenciado 

pelo uso de smartphones para acesso à informação (Silva; Silva, 2023), não se traduz 

automaticamente em proficiência pedagógica digital avançada. Tal cenário sugere 

que, embora os educadores estejam em contato com os artefatos midiáticos, a 

apropriação para fins didáticos mais elaborados ainda é um percurso em 

desenvolvimento. 

A prevalência desses níveis iniciais de proficiência em áreas como "Promoção 

da Competência Digital dos Aprendentes" e "Prática Reflexiva" (FIGURAS 11-12) 

indica uma lacuna entre o uso pessoal e a aplicação pedagógica intencional das 

tecnologias. Essa realidade se alinha à perspectiva de Valente (1999) e Moran (2015), 

que defendem a necessidade de o professor ir além do uso instrumental da tecnologia, 

transformando-a em um meio para aprimorar a aprendizagem e, por consequência, o 

fazer docente. A insistência em métodos e estratégias que ignoram as novas 

tecnologias não é apenas um sinal de obsolescência, mas um afastamento das 

abordagens mais efetivas para engajar a atual geração de alunos (Moran, 2015), que, 

segundo Prensky (2001), são nativos digitais. 

 

9.10.2 Desafios e Oportunidades na Integração Pedagógica Digital 

As baixas pontuações em áreas como "Promoção da Competência Digital dos 

Aprendentes" e "Prática Reflexiva" (seção 10.4) sugerem que, embora os professores 

possam utilizar recursos digitais em suas rotinas (Área 2), a aplicação desses meios 

para fomentar a autonomia, a colaboração e o pensamento crítico dos alunos ainda 

representa um desafio. Este dado se conecta diretamente com a premissa de que a 

mera presença da tecnologia não garante a transformação educacional (Dias-

Trindade; Moreira, 2021; Vieira, 2024). O DigCompEdu, ao explicitar essas áreas, atua 

como um mapa que revela não apenas o que se sabe, mas também o que precisa ser 

aprendido no que tange à aplicação pedagógica das tecnologias. 
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A complexidade e abrangência do próprio DigCompEdu, apesar de suas 

vantagens como referencial, podem ser uma barreira à sua implementação em 

contextos com infraestrutura tecnológica deficiente ou sem uma cultura de formação 

continuada (Castellanos; Domingo; Serrano, 2017). A necessidade de adaptação e 

contextualização do framework às realidades locais, culturais e curriculares é um 

ponto crítico, uma vez que muitas variáveis de contexto precisam ser consideradas 

antes de qualquer mensuração, que pelo obvio, traz consigo necessários critérios de 

comparação e normatização. Todavia estes critérios precisam considerar com 

proporcionalidade o ambiente em que está sendo aplicado, como defende 

filosoficamente Freire (1996). 

 As formações genéricas, descoladas das necessidades diárias do professor 

em sua sala de aula, tendem a ser ineficazes e podem, inclusive, gerar resistência à 

mudança, um dos desafios na implementação do DigCompEdu (seção 9.1.1). 

 

9.10.3  A Essencialidade da Formação Continuada e Contextualizada 

Os resultados do Colégio PIO XII reafirmam a necessidade urgente de 

programas de formação continuada que sejam mais contextualizados e direcionados 

às necessidades específicas dos professores. A baixa pontuação em 

"Desenvolvimento Profissional Contínuo (DPC)" (seção 10.5) sugere que os docentes 

podem não estar engajados em um processo contínuo de aprimoramento de suas 

competências digitais, ou que as ofertas existentes não são percebidas como eficazes 

ou relevantes.  

Ludke e Boing (2004) alertam sobre o desestímulo que formações 

descontextualizadas podem causar, resultando em baixa adesão e absenteísmo. Isso 

contraria o ideal de profissionalidade docente que, segundo Nóvoa (1999) e Sacristán 

(2000), é construída na interação entre os saberes da formação e os saberes da 

experiência, considerando as condições locais e a autonomia do professor. 

A Sociedade da Informação na qual vivemos demanda uma literacia digital que 

vá além do uso instrumental, exigindo uma capacidade crítica de interpretar, criar e 

atuar de forma consciente no ambiente digital (Lemos; Lévy, 2010; Buckingham, 

2010). As descobertas da pesquisa indicam que os professores do Colégio PIO XII 

estão, em sua maioria, na fase de "alfabetização digital", com habilidades técnicas 

básicas, mas carecem da "literacia digital" mais profundo que envolve a dimensão 
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crítica e reflexiva (Bawden, 2008; Jenkins, 2006). É nesse ponto que a formação 

continuada, pautada em um diagnóstico preciso como o que o DigCompEdu permite, 

torna-se um imperativo para o desenvolvimento da profissionalidade docente. 

 

9.10.4 O Professor como Mediador e o Fortalecimento de Competências-Chave 

Apesar dos desafios, a presença de professores nos níveis "Integrador", 

"Especialista" e até "Líder/Pioneiro" em algumas áreas (como "Recursos Digitais" e 

"Envolvimento Profissional") indica um potencial significativo para a escola. Esses 

docentes podem atuar como multiplicadores e inspiradores, fomentando uma cultura 

de inovação e colaboração entre seus pares, conforme sugerido por Perrenoud (2000) 

ao descrever as novas competências para ensinar. A expansão da identidade 

profissional do educador na era digital o posiciona como um mediador cultural, capaz 

de auxiliar os alunos a construírem significados em um mundo hiperconectado 

(Martín-Barbero, 1997). 

O foco no desenvolvimento das competências digitais mais complexas, como a 

prática reflexiva e a promoção da autonomia e colaboração dos alunos, é crucial. 

Essas competências, ancoradas em teorias construtivistas e socioculturais (Piaget, 

1987; Vygotsky, 1984; Coll; Monereo, 2010), são potencializadas pelas tecnologias 

digitais, que permitem a criação de ambientes de aprendizagem interativos e 

personalizados (Valente, 1999). O domínio dessas áreas capacita o professor a ser 

não apenas um usuário da tecnologia, mas um verdadeiro agente de transformação 

pedagógica, capaz de preparar os alunos para os desafios do século XXI com 

criticidade e responsabilidade (Postman, 1992). 
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10 CONCLUSÃO 

 

Esta dissertação teve como objetivo investigar as competências digitais dos 

professores do ensino médio do Colégio PIO XII, utilizando o framework DigCompEdu 

como referencial teórico e metodológico. Os resultados obtidos a partir da aplicação 

do instrumento de autoavaliação permitiram traçar um perfil das competências digitais 

dos professores, identificar seus pontos fortes e fracos, e apontar caminhos para o 

desenvolvimento profissional continuado. 

Em suma, o DigCompEdu fornece um framework robusto que não apenas 

define os níveis de proficiência, mas também orienta a formação e o desenvolvimento 

contínuo dos educadores, alinhando suas competências digitais às exigências do 

ambiente educacional contemporâneo. Por meio da utilização de descritores claros e 

da medição sistemática das competências, o DigCompEdu se estabelece como um 

instrumento essencial para a capacitação de educadores, promovendo uma educação 

que valoriza a inovação e a adaptação às novas tecnologias (Stoika, 2023; Santos et 

al., 2023). A contínua evolução das competências digitais é vital para garantir que os 

educadores possam preparar seus alunos para um futuro cada vez mais digital e 

interconectado. 

Os resultados indicam que a formação docente deve ir além do tecnicismo, 

integrando tecnologias de maneira significativa e transformadora. Ao abordar as áreas 

prioritárias e oferecer suporte contínuo, a instituição educacional tem a oportunidade 

de capacitar seus professores para um papel mais ativo na construção de uma 

educação digital crítica e inovadora, alinhada às demandas do século XXI. 

A forma clara e inequívoca em que os resultados obtidos são desvendados 

reforçam a relevância do DigCompEdu como referencial para o planejamento de 

formações continuadas voltadas às necessidades específicas dos professores. 

Embora os docentes do Colégio PIO XII apresentem um nível intermediário de 

competências digitais, os desafios identificados indicam a urgência de investir em 

programas de formação que valorizem tanto o uso de tecnologias quanto a reflexão 

sobre a prática pedagógica. 

A literacia digital não se limita ao uso de utensílios, mas inclui a análise crítica 

e a produção de conteúdo. Assim, ao promover formações que alinhem teoria e 
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prática, a instituição pode contribuir para uma educação mais inovadora e conectada 

às demandas do século XXI. 

Ao serem retomados os objetivos desta pesquisa, observa-se que foram 

alcançados: mapeou-se a percepção das competências digitais dos professores com 

base no DigCompEdu; caracterizou-se a estrutura destas competências; e 

compreendeu-se o nível atual destas entre os professores. A partir das questões 

norteadoras da pesquisa - "Como os docentes percebem suas competências digitais?" 

e "Em qual nível do DigCompEdu os professores se identificam em relação a essas 

competências?" – foi possível construir um retrato do nível de proficiência dos 

educadores em cada área. 

O estudo revelou que os professores do Colégio Pio XII possuem um nível baixo 

de domínio e utilização dos meios digitais na prática pedagógica. A maioria dos 

professores ainda está em níveis iniciais de desenvolvimento tecnológico, sendo que 

sete professores foram classificados como "Exploradores" (A2) ou "Recém-chegados" 

(A1). Esta situação reforça a necessidade de adotar ações formativas mais 

direcionadas, como capacitações e formações, para o desenvolvimento das 

competências digitais e a maximização da atuação e atuação tecnológica dos 

professores.  

  A pesquisa também apontou que os professores precisam desenvolver 

habilidades mais complexas e aprofundar seu conhecimento sobre diversas questões 

sobre o uso de tecnologias para fins educativos, como a aplicação de práticas 

reflexivas, os questionários de avaliação online, a inclusão digital, a promoção da 

autonomia dos alunos e a utilização da tecnologia como meio de transformação social. 

Os resultados também indicaram a necessidade de investimentos em formação 

continuada, com foco nas necessidades específicas dos professores do ensino médio, 

em que o DigCompEdu possa servir como um mapa para o planejamento e execução 

dele, visando a superação destas dificuldades identificadas e a potencialização das 

habilidades já existentes. 

A problemática investigada neste estudo evidencia que a formação docente 

precisa ir além do tecnicismo, para que os professores sejam capazes de construir 

práticas educativas transformadoras por meio das tecnologias digitais, que não se 

limitem ao uso de dispositivos digitais, mas que sejam também capazes de construir 
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ambientes de aprendizagem engajadores e que formem cidadãos digitais críticos, 

conscientes e responsáveis. 

O estudo também evidencia que a formação para a profissionalidade docente 

é um processo contínuo, que exige reflexão sobre a prática, autonomia e colaboração 

profissional. É fundamental que os professores sejam incentivados a se manterem 

atualizados sobre as tendências pedagógicas e tecnológicas, a experimentarem 

novas abordagens e a construírem sua identidade profissional de forma reflexiva e 

intencional. 

Esta dissertação possui algumas limitações que precisam ser reconhecidas. 

Em primeiro lugar, a pesquisa foi realizada em um único colégio particular, o que limita 

a generalização dos resultados para outros contextos educativos. Em segundo lugar, 

a pesquisa utilizou um questionário de autoavaliação, o que pode ser influenciado pela 

subjetividade dos participantes. Em terceiro lugar, a pesquisa não analisou dados 

observacionais sobre a prática pedagógica dos professores, o que limitou a 

compreensão sobre a utilização efetiva da tecnologia em sala de aula. 

Outra limitação importante é a ausência de dados sobre as percepções dos 

alunos em relação ao uso das tecnologias digitais por seus professores, o que poderia 

ter enriquecido a análise e oferecido uma visão mais abrangente sobre o processo de 

ensino e aprendizagem. A ausência de dados mais detalhados sobre o contexto 

social, cultural e econômico dos professores também limitou a análise da influência 

desses fatores em seu desenvolvimento profissional e nas suas práticas pedagógicas. 

A partir das limitações identificadas, algumas sugestões podem ser feitas para 

futuras pesquisas sobre o tema. É importante que novos estudos sejam realizados em 

outros contextos educativos, incluindo escolas públicas e instituições de ensino 

superior, para que se possa ter uma visão mais ampla e abrangente sobre a relação 

entre as competências digitais e a prática pedagógica. 

Sugere-se, também, a utilização de métodos de coleta de dados diversificados, 

incluindo observações em sala de aula, entrevistas com professores e alunos, análise 

de documentos e outros instrumentos que permitam uma compreensão mais profunda 

e abrangente sobre as habilidades e competências digitais dos educadores.  

Futuras pesquisas, também, poderiam analisar o impacto de programas de 

formação continuada específicos no desenvolvimento das competências digitais dos 
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professores, avaliando a eficácia de diferentes abordagens pedagógicas e 

metodologias de ensino para a integração da tecnologia na educação. 

Outro ponto importante a ser investigado em futuras pesquisas é a influência 

de fatores contextuais, como a cultura escolar, a infraestrutura tecnológica e a 

liderança pedagógica, no desenvolvimento das competências digitais dos 

educadores. É preciso que se compreenda como esses fatores podem facilitar ou 

dificultar a integração da tecnologia no processo de ensino e aprendizagem. 

Além disso, sugere-se que os futuros estudos busquem desenvolver 

instrumentos de avaliação da competência digital que vão além da autoavaliação, 

oferecendo dados mais objetivos e mensuráveis sobre o progresso dos educadores e 

sobre o impacto do uso da tecnologia na aprendizagem dos alunos. 

Por fim, sugere-se que as futuras pesquisas busquem analisar a relação entre 

as competências digitais e outras habilidades essenciais para o século XXI, como o 

pensamento crítico, a criatividade, a colaboração, a comunicação e a cidadania digital. 

É preciso que a pesquisa em educação contribua para a formação de profissionais 

capazes de atuarem de forma ética, responsável e transformadora na era digital. 

Em suma, esta dissertação buscou contribuir para o campo da pesquisa em 

educação, oferecendo um estudo sobre as competências digitais dos professores do 

ensino médio em uma instituição particular. Os resultados obtidos reforçam a 

importância da formação continuada de professores para o uso da tecnologia, para a 

promoção da equidade, para o desenvolvimento de habilidades do século XXI e para 

a transformação da educação neste século.  
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ANEXO A – Formulário Google, construído a partir do Check-In: DigCompEdu 
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